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A CADEIA PRODUTIVA DA PESCA ARTESANAL: um estudo da comunidade de 

Pedras de Una, sul da Bahia 

RESUMO 

A pesca tem se destacado no contexto socioeconômico contribuindo para melhoria 

da renda e qualidade de vida dos atores envolvidos. O Brasil, em razão da sua 

extensão territorial, costeira e hídrica, diversidade de espécies de peixe e o 

crescimento da demanda por recursos pesqueiros, apresenta potencialidade para o 

desenvolvimento da atividade. Aliado a isso, a limitada quantidade de trabalhos 

sobre a cadeia produtiva da pesca e a importância do sistema produtivo para a 

região de estudo justificou a realização da pesquisa, a qual teve como principal 

objetivo caracterizar a cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade de 

Pedras de Una, localizada no município de Una na região sul do estado da Bahia. 

Especificamente buscou-se identificar os agentes da cadeia, caracterizar a produção 

e comercialização sob a ótica do pescador, caracterizar a estrutura de governança 

com enfoque no ambiente institucional e organizacional pertencente à cadeia, e 

identificar as políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro na visão dos 

pescadores da comunidade. Para o alcance dos objetivos estabelecidos, foram 

utilizados dados de origem primária e secundária. Os dados primários foram 

levantados por meio de técnicas de observação, diário de campo e entrevistas 

semiestruturadas realizadas junto aos pescadores e possíveis clientes do pescado 

produzido na comunidade uti lizando o software Open Data Kit (ODK), enquanto que 

os dados secundários por meio de pesquisa bibliográfica e documental. As análises 

estatísticas se deram com a utilização dos softwares SPSS e Excel. A pesquisa 

revelou a importância da pesca como atividade econômica para a maioria dos 

moradores da comunidade e o potencial natural como fator positivo ao 

desenvolvimento da cadeia.  Foi identificada, a partir da análise da capacidade de 

carga das embarcações uma produtividade média ponderada de 25,91%, o que 

sugere a irrisória produtividade dos pescadores, gerada pela falta de capacidade de 

armazenamento refrigerado, dificuldade de escoamento do produto e redução do 

estoque pesqueiro. Denota-se então, a relação de interdependência entre os 

agentes econômicos e assim, a necessidade de cooperação. A maioria dos 

pescadores não possui acesso às políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro 

em razão de não serem registrados como profissionais da pesca, impactando na sua 

produção e fluxo da cadeia. Quanto aos possíveis compradores do pescado, 

identificou-se o interesse dos estabelecimentos em adquirir de novos fornecedores, 

desde que sejam considerados fatores como, por exemplo, o preço, a qualidade e a 

regularidade da oferta. As dificuldades impostas pela infraestrutura produtiva e de 

armazenamento existentes, a dependência de poucos compradores e a limitada 

visão sistêmica por parte dos pescadores (entrevistados na pesquisa), se inserem 

como principais gargalos da cadeia analisada. 

Palavras-chave: pescado, produtividade, políticas públicas, cooperação. 



 

RODUCTION CHAIN OF SMALL-SCALE FISHING: a study of Pedras de Una 

community, south of Bahia 

 

ABSTRACT 

Fishing has been highlighted in the socioeconomic context contributing to improving 

the income and quality of life of those involved. The Brazil, due to its territorial 

extension, coastal and water, diversity of fish species and the growth in demand for 

fishery resources, has potential for the development of the activity. Allied to this, the 

limited amount of work on the productive chain of fishing and the importance of the 

production system for the study region justified the research, which aimed to 

characterize the production chain of artisanal fisheries community of Pedras de Una, 

located in the municipality of Una in southern Bahia region. Specifically sought to 

identify actors in the chain, to characterize the production and marketing from the 

perspective of the fisherman, characterize the governance structure with a focus on 

institutional and organizational environment belongs to the chain, and identify public 

policies to the fishing sector in view of fishermen the community. To achieve the 

established objectives, primary and secondary source data were used. Primary data 

was collected through observation techniques, field diary and semi-structured 

interviews with fishermen and fish possible clients produced in the community using 

Open Data Kit software (ODK), while the secondary data by means of literature and 

documentary. For statistical analysis we used the SPSS and Excel software. The 

research revealed the importance of fishing as an economic activity for the majority 

of the residents of the community and the natural potential as a positive factor in the 

development chain. It was identified from the analysis of the carrying capacity of 

vessels a weighted average yield of 25.91%, suggesting the negligible productivity of 

fishermen, generated by the lack of cold storage capacity, difficulty in disposal of the 

product and reducing inventory fishing. It seems, then, the relationship of 

interdependence between economic agents and thus, the need for cooperation. Most 

anglers do not have access to public policies for the fisheries sector due to not being 

registered as fishermen, impacting the production and flow of the chain. As for 

potential buyers of fish, we identified the interest of establishments in acquiring new 

suppliers if they are considered factors such as price, quality and regularity of supply. 

The difficulties imposed by the production infrastructure and existing storage, 

dependence on few buyers and limited systemic view by fishermen (survey 

respondents), fit into the main bottlenecks in the chain analyzed. 

Keywords: fish, productivity, public policy, cooperation 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pesca destaca-se como uma das atividades produtivas mais antigas da 

humanidade. Desempenhada desde os períodos pré-históricos como o paleolítico e 

neolítico, a atividade representava importante fonte de alimento (FAO, 1998; 

MAZOYER & ROUDART, 2010) antes mesmo da agricultura (DIEGUES, 1983).  

O aperfeiçoamento e modernização no decorrer da história, conferiram 

notoriedade à atividade no contexto socioeconômico, a qual passou a integralizar, 

juntamente com as empresas de beneficiamento, aquicultores, distribuidores, 

mercados varejistas, consumidores, dentre outros, a cadeia produtiva do pescado 

(CARDOSO, LEAL & COSTA, 2013).  

No âmbito da demanda, verifica-se um aumento do consumo interno por 

pescado tanto no mundo como no Brasil. Bruschi (2001) justifica esse aumento em 

virtude da sociedade demandar cada vez mais produtos com perfil nutricional 

adequado. O Brasil sobressai-se na atividade pesqueira em razão da sua extensa 

dimensão territorial, costeira e hídrica e a diversidade de espécies de peixe. 

Conforme o Ministério da Pesca e Aquicultura (BRASIL, 2013), o país possui a maior 

reserva de água doce do mundo e um litoral com mais de oito mil quilômetros de 

extensão.  

No setor pesqueiro, a pesca artesanal consiste na atividade mais 

desempenhada no Brasil. Segundo o Boletim do Registro Geral da Atividade 

Pesqueira (RGP), dos pescadores registrados, 99,16% desempenham a pesca 

artesanal e 0,84% a pesca industrial, sendo a primeira, praticada principalmente nas 

regiões Norte e Nordeste, e a segunda, nas regiões sul e sudeste (BRASIL, 2012). 

Essa atividade revela-se como de extrema importância social, local e regional, sendo 

a alternativa de subsistência encontrada pelas populações ribeirinhas que, em sua 

maioria, dependem da atividade direta ou indiretamente (SANTOS et al., 2012). 

As dificuldades enfrentadas pelos agentes econômicos que constituem a 

cadeia produtiva da pesca artesanal, principalmente no que tange à etapa de 
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produção, a importância de se entender as etapas da cadeia produtiva do pescado 

como um sistema integrado e interdependente e a limitada quantidade de trabalhos 

acadêmicos que tratam do sistema agroindustrial do pescado (PEREIRA, 2009), têm 

incitado à necessidade de elaboração de estudos, por parte da esfera pública, esfera 

privada, universidades e instituições do terceiro setor, que visem à compreensão 

efetiva das relações e peculiaridades existentes no processo. 

Dada à relevância socioeconômica da pesca artesanal no Brasil, potencial 

natural do país e a crescente demanda por produtos pesqueiros (TUBINO et al., 

2007; KALIKOSKI et al., 2009), o presente trabalho identificou a necessidade de 

direcionar esforços à compreensão dos elos que constituem a cadeia produtiva da 

pesca artesanal e assim, contribuir com a produção acadêmica existente bem como 

fornecer informações que possam subsidiar o processo decisório dos atores locais 

da região de estudo da presente pesquisa.  

A região sul do estado da Bahia em específico, conforme Andrade et al. 

(2012), busca recuperar-se da última grande crise econômica do seu principal 

produto, o cacau, iniciada no final da década de 1980, resultado da redução dos 

preços do produto no mercado internacional e acentuada por conta da propagação 

da doença denominada vassoura-de-bruxa (Crinipellis perniciosa), responsável por 

sérios impactos econômicos, sociais e ambientais. Esse cenário confere notoriedade 

à pesca que resistiu como alternativa de geração de renda. 

Os modelos vigentes de análise de cadeias produtivas, em sua maioria, 

direcionam-se às atividades agroindustriais, em sua concepção mais restrita do 

tema. Tal evento ratifica a importância de enfoque especifico a ser aplicado no 

contexto da cadeia produtiva da pesca, a qual apesar de apresentar semelhanças 

quanto às relações existentes entre os seus agentes possui especificidades que 

demandam estrutura particular à sua cadeia visando, dessa forma, contemplar todos 

os aspectos relevantes ao estudo. 

Nessa perspectiva, a presente pesquisa pauta-se na seguinte questão 

norteadora: como se caracteriza a cadeia produtiva da pesca artesanal de uma 

comunidade de pescadores localizada na região sul do estado da Bahia?  

A resposta a esta indagação visa identificar as principais características, 

potencialidades e fragilidades que afetam a cadeia produtiva local, tendo em vista 

que as comunidades pesqueiras da região se assemelham em formas de 
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operacionalizar a atividade e em estratégias de produção e comercialização do 

pescado. Para tanto, a presente dissertação tem como objetivo geral caracterizar a 

cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade de Pedras de Una , localizada 

no município de Una na região sul da Bahia, que poderá ser referência para a 

atividade na região. Especificamente, buscou-se: 

i) elaborar estrutura analítica da cadeia produtiva da pesca artesanal;  

ii) identificar os agentes econômicos que constituem a cadeia e os seus 

respectivos papéis desempenhados; 

iii) caracterizar a produção e comercialização, sob a ótica dos pescadores 

da comunidade local; 

iv) caracterizar a estrutura de governança; 

v) identificar as políticas públicas para o setor pesqueiro, na visão dos 

pescadores. 

 O trabalho está organizado, além deste capítulo introdutório, em mais cinco 

capítulos. O segundo, intitulado “Abordagens teóricas que sustentam a pesquisa”, 

apresenta o referencial teórico sobre as discussões em torno de cadeias produtivas, 

sistemas de produção agroindustriais, governança, gerenciamento da cadeia de 

suprimentos, competitividade e conceitos e importância das políticas públicas.  

O terceiro capítulo “Cadeia produtiva da pesca artesanal: uma revisão de 

literatura” traz um arcabouço acerca da cadeia produtiva artesanal no cenário global, 

produção e mercado mundial de pescado, perfil dos profissionais de pesca bem 

como as características e importância da pesca artesanal. Nesse capítulo buscou-se 

fundamentar as premissas elaboradas para o desenvolvimento da dissertação.  

O quarto capítulo “Procedimentos Metodológicos” apresenta a área de estudo 

da pesquisa e suas características, os procedimentos uti lizados para o levantamento 

de dados e informações e as análises realizadas. 

O quinto capítulo “A cadeia produtiva da pesca artesanal na comunidade de 

Pedras de Una, sul da Bahia” trata da caracterização sistêmica da cadeia, análises 

da produção e comercialização do pescado, caracterização da estrutura de 

governança, políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro e análise do mercado 

consumidor regional. Finalizando com as considerações finais abordando os 

principais pontos tratados sobre a cadeia produtiva da pesca artesanal. 

 



20 
 

 

 

 

 

2 ABORDAGENS TEÓRICAS QUE SUSTENTAM A PESQUISA 

 

O presente capítulo propõe-se estabelecer as digressões teóricas que 

fundamentaram a presente pesquisa e responder ao primeiro objetivo específico 

desta dissertação, o qual visa elaborar uma estrutura teórico-conceitual que propicie 

a análise da cadeia produtiva da pesca artesanal não apenas na região de estudo 

como também em outras áreas que possuam esse tipo de pesca como atividade 

econômica. 

Para tanto, as referências teóricas foram direcionadas para o entendimento 

das definições e enfoques da cadeia produtiva, delineamento de estruturas de 

governança, aspectos de gerenciamento da cadeia e questões relativas ao conceito 

de competitividade. 

Verifica-se na literatura, diversos trabalhos científicos que tratam das 

características e enfoques de análise da cadeia produtiva  agropecuária. No entanto, 

quando o enfoque passa para a atividade pesqueira é percebida a carência de 

trabalhos que versem acerca desses aspectos. Sendo assim, foi realizado 

levantamento sobre cadeia produtiva, para embasar a construção da estrutura de 

análise. 

O capítulo é composto, além desta introdução, por mais seis seções. A seção 

seguinte, de caráter conceitual trata das definições e enfoques dados às análises de 

cadeia produtiva. Para tanto, buscou-se mostrar as distintas percepções existentes 

na literatura. 

A segunda seção aborda as estruturas de governança que estão presentes 

em diversos campos do conhecimento, no entanto, privilegiou-se nesse trabalho a 

abordagem de cadeia produtiva. A terceira seção discorre sobre o gerenciamento de 

cadeias de suprimentos sob a ótica da importância da cooperação entres os atores 

que constituem a cadeia e da gestão da mesma na sua totalidade, de forma 

holística. 
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A quarta seção traz a discussão sobre as definições gerais de competitividade 

bem como a literatura que trata das cadeias agroindustriais a partir desse enfoque. A 

quinta seção, faz um levantamento sobre políticas públicas, visando à compreensão 

conceitual e importância das mesmas no contexto da cadeia da pesca. 

A sexta seção se insere como um fechamento das teorias discutidas ao longo 

do capítulo. Para tanto, construiu-se uma estrutura teórico-conceitual, de acordo 

com os temas abordados, que pudesse embasar a análise da cadeia produtiva da 

pesca artesanal como se propôs esta pesquisa.  

 

2.1 Cadeias produtivas: definições e enfoques 

 

As discussões sobre as relações econômicas, tecnológicas, políticas e sociais 

provenientes das etapas de produção, transformação, distribuição e consumo de 

produtos de origem vegetal e animal tem ganhado cada vez mais espaço no 

ambiente acadêmico, âmbito público e privado. Esses produtos desempenham papel 

de importância na economia de um país, principalmente em razão da necessidade 

de alimentação de qualquer agrupamento humano (BATALHA & SCARPELLI, 2005).  

Objetivando expandir a fronteira de estudos acerca dos sistemas produtivos, 

Davis e Goldberg (1957) ainda ao final da década de 1950, apresentaram o clássico 

trabalho que traz de forma inédita a discussão teórica e conceitual sobre o 

agribusiness ou agronegócios. Para esses autores, o agribusiness compreende a 

totalidade dos processos de produção e distribuição de suprimentos, dos processos 

de produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento e 

distribuição dos produtos bem como os itens que foram fabricados a partir deles. 

Brandão e Medeiros (1998), de modo a complementar o conceito, salientaram que o 

agronegócio envolve as atividades vinculadas e provenientes da produção 

agropecuária seja ela agricultura, pecuária, pesca e aquicultura e florestal.  

Essa concepção, no que explana Batalha e Silva (2007), em razão do seu 

caráter sistêmico, foi resgatada por diversos estudiosos para a compreensão dos 

sistemas agroindustriais e sua importância se mostra quando, a partir dela, 

começam a se intensificar as discussões teóricas sobre as possíveis abordagens 

relacionadas à produção agroindustrial. Surgem então, no cenário internacional, 



22 
 

 

duas abordagens que geraram metodologias de análise distintas, todavia com 

alguns aspectos convergentes sobre sistemas agroindustriais e cadeias produtivas. 

A primeira metodologia, conforme Batalha e Silva (2007), oriunda da 

Universidade de Harvard nos Estados Unidos, emergiu em 1968 das pesquisas 

posteriores de Goldberg àquelas que trouxeram a definição de agribusiness em 

1957. O pesquisador uti lizou pela primeira vez o conceito de Commodity System 

Approach (CSA) para o estudo do comportamento de sistemas de produção 

específicos, tomando como ponto de partida uma determinada matéria prima. 

Ainda na década de 1960 surgiu a metodologia de análise proveniente da 

escola industrial francesa. O enfoque dessa escola consiste na noção de analyse de 

filière, sendo a palavra filière traduzida para o português como cadeia de produção 

e, considerando o setor agroindustrial, cadeia de produção agroindustrial (CPA), ou 

cadeia agroindustrial apenas (BATALHA & SILVA, 2007). 

As duas abordagens, em contraposto a segmentação do sistema em setores 

(agricultura, indústria e serviços), consideram a agricultura como um sistema mais 

amplo constituído pelos produtores de insumos, agroindústrias e distribuição e 

comercialização, além disso, “utilizam a noção de sucessão de etapas produtivas, 

desde a produção de insumos até o produto acabado, como forma de orientar a 

construção de suas análises” (BATALHA & SILVA, 2007 p.16). 

Na literatura vigente não se tem uma definição única de cadeia produtiva. Os 

conceitos apresentam distintas abordagens relacionadas ao foco e abrangência que 

se deseja na análise (HAGA, 2008). Morvan (1988) elencou três linhas de 

pensamento, objetivando sinteti zar as diversas concepções existentes sobre cadeia 

produtiva: na primeira linha de pensamento o autor conceituou a cadeia de produção 

como uma sucessão de operações de transformação dissociáveis, capazes de ser 

separadas e ligadas entre si por um encadeamento técnico. Posteriormente 

conceituou-a como um conjunto de relações comerciais e financeiras que 

constituem, entre todos os estados de transformação, um fluxo de troca, situado de 

montante a jusante, entre fornecedores e clientes. Por fim, como terceiro aspecto de 

conceituação, o autor definiu a cadeia produtiva como um conjunto de ações 

econômicas que presidem a valoração dos meios de produção e asseguram a 

articulação das operações. 
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Considerando as conceituações pontuais sobre a cadeia produtiva, Prochnick 

(1986) associou a noção de cadeia produtiva ao de processo produtivo. De forma 

complementar Dall’acqua (2003), considerou a cadeia produtiva como resultado da 

divisão técnica e social do trabalho bem como, da interação entre os atores 

econômicos que operam nas diferentes etapas desse processo produtivo.  

Na perspectiva de Zylbersztajn e Farina (1993) assim como de Haguenauer et 

al. (1986) a cadeia produtiva consiste na sequência de operações interdependentes 

as quais visam produzir, modificar e distribuir um determinado produto. Pesquisa, 

serviços financeiros, serviços de transporte e de informação caracterizam-se como 

atividades correlatas, no entanto, importantes para a análise do processo. Os 

agentes envolvidos na cadeia produtiva através da tomada de decisão têm a 

capacidade de interferir na coordenação do processo, sendo estes: produtores, 

industriais, distribuidores, comerciantes e consumidores. 

Castro et al. (2002) afirmam que o conceito de cadeia produtiva emergiu no 

setor agrícola em razão da necessidade de expansão da visão considerada dentro 

da porteira da fazenda constituído pelos sistemas produtivos de matérias-primas 

agrícolas de origem vegetal e animal (propriedades rurais), para antes e após a 

porteira da fazenda que corresponde respectivamente ao elo inicial do agronegócio 

responsável por fornecer suprimentos às propriedades agrícolas e agentes de 

armazenagem e estocagem; agroindustrialização e processamento; transporte; 

distribuição; comercialização atacadista e varejista dos produtos agrícolas; e os 

consumidores finais, estando estes conectados por fluxos de capital, materiais e 

informação. As manifestações dos consumidores se inserem como fios condutores 

de ações a serem desenvolvidas pelos demais elos da cadeia. 

Os autores ainda complementam que as atividades agropecuárias possuem, 

dentre os seus componentes, sistemas produtivos que atuam em distintos 

ecossistemas ou sistemas naturais. A melhor efetividade da cadeia produtiva requer 

um aglomerado de instituições de apoio relacionadas a um ambiente institucional 

(leis, regulamentos, políticas públicas e linhas de financiamento, legislação, tradição 

local, nível educacional, classe financeira) e a um ambiente organizacional 

(instituições públicas e privadas, associações, cooperativas, sindicatos, instituições 

de ensino, pesquisa e extensão) exercendo importante influência no 
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desenvolvimento do sistema. O modelo explicitado na Figura 1 pode ser utilizado 

para atividades produtivas de outra natureza que não seja a produção agrícola.  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Legenda:  

 

Figura 1 – Modelo geral de uma cadeia produtiva. 
Fonte: Castro et al. (2002). 

 

Semelhante ao exposto por Castro et al. (2002), Batalha e Silva (2007) 

segmentam a cadeia produtiva agroindustrial de jusante a montante, em três 

macrossegmentos: comercialização, industrialização e produção de matérias-primas. 

A comercialização constitui o elo da cadeia que mantém contato com o consumidor 

final e que viabiliza o consumo bem como a venda dos produtos finais. A 

industrialização caracteriza-se como as empresas destinadas ao processo de 

transformação da matéria-prima em produto final para chegada ao consumidor final, 

sendo este último uma unidade familiar ou até mesmo uma outra agroindústria. O 

terceiro macrossegmento, produção de matérias-primas, é responsável pelo seu 

fornecimento inicial para que outras empresas possam desempenhar seu processo 

produtivo, como por exemplo, a agricultura, pecuária, pesca, psicultura, etc.  

A compreensão do conceito de cadeia produtiva permite a visualização da 

cadeia de forma integral, a identificação das debilidades e potencialidades, a 

motivação do estabelecimento de cooperação técnica, a identificação dos gargalos e 

elementos faltantes, como também a certificação dos fatores condicionantes de 

competitividade em cada segmento (SILVA, 2005). 

Kaplinsky (2000) e Wood (2001) expuseram que a análise da cadeia produtiva 

versa sobre a interação entre as fases da cadeia e objetiva compreender o fluxo de 

bens, serviços bem como o papel dos consumidores. A apreciação ainda admite, a 
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não igualdade dos fluxos de informação e de bens o que resulta em competências e 

conhecimentos insuficientes para uns e altas recompensas financeiras para outros. 

Além disso, facilita assimilar a apropriação global da produção e a identificação de 

atividades consideradas de alto rendimento na cadeia. 

Batalha e Silva (2007) concebem a análise da cadeia produtiva a partir de 

diferentes enfoques, sendo estes: metodologia de divisão setorial do sistema 

produtivo; formulação e análise de políticas públicas e privadas; ferramenta de 

descrição técnico-econômica; metodologia de análise da estratégia das firmas; 

ferramenta de análise das inovações tecnológicas e apoio à tomada de decisão 

tecnológica; e análises de competitividade. 

Castro et al. (2002) salientaram que o enfoque incorporado à análise de 

cadeia produtiva se tornou útil para organizar a análise e maximizar as chances de 

compreensão dos complexos macroprocessos produtivos e para se observar o 

desempenho desses sistemas, suas dificuldades, oportunidades não exploradas, 

processos produtivos, gerenciais e tecnológicos. As alternativas de enfoques na 

cadeia para a análise de diferentes dimensões como a eficiência, qualidade, 

competitividade, sustentabilidade e equidade contribuíram para abrangência em 

campos sociais, econômicos, biológicos, gerenciais, tecnológicos, aumento das 

possíveis aplicações desse enfoque para diversos profissionais e instituições. 

Outro aspecto de análise a ser considerado diz respeito ao estudo das 

relações de mercado existentes na cadeia produtiva como instrumento de 

compreensão da dinâmica de funcionamento da cadeia, possibilitando identificar 

gargalos e potencialidades entre os agentes. Essas relações podem acontecer da 

seguinte forma: mercado entre produtores de insumos e rurais, produtores rurais e 

agroindústria, agroindústria e distribuidores; e distribuidores e consumidores finais 

(BATALHA & SILVA, 2007). 

Essas discussões trazem a tona a necessidade do enfoque sistêmico dentro 

da cadeia produtiva. Este enfoque sistêmico em termos de produção agroindustrial 

está pautado em cinco fatores de importância (BATALHA & SILVA, 2007):  

i) verticalidade - as propriedades de um determinado elo da cadeia possuem 

forte influência aos demais elos; 
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 ii) orientação pela demanda - os consumidores do produto final são 

importantes geradores de informação e portanto, são direcionadores dos fluxos de 

produtos e serviços por meio da cadeia produtiva;  

iii) coordenação dentro da cadeia - o estudo das formas alternativas de 

coordenação aliado as relações verticais no contexto das cadeias de suprimento e 

comercialização compreendem importantes aspectos para o funcionamento das 

cadeias; 

 iv) competição entre sistemas - a análise sistêmica tem como objetivo 

compreender a competição entre o elo de comercialização por exemplo, e verificar 

quais as alternativas para a melhoria do desempenho econômico dos agentes 

envolvidos;  

v) alavancagem - a análise sistêmica visa compreender as especificidades do 

processo produção-consumo na busca da eficiência de um grande número de 

participantes em uma única vez. 

Os autores ainda complementam que a abordagem sistêmica evolui no 

espaço e no tempo em razão das mudanças que ocorrem tanto internamente quanto 

externamente, sendo assim, a cadeia produtiva compreendida como um sistema 

estará sujeita a transformações no decorrer do tempo. Outro aspecto a ser admitido 

sobre o enfoque sistêmico, colocado por Silva e Batalha (1999) é que o sistema vai 

muito além de apenas a soma das partes de um todo, este compreende também os 

padrões de interações das partes. Para os autores, o sistema agroindustrial não 

decorre apenas da agregação de propriedades dos pecuaristas, cooperativas, 

sindicatos, frigoríficos, supermercados, consumidores etc., mas também de padrões 

sistemáticos de interação desses componentes. 

A definição de cadeia produtiva, segundo Castro et. al. (2002, p. 2), foi 

desenvolvida como ferramenta de visão sistêmica. Parte-se do pressuposto de que 

“a produção de bens pode ser representada como um sistema, onde os diversos 

atores estão interconectados por fluxos de materiais, de capital e de informação, 

objetivando suprir um mercado consumidor final com os produtos do sistema”. 

O enfoque sistêmico de produto, de forma resumida, possibilita o 

entendimento do funcionamento da cadeia e aponta as variáveis que acabam por 

impactar no desempenho do sistema. As cadeias produtivas se diferenciam entre si 
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por conta das inúmeras e distintas variáveis que permeiam os contextos regionais e 

as exigências do mercado em que estão inseridas. Verifica-se então a importância 

da cooperação entre os segmentos e elementos da cadeia para o alcance de maior 

competitividade e consequentemente maior parcela de mercado (SILVA, 2005).  

 

2.2 Estruturas de governança 

 

Um aspecto importante a ser considerado dentro da cadeia produtiva consiste 

no conceito de estruturas de governança. O termo apresenta uti lização vasta em 

diversos campos do conhecimento e, no caso das cadeias produtivas, com o intuito 

de reduzir custos de transação, os agentes econômicos utilizam mecanismos 

apropriados para regular uma determinada transação, que denomina-se estrutura de 

governança (FARINA & ZYLBERSZTAJN, 1998). 

Especificamente, o conceito de governança originou-se em 1985 por meio do 

pesquisador Williamson (1985). Para ele, os agentes de um sistema produtivo, 

visando à redução dos custos de transação, utilizam mecanismos adequados para 

regular uma transação específica. Esses custos de transação podem ser 

conceituados como a totalidade dos custos ex-ante incorridos antes de se esboçar, 

negociar e firmar um contrato e dos custos ex-post originados por problemas de 

adaptação em razão da execução de um contrato impreciso.  

A governança diz respeito, segundo Santos (1997), aos padrões de 

articulação e colaboração entre atores sociais e políticos e arranjos institucionais 

que gerenciam e regulam transações dentro e por meio das fronteiras do sistema 

econômico, englobando não somente, os mecanismos tradicionais de agregação e 

articulação de interesses, como por exemplo, partidos políticos e grupos de pressão, 

mas também redes sociais informais (de fornecedores, famílias, gerentes), 

hierarquias e associações com distintas finalidades. 

Uma cadeia sem governança conforme Humphrey e Schmitz (2001) seria 

apenas uma série de relações de mercado. A governança pode ser exercida de 

diversas maneiras assim como as etapas de uma mesma cadeia são coordenadas 

de diversas maneiras. Em outro trabalho, Humphrey e Schmitz (2002), destacaram 

que pesquisas acerca de cadeias produtivas estão focadas na natureza das 

interações existentes entre os distintos atores da cadeia e nas implicações dessas 
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ações para o desenvolvimento. Sendo assim, o estudo sobre a governança se insere 

como alternativa uma vez que qualquer ponto da cadeia exige um determinado grau 

de governabilidade ou coordenação para que se possa tomar as decisões de 

produção, comercialização e distribuição. 

Sob a ótica de Ponte e Gibbon (2003) coordenação e governança constituem 

conceitos distintos. Uma determinada cadeia pode ser caracterizada por diversas 

formas de coordenação e se manter coesa no quesito governança. Sendo assim, a 

governança dependerá, em parte, do que os atores envolvidos definirem e 

gerenciarem qualitativamente, de como será realizada a divisão do trabalho no 

decorrer do sistema e quais as barreiras existentes em cada estágio da cadeia. É 

importante colocar que a posição dominante da cadeia não depende apenas da 

forma como o grupo se comporta, mas também quanto a percepção do grupo à 

expertise de um determinado agente que constitui a cadeia. 

A complexidade da governança, na visão de Suzigan, Garcia e Furtado 

(2007), ocorre em razão do dilema de se manter o difíci l equilíbrio entre cooperação 

e competição aliado aos diversos fatores que determinam essa governança.  Os 

autores colocam que não existe uma aplicação genérica de estrutura de governança, 

esta dependerá do contexto institucional e características peculiares em que um 

determinado sistema de produção está inserido. 

As estruturas de governança juntamente com o ambiente institucional 

constituem a denominada Nova Economia Institucional (NEI). Enquanto que a 

primeira corrente trata das microinstituições a segunda está centrada na análise das 

macroinstituições. Segundo Farina, Azevedo e Saes (1997), Williamson, precursor 

de estudos nessa área, propõe um esquema de acordo com a Figura 2.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Esquema de três níveis de Williamson. 
Fonte: Farina, Azevedo e Saes (1997).  
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A estrutura de governança, ambiente institucional e indivíduos possuem 

relações que apresentam influências mútuas, sendo o primeiro desenvolvido a partir 

dos limites determinados pelo segundo e terceiro. A linha “a” da Figura 2 configura a 

relação entre o ambiente institucional e as estruturas de governança, nesse sentido, 

o ambiente institucional estabelecerá as regras que condicionarão o surgimento e 

seleção de formas organizacionais que constituirão a estrutura de governança.  

A linha pontilhada “b” corresponde às ações tomadas pelas organizações com 

a finalidade de se alterar o ambiente institucional. Considerando os indivíduos, 

importantes elementos do esquema, tem-se a linha “c”, a NEI admite dois 

pressupostos em que os indivíduos podem ser considerados racionais e 

oportunistas, condições necessárias para existência dos custos de transação. A 

linha pontilhada “d” representa as consequências secundárias que o ambiente 

institucional junto às estruturas de governança apresentariam aos indivíduos.  

Conforme Farina e Zylbersztajn (1998), a coordenação efetiva de uma 

determinada cadeia pode trazer alguns benefícios aos seus agentes constituintes 

como por exemplo: menores custos individuais, mais rapidez na adaptação das 

modificações do ambiente e redução dos custos dos conflitos nas relações entre 

consumidor e fornecedor. 

Os debates que permeiam os sistemas de produção, na maioria das vezes, 

trazem como problemática a coordenação ou governança da atividade produtiva. A 

presença concentrada de produtores e indústrias correlatas e de apoio originam uma 

estrutura produtiva complexa com empresas atuando em diversas fases da cadeia. 

Esse evento, em razão das economias externas geradas, beneficia as empresas que 

constituem a cadeia e contribui, também, para melhores níveis de competitividade. A 

desintegração vertical verificada requer uma manutenção das interações entre os 

agentes (SUZIGAN, GARCIA & FURTADO, 2002). 

Storper e Harisson (1991) salientam que o sistema produtivo vai além do que 

apenas um sistema de insumo-produto, isto é, um conjunto de unidades de 

produção de distintos tamanhos ligadas entre si, esse sistema de produção engloba 

também a estrutura de governança (grau de hierarquia e liderança ou colaboração e 

cooperação na coordenação de um determinado sistema de insumo-produto). 

 A estrutura de coordenação se forma através das interações existentes no 

decorrer da cadeia, podendo ser notadas relações verticais e horizontais. Essas 
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relações, de acordo com Suzigan, Garcia e Furtado (2002), podem ser governadas 

através de mecanismos exclusivos de mercado ou resultar de fortes hierarquias 

determinadas pelos agentes. 

Cabe ressaltar que, de acordo com os estudos de Richardson (1972), Storper 

e Harrison (1991) e Williamson (1985), existem estruturas intermediárias de 

coordenação em que a substituição dos mecanismos de preço e hierarquias por 

interações mais frequentes entre os agentes, resulta em níveis mais acentuados de 

colaboração e cooperação no relacionamento entre as empresas.  

Para lidar com a ascensão e poder que se evidencia nas relações das 

grandes empresas com fornecedores, geralmente menores, foi desenvolvida a 

noção de centro (empresa) e anel (fornecedores). Storper e Harrison (1991) 

explicitam que no caso do centro o poder ocorre de forma assimétrica, isto é, apenas 

alguns agentes da cadeia determinam a existência dos demais, por outro lado, sob a 

ótica do anel o poder é simétrico, ou seja, a condição de existência de um conjunto 

de empresas não é determinada por um agente específico. Verifica-se então que no 

primeiro caso existe uma maior hierarquia em relação ao segundo caso. 

Denota-se então que na gestão de um sistema de produção existem diversos 

tipos de poder e hierarquia, os autores elaboraram uma matriz das estruturas de 

governança levando em consideração diferentes combinações dessas forças: all ring 

no core; core-ring with coordinating firm, core-ring with lead firm, all core no ring. No 

primeiro caso, all ring no core, não existe uma empresa líder ou distinções entre as 

empresas em um sistema, ou seja, não existe hierarquia. Na segunda estrutura, 

core-ring with coordinating firm, verifica-se um determinado grau de hierarquia em 

razão da influência sistemática de algumas empresas sobre outras, porém tal evento 

não é determinante para a sobrevivência das outras empresas.  

A terceira forma, core-ring with lead firm, assemelha-se com a estrutura 

anterior, existe hierarquia considerável e o poder é assimétrico, a empresa líder é 

substancialmente independente dos seus fornecedores. Nessa estrutura a empresa 

é líder, isso quer dizer que os agentes que constituem a cadeia dependem da 

estratégia dessa empresa. A estrutura all core no ring, o sistema e os agentes estão 

verticalmente integrados, quase não se verifica uma rede de empresas visto que as 

atividades de produção e distribuição são realizadas por uma empresa ve rticalizada.  
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Suzigan, Garcia e Furtado (2002) indicam que as estruturas de governança 

core-ring with coordinating firm e core-ring with lead firm são as mais comuns nas 

atividades produtivas decorrentes das estratégias de desverticalização de algumas 

empresas. Os autores ratificam que com a consolidação do sistema capitalista o 

poder econômico tem se concentrado em determinadas empresas que estabelecem 

relações hierárquicas aos demais agentes da cadeia. A questão da governança da 

atividade produtiva em sistemas produtivos localizados leva em consideração as 

formas de organização da cadeia em que os produtos locais estão inseridos.  

Gereffi (1999) buscou pesquisar as hierarquias e estruturas de governança 

das cadeias produtivas internacionais. O autor identificou dois tipos de cadeias: 

producen-driven, que são cadeias coordenadas pelo produtor; e buyer-driven, 

cadeias coordenadas pelo comprador ou por firmas que possuem a marca, canais 

de comercialização e distribuição. Essa configuração, definida pela capacidade da 

empresa em reter ativos estratégicos que não sejam comparti lhados pelos demais 

agentes da cadeia, caracteriza tipos de estrutura de governança distintos.  

O autor utilizou as seguintes dimensões para analisar a governança: i) cadeia 

de valor agregado; ii) dispersão geográfica das redes de produção e de marketing 

nos âmbitos nacional, regional e global; iii) estrutura de governança pautada em 

relações de autoridade, que definem as alocações de recursos financeiros, materiais 

e humanos no decorrer da cadeia; iv) arcabouço institucional que verifica como as 

condições políticas locais atuam nas etapas da cadeia global. 

Farina, Azevedo e Saes (1997, p. 57) colocam que “a eficiência de uma 

determinada estrutura de governança, portanto, é primariamente determinada pela 

sua capacidade de resposta às mudanças”. Essa capacidade citada pelos autores 

está relacionada com o maior aproveitamento das oportunidades de rentabilidade, 

crescimento ou qualquer que seja o objetivo da empresa diante de tais mudanças.  

 

2.3 Gerenciamento da cadeia de suprimentos: a importância da cooperação 

entre os agentes da cadeia 

 

O complexo ambiente de negócios e dos produtos agroindustriais tem exigido 

a utilização de novas abordagens teóricas com visões sistêmicas ainda mais 

amplas. Sob essa ótica, Silva e Batalha (1999) sugerem a noção de Supply Chain 
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Management (SCM) ou Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos (GCS) como 

ferramenta importante na busca da melhoria da competitividade das empresas que 

constituem um determinado sistema.  

Segundo Dias (2012) o conceito moderno de GCS contempla todas as fases 

do processo de cadeia de suprimentos objetivando o aperfeiçoamento destas 

principalmente por meio da parceria de empresas entre diversos setores. O GCS, na 

visão de Bowersox e Closs (2001), baseia-se na constatação de que por meio do 

compartilhamento de informação e do planejamento conjunto entre os agentes da 

cadeia pode-se alcançar a melhoria da eficiência do canal de distribuição. 

Para os autores citados anteriormente, a formação de relacionamentos de 

cooperação entre os agentes da cadeia visa elevar a competitividade do canal, e 

para isso verifica-se a importância do compartilhamento das informações que não se 

restringem apenas aos dados de transações de compra e venda, mas também 

informações de nível estratégico para que as empresas tenham condições de 

planejar e determinar as ações mais adequadas para a efetiva e rápida satisfação 

das necessidades dos consumidores finais.  

Conforme Schultz (2001) os aspectos relacionados à distribuição e à logística 

entre os agentes da cadeia são priorizados no GCS com o intuito de elevar a 

eficiência e reduzir custos por meio de uma maior coordenação e sincronização dos 

processos de cooperação e fluxos de informação nos canais de distribuição no 

decorrer da cadeia.  

Na perspectiva de Gomes e Ribeiro (2004), o escopo da GSC contempla toda 

a cadeia produtiva levando em consideração o relacionamento da empresa não 

apenas com os seus fornecedores como também com os seus clientes. Os autores, 

assim como Christopher (2007), definem o GCS como a gestão (de jusante a 

montante) de materiais, informações e finanças dentro da cadeia produtiva desde o 

fornecedor, fabricante, atacadista e varejista até a chegada do produto ao 

consumidor, visando a entrega de valor ao cliente, com custos reduzidos para toda a 

cadeia e consequentemente maiores resultados econômicos.  

Historicamente as empresas percebem a sua existência independente de 

outras e por conta disso consideram que a competição consiste no caminho mais 

adequado às suas sobrevivências. Entretanto, Christopher (2007) coloca que essa 

competição pode se tornar destrutiva caso não seja incentivada a cooperação. Os 
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agentes da cadeia necessitam reconhecer a dependência do conjunto para que 

assim exista a possibilidade de desenvolvimento da cooperação, conforme 

Bowersox e Closs (2001, p. 101) “essa dependência motiva a disposição para 

negociar a transferência entre as funções, compartilhar informações-chave e 

participar do planejamento operacional em conjunto”.  

A inserção do GSC possibilitou a mudança do paradigma competitivo. A 

competição deixou de ser travada apenas entre empresas rivais e passou a ocorrer 

entre cadeias produtivas (GOMES & RIBEIRO, 2004; TAYLOR, 2005). O desafio 

dessa nova concorrência, segundo Taylor (2005), consiste no nível de cooperação 

exigido. Os agentes que constituem a cadeia devem buscar, em detrimento de 

relações divergentes, a colaboração para que todas as partes sejam beneficiadas.  

Gomes e Ribeiro (2004) corroboram afirmando que as empresas que fazem 

parte de uma cadeia produtiva devem se preocupar com o desempenho do produto 

em relação ao consumidor final e com o desempenho da cadeia na sua totalidade o 

que requer uma gestão integrada da cadeia com o estreitamento das relações e 

criação conjunta de competências distintas pelas empresas que a constitui. A fonte 

da vantagem competitiva está principalmente na habilidade dos agentes da cadeia 

se diferenciarem na percepção dos consumidores e da concorrência, e em um 

segundo plano operarem a custos reduzidos e, dessa forma, almejarem maior lucro 

(CHRISTOPHER, 2007) 

O enfoque verificado na coordenação e integração de atividades relacionadas 

ao fluxo de produtos, serviços e informações, garante a relevância do conceito de 

GCS no estudo de cadeias produtivas. Ao passo que as abordagens de CSA e 

Filière destacam-se como importantes instrumentos para a caracterização do 

funcionamento da cadeia e direcionamento das políticas setoriais públicas e 

privadas, o GCS mostra-se mais eficiente em apontar medidas gerenciais que 

permitam a operacionalização de ações que elevem o nível de coordenação da 

cadeia. 

 

2.4 Competitividade 

 

O termo competitividade encontra na literatura disponível diversas definições 

e abordagens as quais variam a depender do autor, da finalidade do estudo bem 
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como das teorias vinculadas. A mensuração da competitividade bem como a 

definição dos fatores que a influenciam também tem gerado distintas interpretações 

e metodologias. Sendo assim, para melhor compreensão do termo, serão 

explanados os conceitos e características da competitividade na percepção de 

diversos autores que se dedicaram ao tema.  

 

2.4.1 Concepções gerais sobre competitividade 

 

Em concordância a inexistência de um conceito único e de validade universal, 

Muller (1994) apresentou o conceito de competitividade como um mapa ou rede 

sistêmica, formado por um conjunto de ideias flexíveis e adaptáveis aos objetivos 

dos interessados e com a finalidade de conquistar, manter e ampliar a participação 

em mercados. Ferraz et al. (1996) consideram que as discussões sobre o conceito 

de competitividade convergem, basicamente, a duas linhas de pensamento: a 

competitividade vista como desempenho ou eficiência.  

Conforme os autores, sob o enfoque do desempenho, a competitividade de 

uma empresa ou produto é determinada através da participação de mercado ou 

market-share. Sobre essa linha de pensamento, Silva e Batalha (1999) salientam 

que o mercado, de alguma forma, acaba determinando as ações estratégicas a 

serem tomadas pelos atores. A competitividade é definida então a partir das 

escolhas dos consumidores em relação aos produtos e empresas que melhores 

atendam às suas necessidades, configurando, dessa forma, a competitividade 

revelada. Nessa perspectiva, os indicadores demonstrarão a competitividade 

passada ou ex-post “decorrente de vantagens competitivas já adquiridas” (FARINA & 

ZYLBERSZTAJN, 1998, p.13).  

A competitividade do ponto de vista da eficiência (competitividade potencial) 

reflete a capacidade da empresa em transformar insumos em produtos de forma a 

alcançar o maior rendimento possível. Os agentes econômicos tomarão suas 

decisões face as suas restrições gerenciais, tecnológicas, financeiras dentre outras, 

o que determinará o potencial de competitividade de um determinado setor ou 

empresa. A análise dessa ótica remete ao paradigma da organização industrial 

estrutura, conduta e desempenho. Farina e Zylbersztajn (1998, p.13) complementam 

afirmando que a competitividade futura é resultado das estratégias e investimentos e 

inovação de processo e produto, marketing e capital humano visto que “estão 
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associados à preservação, renovação e melhoria das vantagens competitivas 

dinâmicas”. 

O estudo das duas abordagens de competitividade fez com que os autores 

Ferraz et.al. (1996) chegassem à conclusão de que estas são insuficientes para a 

análise do problema. Estes definiram a competitividade como sendo “a capacidade 

da empresa formular e implementar estratégias concorrenciais que lhe permitam 

ampliar ou conservar de forma duradoura, uma posição sustentável no mercado” 

(FERRAZ et al. 1996, p.3). A conceituação remete aos aspectos que definem uma 

determinada competitividade e não aos resultados do comportamento estratégico.  

No que concerne às teorias da concorrência, a competitividade pode ser 

entendida como a “capacidade de sobreviver e, de preferência, crescer em 

mercados concorrentes ou novos mercados” (FARINA & ZYLBERSZTAJAN, 1998, 

p.12). Nessa visão, a competitividade pode ser caracterizada como uma medida de 

desempenho das firmas individuais atrelada às suas relações sistêmicas, sendo os 

indicadores de desempenho influenciados pelo conceito de competitividade 

admitido.  

Chudnovsky e Porta (1990), em seus estudos sobre a competitividade, 

consideraram duas vertentes distintas: a microeconômica e a macroeconômica. Na 

primeira vertente, o agente econômico consiste na firma produtora de bens ou 

serviços, sendo esta gerenciada por seus proprietários ou executivos os quais 

estabelecem as estratégias de produção e comercialização a serem utilizadas 

contribuindo na participação do mercado em que a firma está inserida. A segunda 

vertente, a macroeconômica, compreende a capacidade das economias nacionais 

apresentarem bons resultados econômicos em determinados casos relacionados 

exclusivamente com o comércio internacional em outros, com o aumento do nível de 

vida e bem estar social.  

Considerando alguns teóricos da firma têm-se as seguintes definições sobre 

competitividade. Para Smith (1996), a competitividade é resultado da quantidade de 

firmas que operam em um setor, na busca pelo equilíbrio entre os agentes. Mill 

(1983) caracteriza a competitividade como dependente de fatores setoriais e do 

papel do empreendedor. Para Marshall (1982), a competitividade está relacionada 

aos ganhos de escala e à subdivisão do trabalho; Coase (1937) traz a importância 

dos custos de transação e do gestor do negócio; Nelson & Winter (1997) explanam a 
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relevância da trajetória de aprendizado da firma na busca por vantagens 

competitivas; e Penrose (1962) a organização dos recursos internos é o principal 

instrumento de competitividade de uma organização. 

Porter (1993) considera o panorama nacional na definição da competitividade 

das empresas, segundo ele, a definição mais adequada de competitividade é a 

produtividade. Para que as empresas alcancem maiores níveis de participação de 

mercado é necessário que atinjam, da mesma forma, maiores níveis de 

produtividade e sustentabilidade desta no tempo. Sendo assim, a competitividade de 

uma determinada empresa está condicionada à sua capacidade de oferecer 

produtos e/ou serviços de qualidade maior, a custos menores, fazendo com que os 

seus consumidores estejam mais satisfeitos quando colocados frente aos produtos e 

serviços dos concorrentes.  

Porter (1989) traz a noção de vantagem competitiva, a qual, em mercados 

competitivos, está na essência do desempenho da empresa. Para ele, para que uma 

empresa possa ser competitiva ela necessita ter vantagem competitiva adquirida 

através da avaliação do ambiente interno e externo da empresa. Conforme o autor, 

admitindo-se o cenário da competitividade global, os fatores de produção capazes 

de gerar vantagem competitiva moderna são altamente especializados para as 

necessidades do setor e exigem grandes investimentos. Nessa perspectiva, torna-se 

indispensável a geração desses fatores para a criação de vantagens competitivas 

que possuam a capacidade de sustentar um determinado setor, localidade ou nação.  

Jank (1996) por sua vez, considera o termo competitividade em seu sentido 

mais amplo, admitindo a sociedade em sua totalidade e baseando-se principalmente 

no bem estar dos cidadãos. Para esse autor, é necessário que a discussão sobre 

competitividade contemple distintos níveis como nação, setor econômico ou firmas 

individuais. Conforme a definição de Tyson (1993) apud Jank (1996) a 

competitividade pode ser conceituada como a capacidade de produzir bens e 

serviços que consigam passar no teste competitivo internacional, e ao mesmo tempo 

fazer com que os indivíduos possuam um padrão de vida melhor e sustentável. 

Landau (1992) apud Jank (1996) define a competitividade como sendo a elevação 

sustentada e bem distribuída do padrão de vida dos indivíduos de um país 

garantindo emprego aos que querem trabalhar sem reduzir o nível do padrão de vida 

das gerações futuras. 
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A literatura levantada acerca da competitividade contribuirá para o 

desenvolvimento do presente trabalho o qual admite a competitividade não apenas 

no contexto das firmas, mas sim na totalidade do sistema produtivo.  

 

2.4.2 A competitividade no contexto agroindustrial 

 

Com o ambiente competitivo, resultado do processo de globalização, as 

escalas de lugar e mundo tornaram-se fundamentais para a compreensão do espaço 

geográfico de competitividade. A competição passa então, a ser estudada não 

somente no contexto das firmas como predominava a visão neoclássica, mas 

também no âmbito de países e regiões (GIORDANO, 1999).  

A competitividade de uma região, a partir do que explana Casarotto Filho e 

Pires (1998), é criada em razão da existência dos seguintes aspectos: ação conjunta 

da iniciativa pública, privada e outros atores visando o aperfeiçoamento do tecido 

institucional; entrelaçamento entre empresas, bem como entre empresas e 

instituições de suporte; e competitividade ao nível da empresa admitindo-se os 

fatores flexibilidade, produti vidade, qualidade e agilidade. Para os autores, o 

estreitamento das relações entre empresas merece atenção diferenciada uma vez 

que este aspecto contribuirá para a alteração da funcionalidade das entidades 

representativas das empresas e das relações entre instituições e funções 

governamentais. 

Conforme Silva e Batalha (1999) os países tem se preocupado, tanto no 

âmbito público quanto privado, com a capacidade de sustentação e ampliação das 

posições competitivas dos sistemas de produção no longo prazo. Com a 

concorrência acirrada e consumidores cada vez mais exigentes acentua-se a 

importância da sustentabilidade dos negócios, e a competição desloca-se do nível 

das empresas para o nível dos sistemas.  

Os conceitos de competitividade, em sua maioria, apresentam como ambiente 

de análise as firmas, sendo a competitividade do setor ou nação a soma da 

competitividade das firmas que os constitui. No caso do agronegócio, Silva e Batalha 

(1999) afirmam que a competitividade passa a ser analisada sob uma ótica distinta,  

considera-se um conjunto de especificidades que resulta em um espaço de análise 
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distinto daqueles admitidos em estudos de competitividade, sendo esse espaço a 

cadeia produtiva agroindustrial. 

 Os autores salientam que a competitividade não pode ser tomada apenas 

como a soma da competitividade dos agentes que constituem a cadeia, os ganhos 

de coordenação dessa cadeia devem ser considerados na análise. “Desta forma, 

qualquer modelo metodológico e conceitual que se pretenda adequado para a 

análise de competitividade em agronegócios deve, necessariamente, levar em 

consideração os ganhos potenciais de uma coordenação eficiente” (SILVA & 

BATALHA, 1999, p.11). 

Farina e Zylbersztajn (1998) explanaram que para se estender o conceito de 

competitividade das firmas para competitividade dos sistemas é preciso considerar 

que: um determinado setor na sua totalidade tem a capacidade de sobreviver no 

mercado mesmo que algumas das suas firmas não sobrevivam; os segmentos que 

constituem um sistema específico podem apresentar a competitividade a níveis 

distintos, possibilitando a substituição de um ou mais segmentos de um sistema 

nacional ou regional que reduziram sua participação relativa nos mercados por 

importações; podem ser formados sistemas que competirão entre si nos mercados 

nacionais ou internacionais alcançando graus de competitividade distintos; em um 

mesmo segmento podem ser formados grupos estratégicos, ou seja, firmas que 

estabelecem o seu padrão de concorrência admitindo o segmento particular da 

indústria.  

Silva e Batalha (1999, p.14) propõem metodologia voltada para a análise de 

competitividade que foi aplicada no estudo da cadeia produtiva agroindustrial da 

carne bovina no Brasi l. Tal metodologia “considera que o impacto conjunto dos 

fatores críticos revelados no processo de investigação teria como resultante, para 

um dado espaço de análise, uma certa condição de desempenho competitivo”.  

Van Duren, Martin e Westgren (1991), para a análise da competitividade do 

agronegócio canadense, desenvolveram um referencial metodológico levando em 

consideração os aspectos característicos da agroindústria bem como o enfoque 

sistêmico dos fatores que determinam a condição de competitividade de uma 

determinada cadeia na sua totalidade e dos agentes econômicos que a constitui. 

Para melhor compreensão, os autores classificaram esses fatores da seguinte 

forma:  
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 fatores controláveis pelo governo, isto é, fatores que não podem ser 

modificados por uma ação particular da firma ou cadeia, como por exemplo 

políticas fiscais e monetárias, política educacional, leis de regulamentação do 

mercado, dentre outras;  

 fatores controláveis pela firma, correspondem aos produtos, estratégia, 

tecnologia, políticas de recursos humanos, pesquisa e desenvolvimento e 

etc., ou seja, fatores que estão propícios a alterações da firma; fatores quase- 

controláveis, correspondem aos fatores que, diretamente, não podem ser 

alterados pelas firmas e pelas ações governamentais, a elaboração de um 

planejamento estratégico de qualidade decorrente de maior coordenação da 

cadeia pode amenizar os riscos desses fatores e; 

 fatores não controláveis, os quais dizem respeito aos fatores naturais e 

climáticos. 

Para a análise de competitividade Van Duren, Martin e Westgren (1991) 

estabeleceram indicadores de parcela de mercado e lucratividade, sendo estes, no 

trabalho desenvolvido pelos autores, determinados por meio dos direcionadores de 

competitividade. Martin, Westgren e Van Duren (1991) afirmam que os 

direcionadores de competitividade são resultados da interação combinada dos 

fatores citados anteriormente. Esses direcionadores podem vir a fornecer aspectos 

de relevância na construção das causas da competitividade da indústria.  

O estabelecimento de estratégias empresariais e de políticas públicas 

objetivando a melhoria da competitividade pode ser alcançado a partir da 

compreensão dos fatores e suas classificações e a representação destes no 

desempenho (SILVA & BATALHA, 1999). Pires (2001) sugere o contexto 

mesoanalítico para análise da competitividade sistêmica das cadeias produtivas, 

salientando que a mesoanálise tem como principal objetivo preencher a lacuna 

existente entre a microeconomia a qual a partir das partes tenta explicar o todo e a 

macroeconomia que parte da totalidade para explicar as partes. “Um enfoque meso-

analítico permite responder as questões sobre o processo de concorrência e sobre 

as estratégias das empresas, bem como o processo produtivo entre os agentes 

econômicos” (PIRES, 2001, p.77). 
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2.5 O papel das políticas públicas: conceitos e importância  

 

O Estado, no decorrer do tempo, passou por diversas transformações. O 

papel de apenas mantenedor da segurança social e defesa externa em caso de 

ataque inimigo foi modificado com o aprofundamento e expansão democrática, 

dotando-o de maiores responsabilidades em áreas distintas como saúde, educação 

e meio ambiente. Dessa forma, as políticas públicas se inserem como alternativas 

encontradas pelo Estado em atender às necessidades da sociedade e, dessa forma, 

promover o bem estar social (CALDAS, 2008).  

 A discussão em torno da formulação e aplicação das políticas públicas se 

deu, inicialmente, na década de 1930 com H. Laswell e posteriormente com H. 

Simon, C. Lindblom e D. Easton, sendo estes considerados os principais 

precursores. Nos anos de 1930, Laswell (1936) trouxe a tona a expressão policy 

analysis, ou seja, análise de política pública. Este tinha como principal intuito aliar o 

conhecimento científico/acadêmico à produção empírica dos governos bem como 

estabelecer um debate a respeito da temática entre cientistas sociais, grupos de 

interesse e governo.  

Simon (1957), por sua vez, discute acerca da racionalidade limitada dos 

decisores públicos, os policy makers. Propôs, ainda, que essa limitação da 

racionalidade poderia ser reduzida através do conhecimento racional, para ele a 

racionalidade dos policy makers é sempre limitada em razão de problemas como 

informação incompleta ou imperfeita, tempo para a tomada de decisão, 

autointeresse dos decisores, etc. No entanto, a racionalidade, conforme explicita 

Simon (1957), pode ser maximizada até um determinado nível satisfatório através da 

criação de um conjunto de regras e incentivos, que seja capaz de enquadrar o 

comportamento dos atores e posteriormente modelar tal comportamento na direção 

de resultados desejados, excluindo a possibilidade da busca por interesses próprios 

em detrimento dos interesses coletivos.  

Lindblom (1959) propôs a incorporação de novas variáveis à formulação e à 

análise de políticas públicas, tais como as relações de poder e a integração entre as 

diferentes fases do processo decisório o que não teria necessariamente um fim ou 

um princípio. Daí por que as políticas públicas precisariam incorporar outros 

elementos à sua formulação e à sua análise além das questões de racionalidade, 
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tais como o papel das eleições, das burocracias, dos partidos e dos grupos de 

interesse. 

A contribuição de Easton (1965) consistiu na definição da política pública 

como um sistema, ou seja, como uma relação entre formulação, resultados e o 

ambiente. Sob a ótica de Easton, as políticas públicas recebem inputs dos partidos, 

da mídia e dos grupos de interesse, que influenciam seus resultados e efeitos.  

Na literatura são encontradas diversas concepções acerca das políticas 

públicas. Verifica-se, dessa forma, que não existe uma definição universal que 

melhor as defina, mas sim, definições que se complementam. De acordo Azevedo 

(2011, p. 1) “política pública é tudo o que um governo faz e deixa de fazer, com 

todos os impactos de suas ações e de suas omissões”. Teixeira (2002, p.2) define 

políticas públicas como: 

 

[...] diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público, regras e 

procedimentos para as relações entre poder público e sociedade,  
mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso,  
políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis,  
programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente 

envolvem aplicações de recursos públicos. Nem sempre porém, há 
compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade e as ações  
desenvolvidas.  

 
 

Peters (1986) caracteriza a política pública como uma soma das atividades 

dos governos, que atuam diretamente ou por meio de delegação, e que influenciam 

a vida dos indivíduos. Embora existam diversas definições, percebe-se o destaque 

daquela desenvolvida por Laswell (1936), o qual acreditava que as decisões e 

análises sobre política pública consistem em responder os seguintes 

questionamentos: quem ganha o que? Por que? e que diferença faz?  

No seu processo de formulação, implantação e, por fim, nos resultados, as 

políticas públicas refletem formas de exercício do poder político, abrangendo a 

distribuição e redistribuição de poder, o papel do conflito social nos processos de 

decisão, a repartição de custos e benefícios sociais. Como o poder é uma relação 

social que envolve vários atores com projetos e interesses diferenciados e até 

contraditórios, há necessidade de mediações sociais e institucionais, para que se 

possa obter um mínimo de consenso e, assim, as políticas públicas possam ser 

legitimadas e alcançar a eficácia (TEIXEIRA, 2002). 
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De forma geral, pode-se dizer que a política pública consiste na identificação 

do tipo de problema que se pretende corrigir, na chegada desse problema ao 

sistema político (politics) e à sociedade política (polity), e nas instituições ou regras 

que irão dar suporte à decisão e a implementação de determinada política pública. 

Sendo assim, a compreensão aprofundada acerca das características das políticas 

públicas possibilitará ao formulador destas um melhor entendimento do problema 

para o qual a política foi direcionada, os possíveis conflitos, a trajetória seguida e o 

papel dos indivíduos, grupos e instituições que estão envolvidos na decisão e que 

serão afetados pela política pública (SOUZA, 2006). 

 

2.6 Estrutura analítica: considerações do aporte teórico 

 

 A estrutura analítica proposta nessa seção visa compilar as informações 

levantadas na literatura acerca de análises de cadeias produtivas. Ficou constatado 

durante o levantamento, os diferentes enfoques que os estudos de cadeia produtiva 

permitem que sejam dados. Na presente dissertação, pretende-se a partir de uma 

ótica sistêmica, caracterizar a cadeia produtiva da pesca artesanal de uma 

determinada comunidade de pescadores localizada no sul Bahia. 

Para tanto, a estrutura analítica foi organizada em blocos que estão alinhados 

aos objetivos da pesquisa. Os blocos estão dispostos da seguinte forma: Bloco A 

“Cadeia produtiva”, Bloco B “Ações conjuntas e governança”, Bloco C “Gestão da 

cadeia produtiva e concorrência” e Bloco D “Poder público”. A fundamentação 

teórica e a abordagem dos principais fatores tratados neste capítulo estão 

esquematizados conforme o Quadro 1, e a estrutura de cada bloco está descrita  

logo a seguir.  

 

Quadro 1- Autores considerados na proposta da estrutura analítica 
BLOCOS 

A B C D 

Batalha e Scarpelli 
(2005) 

Farina e Zylbersztajn 
(1998) 

Bowersox e Closs 
(2001) 

 Easton (1965)  

Batalha e Silva (2007) 
Farina, Azevedo e Saes 
(1997) 

Christopher (2007)  Laswell (1936)  

Brandão e Medeiros 
(1998) 

Gereffi (1999)  
Chudnovsky e Porta 
(1990) 

 Lindblom (1959; 
1979)  

Castro et al. (2002)  Gereffi (1999)  Dias (2012)   Simon (1957),  

Dall’acqua (2003) 
Humphrey e Schmitz 
(2001)  

Farina e Zylbersztajn 
(1998) 

 Souza (2006) 
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BLOCOS 

A B C D 

Davis e Goldberg 
(1957)  

Ponte e Gibbon (2003) 
Farina e Zylbersztajn 
(1998)  

 Teixeira (2002)  

Haga (2008) Richardson (1972) Ferraz et al. (1996) Azevedo (2011) 

Haguenauer et al. 

(1986)  
Santos (1997) Giordano (1999) Caldas (2008)  

Kaplinsky (2000)  
Suzigan, Garcia e 
Furtado (2007) 

Gomes e Ribeiro 
(2004) 

  

Morvan (1988) Williamson (1985) Pires (2001)    

Prochnick (2008)  
 

Porter (1989; 1993)    

Silva (2005) 
 

Schultz (2001)    

Wood (2001)  
 

Silva e Batalha (1999)   

Zylbersztajn e Farina 
(1993)  

Silva e Batalha (1999)    

  
 

Taylor (2005)   

    
Van Duren, Martin e 

Westgren (1991)  
  

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O Bloco A “Cadeia Produtiva” visa identificar os elos que constituem a 

cadeia produtiva da pesca artesanal bem como caracterizá -la no que diz respeito 

aos insumos de produção, a produção, propriamente dita, comercialização e 

distribuição do pescado considerando a abordagem sistêmica. Sendo assim, por 

meio da concepção do todo será permitida a visualização da cadeia de forma 

integral, e a possível identificação das debilidades e potencialidades. 

O Bloco B “Ações conjuntas e governança” tem como objetivo verificar as 

relações existentes entre os atores econômicos da cadeia e dessa forma, identificar 

a existência ou não de cooperação e parceria entre os mesmos. Este bloco, por sua 

vez, está relacionado principalmente ao ambiente organizacional ao qual permeia a 

cadeia produtiva da pesca artesanal da região de estudo. 

O Bloco C “Gestão da cadeia produtiva e aspectos competitivos” parte 

do pressuposto de que com a competitividade cada vez mais passando do nível das 

firmas para o nível das cadeias produtivas verifica-se a necessidade de cooperação 

no plano operacional dos agentes envolvidos. Para tanto, o bloco propõe-se verificar 

a integração dos agentes, compartilhamento das informações, relacionamento com 

os consumidores, concorrência e principais gargalos de produção comercialização e 

distribuição. Além disso, buscar-se-á determinar o ambiente de inovação e 

tecnologia visto que tais aspectos caracterizam-se como promotoras de criação de 
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vantagens competitivas em cadeias produtivas. A inovação, nesse contexto, está 

intimamente atrelada ao desenvolvimento tecnológico da cadeia. 

O Bloco D “Poder público” visa identificar os aspectos relacionados ao 

ambiente institucional da cadeia na região, ou seja, identificar o papel da iniciativa 

pública na promoção do fortalecimento da competitividade da pesca e a sua 

representatividade para os agentes entrevistados levando em consideração as 

abordagens de políticas públicas na literatura bem como aquelas destinadas ao 

setor pesqueiro na região. 
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3 CADEIA PRODUTIVA DA PESCA ARTESANAL: uma revisão de literatura  

 

A revisão de literatura constitui etapa essencial no processo de investigação 

de um determinado problema. A partir dela, poderá ser conhecido o estado atual de 

informações sobre a cadeia produtiva da pesca artesanal e embasar a tomada de 

decisão no que concerne ao direcionamento da pesquisa e aos resultados 

específicos da mesma. O presente capítulo visa apresentar as informações 

levantadas na literatura a respeito de cadeias produtivas da pesca artesanal.  

Especificamente, trata das características, peculiaridades e etapas que 

constituem a cadeia produtiva da pesca artesanal no seu contexto sistêmico bem 

como os estudos desenvolvidos na literatura acerca do tema, sobre a atividade de 

pesca levando em consideração a produção e demanda por pescado, perfil dos 

profissionais a partir do Registro Geral de Pesca (RGP), a pesca artesanal no estado 

da Bahia como alternativa ao desenvolvimento local e por fim, uma síntese das 

informações levantadas para que assim, possa-se dar início às discussões sobre a 

cadeia produtiva da pesca artesanal na região de estudo. 

Essa etapa do trabalho, assim como propõem Silva e Batalha (1999), constitui 

o pré-diagnóstico que permitirá a identificação da necessidade de informações 

adicionais, as quais posteriormente, poderão ser obtidas por meio das entrevistas 

aplicadas na pesquisa de campo.  

 

3.1 A cadeia produtiva da pesca 

 

A análise da literatura sobre cadeias produtivas da pesca permitiu a 

identificação de trabalhos científicos que serviram de suporte à realização desta 

pesquisa. Ficaram constatadas as diferentes metodologias e enfoques utilizados 

pelos autores na análise da cadeia da pesca, observou-se também que quando 

comparados aos estudos de cadeias produtivas provenientes da agropecuária, os 
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trabalhos sobre cadeias produtivas da pesca no Brasil aparecem em número 

reduzido. 

 Scorvo Filho et al (2010) estudaram sobre os aspectos que tangem a 

aquicultura, especificamente analisaram a tilapicultura e seus insumos e relações 

econômicas.  Ao tratarem das relações econômicas dos insumos da aquicultura, os 

autores propuseram um esquema que compreende todo o sistema agroindustrial do 

pescado o qual, segundo eles, abrange dois sistemas de produção distintos, a 

pesca, sistema extrativo, e a aquicultura, sistema produtivo conforme demonstra a 

Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Sistema Agroindustrial (SAG) do pescado. 
Fonte: Scorvo Filho et al. (2013). 

 

Cardoso, Leal e Costa (2013), em consonância com o que explanaram Scorvo 

Filho et al (2013), salientaram que os agentes econômicos que constituem a cadeia 

produtiva do pescado, distinguem-se entre pescadores, empresas de 

beneficiamento, aquicultores, distribuidores, mercados varejistas, consumidores, 

entre outros, que interagem através da transformação do pescado em mercadoria, 

das trocas financeiras bem como da valoração das ações empreendidas. Os autores 
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ainda ressaltam que os agentes citados, operam não apenas na esfera local como 

também nas esferas mais abrangentes que configuram o global. 

Santos (2005) estudou a cadeia produtiva da pesca artesanal na região 

nordeste do estado do Pará por meio de pesquisa documental, bibliográfica e de 

campo. O autor caracterizou a cadeia a partir do contexto socioeconômico, 

tecnológico e produtivo como também analisou o processo e as relações de 

comercialização existentes, e o ambiente institucional e organizacional ao qual a 

cadeia estava inserida com um enfoque da organização social, assistência técnica e 

acesso a crédito.  

Santos (2005) explanou, em seu trabalho, as etapas da cadeia produtiva da 

pesca da seguinte forma: 

i) o primeiro segmento, ponto de partida da cadeia, consiste nos 

suprimentos de bens e insumos necessários ao desempenho da 

atividade, englobando a produção de embarcações, motores, petrechos 

de pesca e insumos básicos como gelo, combustível e alimentos para as 

refeições durante a execução da atividade; 

 

ii)  o segundo segmento, responsável pela maior absorção de mão de 

obra, envolve os pescadores industriais e em maior parte os artesanais, 

sendo estes responsáveis pela explotação dos estoques pesqueiros de 

diversas espécies destinadas ao abastecimento familiar como também 

comercialização em distintos canais; 

 

iii) o terceiro segmento consiste no elo de comercialização envolvendo os  

atores econômicos responsáveis por agregar valor ao produto, 

armazenar, processar, transportar e distribuir. No caso do pescador 

artesanal, ele próprio é responsável por acondicionar, na maioria das 

vezes em quantidades pequenas, o produto para posteriormente 

comercializá-lo e/ou consumi-lo. No caso das empresas, o produto 

capturado e conservado é submetido à etapa de processamento o qual o 

produto é beneficiado, resfriado e congelado para que finalmente possa 

ser comercializado em mercados considerados mais exigentes, centros 

urbanos regionais, extra regionais e internacionais; 
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iv) o segmento de transporte e distribuição contempla os agentes 

responsáveis pela condução do produto até a chegada ao consumidor 

final que, no caso do contexto local e estadual, consistem, sobretudo, 

nos atravessadores e outros intermediários, e no caso do contexto 

nacional e internacional, destacam-se as empresas do setor; 

 

v) ao final da cadeia produtiva encontra-se o mercado consumidor de onde 

surgem os estímulos de mercado. Este mercado consumirá o produto 

em feiras livres, peixaria, supermercados ou sob a forma de pratos 

prontos em restaurantes, hotéis e etc; 

 

vi) a estrutura produtiva é influenciada por um ambiente institucional e 

organizacional que congregam órgãos públicos e outras instituições 

relacionadas à governança e coordenação da cadeia produtiva. Ele 

reforça que os ambientes citados dizem respeito aos atores 

responsáveis pelo estímulo e regulação das atividades produtivas como 

universidades, instituições de pesquisa, instituições de capacitação, 

dentre outras. 

 

Ao final da sua pesquisa, Santos (2005) no estado do Pará, constatou o baixo 

nível de escolaridade da maioria dos pescadores, a utilização de petrechos de pesca 

e embarcações rudimentares e a quase que falta de organização dos mesmos. No 

que diz respeito à comercialização, observou-se que a maioria da produção é 

destinada à comercialização para agentes intermediários que compram o pescado 

dos pescadores e revendem a preços mais atrativos. Outro fator identificado 

consiste na falta de assistência técnica rural que acaba impactando no desempenho 

da cadeia. 

Pereira (2009) direcionou esforços ao estudo do sistema agroindustrial do 

pescado. Na sua dissertação intitulada Sistema agroindustrial do pescado e os 

serviços oficiais reguladores: dificuldades, desafios e perspectivas, caracterizou o 

sistema agroindustrial do pescado no Brasil, identificou seus principais entraves e 

analisou a atuação governamental frente a tais problemas. Para tanto, consultou 

órgãos governamentais, associações, bancos de dados, publicações e pessoas 

relacionadas ao segmento. A pesquisa caracterizou-se como uma pesquisa de 
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campo, documental e bibliográfica baseando-se principalmente na abordagem 

teórica desenvolvida por Zylbersztajn e Neves (2000) e Neves et al. (2004) sobre 

caracterização e quantificação dos sistemas agroindustriais. 

 Após a caracterização do sistema agroindustrial no Brasil segmentado em 

pesca, aquicultura, indústria e comércio, Pereira (2009) identificou alguns entraves 

ao desenvolvimento do setor pesqueiro: o estado de sobrepesca dos principais 

recursos pesqueiros, as dificuldades enfrentadas pela aquicultura, a baixa qualidade 

higiênico-sanitária dos produtos comercializados, a falta de informações setoriais 

publicadas, níveis baixos de consumo de pescado no Brasil e problemas de gestão 

governamental como a sobreposição de funções dos diversos órgãos 

administradores, a ausência de coordenação dos mesmos, falta de fiscalização do 

cumprimento da legislação, carência de políticas públicas transparentes e 

dificuldade na aquisição de crédito para o investimento. 

Soares (2007) também tratou da cadeia produtiva da pesca em seu trabalho, 

resultado do projeto regional desenvolvido pela FAO intitulado como Mejoramiento 

de mercados domésticos de pescado y productos pesqueiros en America Latina y El 

Caribe em 2007. Visando caracterizar o mercado interno para os produtos derivados 

do pescado, identificou as potencialidades e fragilidades para o aumento da oferta 

de produtos de qualidade, por meio de pesquisas documental e bibliográfica.  

Soares (2007) explanou as seguintes restrições: i) limitação na expansão de 

oferta dos recursos pesqueiros marinhos, cujos estoques se encontram em plena 

explotação e sobre-explotados; ii) número representativo de micro empresas na 

indústria pesqueira; iii) presença restrita de profissionais aptos ao controle de 

qualidade e segurança na indústria pesqueira; iv) heterogeneidade e assimetrias 

tecnológicas na cadeia produtiva de pescado; v) concentração da aquisição de 

pescado numa pequena parcela da população; vi) gastos irrisórios para a aquisição 

de pescado; vii) aquisição de pescado mais representativa em locais em que 

comercializam-no fresco; viii) indisponibilidade de tecnologia e infraestrutura para 

armazenamento de produtos aquícolas; ix) presença de grande número de 

intermediários na distribuição e comercialização de pescado proveniente da pesca 

artesanal; e x) deficiências tecnológicas na conservação e armazenagem na pesca 

artesanal. 



50 
 

 

Quanto às potencialidades para expansão do mercado brasileiro de produtos 

pesqueiros de qualidade, Soares (2007) identificou: i) potencial de fornecimento de 

pescado através da pesca oceânica de atum e afins, com estoques de tunídeos do 

Atlântico Sul ainda subexplotados, e da atividade aquícola; ii) desenvolvimento de 

novas pescarias voltadas a recursos subexplotados e com potencial de explotação; 

iii) tendência a verticalização da indústria pesqueira, o que reduz o número de 

intermediários envolvidos na produção, além de permitir um maior controla 

organizacional sobre os processos e produtos; e iv) o aumento da participação da 

indústria pesqueira brasileira no mercado externo, que faz com que essas se 

adequem às exigências mais rigorosas quanto à qualidade do produto. 

Considerando o contexto regional, Dapper (2009) analisou a cadeia produtiva 

do pescado desembarcado em Maceió no estado de Alagoas, com o intuito de 

entender quais instituições explicam à sustentabilidade ou insustentabilidade da 

atividade de pesca. Focando, além da teoria envolta à cadeia produtiva, nos 

aspectos em torno da gestão do uso dos recursos pesqueiros, isto é, do regime de 

propriedade dos recursos e das instituições (Ministério do Meio Ambiente e 

Ministério da Pesca e Aquicultura) que regulam o seu acesso. O trabalho confirma a 

diversidade de enfoques que se pode destinar no estudo de cadeias. 

 Moraes (2005), por sua vez, analisa o papel do associativismo e do 

cooperativismo no litoral do Estado de São Paulo e sua influência na cadeia 

produtiva dos mariscos. O autor reforça a importância do papel desempenhado 

pelos agentes estatais, sobretudo, do Instituto de Pesca de São Paulo, como centro 

irradiador de formação e orientação da produção aquícola no litoral paulista, uma 

vez que a dinâmica da maricultura não ocorre pelo mercado, mas sim pela 

introdução de novas tecnologias nas áreas de cultivos. Além disso, Moraes (2005) 

salienta que a constituição de uma Cooperativa e de uma Unidade de Depuração foi 

capaz de integrar verticalmente a cadeia produtiva e articular a produção de 

pescadores que são dispersos geograficamente. 

Martins e Martins (1999), através de pesquisa de campo, analisaram a cadeia 

produtiva do pescado oriundo da região do Reservatório de Itaipú, no Paraná e os 

seus principais pontos de estrangulamentos. Os autores identificaram alguns 

gargalos, dentre eles, baixos níveis de tecnologia no que concerne aos petrechos de 

pesca utilizados na captura do pescado bem como embarcações utilizadas para a 
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execução da atividade, impactando no desempenho dos profissionais e também na 

conservação do produto, e poucas estratégias voltadas para o alcance do mercado 

consumidor o que dificulta a saída do produto para outros estados. 

A respeito da cadeia produtiva da pesca no estado da Bahia, Walter (2010), 

em sua tese de doutorado intitulada Novos usos e novos mercados: qual sua 

influência na dinâmica da cadeia produtiva dos frutos do mar oriundos da pesca 

artesanal?, teve como principal objetivo analisar a dinâmica da cadeia produtiva dos 

frutos do mar oriundos da pesca artesanal na região litorânea do Baixo Sul – Bahia. 

A autora buscou verificar se a cadeia é influenciada pelas transformações que 

ocorrem no mercado mundial de pescado e qual sua interação com as demais 

atividades econômicas em expansão nesse território.  

Walter (2010) visando responder ao objetivo traçado utilizou o aporte analítico 

sobre sistemas agroalimentares associado aos aportes teóricos da Nova Sociologia 

Econômica, da Teoria Francesa das Convenções e da Economia Popular. A 

pesquisa contemplou oito municípios e noventa comunidades pesqueiras do litoral 

do Baixo Sul na Bahia, com informações levantadas por meio de fontes secundárias, 

entrevistas e pesquisa-observante. Os resultados alcançados corroboraram com as 

hipóteses admitidas de que tanto as transformações no mercado mundial como 

àquelas oriundas da expansão de outras atividades econômicas no território são 

capazes de reorganizar a cadeia produtiva dos frutos do mar oriundos da pesca 

artesanal. 

 Pode-se perceber então as distintas abordagens destinadas ao estudo da 

cadeia produtiva da pesca, o que possibilitou o desenvolvimento desta pesquisa. 

Sendo assim, visando compreender o setor pesqueiro no mundo, Brasil e estado da 

Bahia, as próximas seções tratam de informações relevantes sobre o setor que 

embasaram as decisões tomadas na pesquisa.  

 

3.2 Atividade pesqueira 

 

O estudo da cadeia produtiva da pesca incitou a necessidade de se 

aprofundar as análises acerca da atividade pesqueira visando compreender o 

cenário em que a atividade se encontra no contexto mundial, nacional e estadual. 

Sendo assim, nas próximas seções constam informações sobre o mercado por 
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pescado, características dos profissionais de pesca e da pesca artesanal bem como 

o enfoque para o estado da Bahia considerando a atividade como importante 

promotora do desenvolvimento local. 

 

3.2.1 Demanda e oferta mundial e nacional por pescado 

 

Conforme a publicação “O Estado Mundial da Pesca e da Aquicultura” FAO 

(2014a), nas últimas cinco décadas, a produção mundial de pescado tem 

apresentado uma expansão significativa. A oferta do produto tem aumentado a uma 

taxa média de 3,2%, o que ultrapassa o crescimento populacional de 1,6%.  

Em 2010 foram fornecidos no mundo, pela pesca e aquicultura, 148 milhões 

de toneladas de peixes, crustáceos e moluscos. Dessa totalidade, cerca de 128 

milhões de toneladas foram consumidos pela população, o que gerou uma oferta per 

capita anual de 19 kg. O excedente da oferta, não utilizado para consumo humano 

direto, transformou-se em farinha e óleo para alimentação animal, sobretudo, para 

espécies aquáticas carnívoras como o camarão, salmão, truta, enguia, robalo e 

dourada do mar, além de porcos, galinhas, animais domésticos, gados, dentre 

outros (FAO, 2014a). 

Seguindo a mesma tendência de crescimento da oferta, o consumo mundial 

por pescado tem aumentado no decorrer do tempo, passando de, aproximadamente, 

uma média per capita de 9,9 kg em 1960 para 19,2 kg em 2012. Tais aspectos 

podem ser explicados em razão do aumento populacional mundial, aumento da 

renda, urbanização, bem como a facilidade de expansão produtiva e canais de 

distribuição mais eficientes (FAO, 2014a). 

A China, especificamente, tem se destacado como a responsável pela maior 

parte do crescimento da produção de pescado, sobretudo por conta da aquicultura. 

Sob a ótica da demanda, o país também tem apresentado crescimento relevante. 

Enquanto que o consumo aparente per capita anual em 2010 no resto do mundo 

estava, aproximadamente, 15,4 kg, na China estava 35,1 kg. 

Ainda quando se trata da demanda mundial, percebe-se que os países 

desenvolvidos apresentam níveis de consumo mais elevados que os países 

considerados em desenvolvimento. Essa diferença pode ser explicada em razão da 

dependência dos países em desenvolvimento por produtos locais e sazonalmente 

disponíveis, enquanto que os países desenvolvidos suprem a insuficiência produtiva 
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com as importações. Não obstante, os consumidores dos países em 

desenvolvimento, por conta do aumento da renda e riqueza nacional, e assim 

aumento das importações, têm experimentado uma maior diversificação de pescado, 

e dessa forma, estreitado essa diferença entre os países desenvolvidos e em 

desenvolvimento (FAO, 2014a). 

Na América Latina e no Caribe, em 2010, foi constatada uma produção de 

cerca de 11 milhões de toneladas de peixe, o que representava mais de 12% da 

produção pesqueira global. Ao se considerar o período de 2000 a 2011, no entanto, 

ficou constatada uma queda da produção de cerca de 4,1%. O Peru, maior produtor 

de peixes da região, exibiu queda de 2,3%, o Chile, segundo maior produtor, 2,4% 

enquanto que o México, terceiro maior produtor, apresentou um acréscimo de 1,5% 

na produção. Nesse período, na América do Sul, apenas a Bolívia, Brasil e Suriname 

apresentaram crescimento na produção de peixes (FAO, 2014b). 

A queda da produção pesqueira na América Latina e no Caribe é reflexo da 

redução da disponibilidade de espécies de peixes importantes. Como exemplo, entre 

2001 e 2010 quatro espécies pelágicas foram responsáveis por mais da metade da 

produção total desse período, todavia, em 2010 a captura dessas espécies limitou-

se a 57% do volume desembarcado em 2001. Aliado a esse fato, outras espécies de 

relevância para os pescadores artesanais apresentaram uma queda de 18.000 

toneladas por ano (FAO, 2014b).  

Apesar da redução dos estoques marinhos, tem-se a expectativa de que a 

demanda por produtos pesqueiros continue crescendo. A aquicultura poderá ser 

uma importante alternativa no suprimento dessa demanda, uma vez que o setor 

apresentou o mais rápido crescimento dentre os setores de produção de alimentos 

de origem animal. A América Latina e o Caribe, especificamente, possuem 

potencialidades produtivas que podem auxiliar nesse sentido. No entanto, a 

ausência de governança e liderança poderá comprometer a produção pesqueira, 

especialmente a aquicultura que não atingirá o seu potencial produtivo, nem trará 

benefícios econômicos e de geração de emprego, tão pouco fortalecerá a segurança 

alimentar (FAO, 2014b).  

Em termos de Brasil, conforme os resultados da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2008 -2009 (POF) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010b), a média de aquisição per capita anual por pescados no 
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Brasil é de 4,03 kg. A região Norte, com uma média de 17,54 kg por habitante/ano,  

destaca-se como a região que mais consome pescados juntamente com a região 

Nordeste (4,97 kg) e Sudeste (2,06 kg) conforme mostra a Figura 4.   

 

 

Figura 4 – Aquisição domiciliar per capita anual de pescados (kg) por Grandes 

Regiões do Brasil, período 2008-2009. 
Fonte: IBGE, 2010b.  

 

É importante salientar que, no contexto mundial, os estoques marinhos de 

pescado têm diminuído rapidamente, conforme informações da FAO (2014a), o que 

torna improvável o aumento da produção marinha global, sem que se coloque em 

prática ações que visem à reconstituição das unidades populacionais 

sobreexploradas.  Esse cenário de redução dos estoques pode gerar consequências 

desastrosas visto que, ainda no contexto mundial, a atividade pesqueira e a 

aquicultura compreendem importantes alternativas na obtenção de renda e sustento 

para 55 milhões de indivíduos envolvidos por meio do emprego direto.  

No período compreendido entre os anos de 2008 a 2009, considerando 

especificamente os nove estados da região Nordeste, o Maranhão apresentou maior 

média de aquisição per capita anual (10,61 kg), seguido pelo estado de Sergipe 

(5,97 kg) e do Rio Grande do Norte (5,74 kg). A Bahia por sua vez, apresentou uma 

média de 3,6 kg habitante/ano, superando apenas os estados da Paraíba (3,29 kg) e 

Pernambuco (3,29 kg), conforme demonstra a Figura 5. 
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Figura 5 – Aquisição domiciliar per capita anual de pescados por estados da região 

Nordeste do Brasil, período 2008-2009. 
Fonte: IBGE, 2010b.  
 
 

3.2.2 Perfil dos pescadores registrados no Registro Geral da Pesca  

 

De acordo com a Lei nº 11.959, denominada Lei da Pesca, no Capítulo VI, Art 

24, tanto a pessoa física quanto a jurídica que desempenhe atividade de pesca ou 

possua embarcação de pesca, deve ser previamente inscrita no Registro Geral da 

Atividade Pesqueira (RGP) como também no Cadastro Técnico Federal (CTF) na 

forma da legislação específica (BRASIL, 2009). O MPA em consonância com a Lei 

exposta, afirma que qualquer indivíduo pode ser enquadrado como pescador 

artesanal desde que esteja cadastrado na RGP (BRASIL, 2012). 

Com a carteira de pescador profissional, adquirida a partir do cadastro no 

RGP, o pescador profissional artesanal tem acesso aos programas sociais do 

Governo Federal, como microcrédito, assistência social e o seguro desemprego, 

pago nos meses em que o pescador não trabalha em razão do defeso (período de 

reprodução dos pescados).  

O pescador artesanal consiste no profissional licenciado pelo Ministério da 

Pesca e Aquicultura que desempenha a atividade com a finalidade de comercializar, 

autonomamente ou em regime de economia familiar, com meios de produção 
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próprios ou a partir de contrato de parcerias. O profissional trabalha desembarcado 

ou com embarcações consideradas de pequeno porte (BRASIL, 2014b).  

A quantidade de pescadores registrados no Sistema Informatizado do 

Registro Geral da Atividade Pesqueira (SISRGP) foi de 1.041.967 (um milhão 

quarenta e um mil e novecentos e sessenta e sete), sendo cerca de 58% do sexo 

masculino e 42 % do sexo feminino. A região Nordeste, por sua vez, apresentou a 

maior concentração de pescadores (489.940), seguida da região Norte (383.727) e 

Sudeste (85.464) o que representam, respectivamente, 47,02%, 36,83% e 8,20% da 

totalidade (BRASIL, 2012). 

Em termos de estados brasileiros, aqueles que apresentaram o maior número 

de pescadores, foram os estados do Pará (253.084), Maranhão (175.166), Bahia 

(125.827) e Amazonas (85.129), representando, respectivamente, 24,2%, 16,81%, 

12,08% e 8,17% da totalidade, e quando somados, 61,35%, o que significa dizer que 

a maioria dos pescadores do Brasil está localizada nesses estados e 

consequentemente a importância que representa a atividade pesqueira nesses 

locais. 

Os pescadores, em sua maioria, desempenham a atividade de pesca em rios 

(691.274), seguidos por 293.128 que atuam em lagos, 204.568 em mares, 62.081 

em açudes e 55.684 em estuários (transição entre rio e mar). A região norte 

apresentou maior percentual em rios (26,51%) e o nordeste em mares (19,62%). 

Sobre o tipo de pesca desempenhado ficou constatado que dos pescadores 

registrados, 99,16% desempenham a pesca artesanal e 0,84% a pesca industrial, 

sendo a primeira, praticada principalmente na região Norte e Nordeste, e a segunda, 

nas regiões sul e sudeste. Percebe-se que a pesca artesanal representa quase que 

100% da atividade desempenhada no Brasil  

No que concerne ao tipo de pescado capturado a maioria dos pescadores 

profissionais (76%) capturam peixes, 11% mariscos, 11% crustáceos e 0,35% algas. 

Verifica-se então a representatividade dos peixes quando comparados às demais 

espécies de pescado, isso pode sugerir a maior preferência dos consumidores por 

peixes, como também maior oferta destas espécies, e consequentemente 

possibilidade de obtenção de maior margem de lucro por parte dos pescadores, 

fazendo com que os mesmos concentrem-se na captura de peixes. 
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Cerca de 75% dos pescadores profissionais pescam desembarcados 

enquanto que 25% embarcados. As regiões nordeste e norte comportam a maioria 

dos pescadores desembarcados, 11,06% e 7,98%, respectivamente. O alto 

percentual de pescadores que trabalham desembarcados pode ser explicado em 

razão da pesca artesanal representar a principal atividade desempenhada pelos 

pescadores em todo o Brasil, e uma das características desse tipo de atividade 

consiste na obsolescência dos petrechos de pesca e embarcações utilizadas pelos 

profissionais. Sendo assim, dada às limitadas condições de produção, o pescador 

fica impossibilitado de praticar a pesca embarcado. 

Em razão da importância da pesca artesanal para o contexto nacional e 

sobretudo, ser o foco da presente pesquisa, serão explanadas as características, 

peculiaridades e importância da pesca artesanal na próxima seção. 

 

3.2.3 Atividade pesqueira: um enfoque nas características e importância da pesca 

artesanal 

 

A produção utilizada para a obtenção do pescado subdivide-se em pesca e 

aquicultura. A pesca, por sua vez, classifica-se em: industrial costeira, industrial 

oceânica e esportiva, de subsistência, artesanal e amadora. Todavia será 

considerada nesta seção apenas aquelas destinadas à comercialização. 

A Lei brasileira 11.959, de 29 de Junho de 2009 (Lei da pesca), Capítulo I, 

Artigo 2º, caracteriza a pesca como sendo “toda operação, ação, ou ato tendente a 

extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros”, ou seja 

animais ou vegetais aquáticos passíveis de exploração, estudo ou pesquisa 

(BRASIL, 2009). 

A pesca industrial configura-se como uma atividade de base, fornecedora de 

matéria prima para as grandes indústrias de centros de distribuição de alimentos. A 

atividade responde no Brasil pelo desembarque de metade da produção de 

pescados de origem marinha, é constituída por cerca de cinco mil embarcações, 

envolvendo, apenas no setor de captura, quarenta mil trabalhadores (BRASIL, 

2013).  

Pode-se classificar a pesca industrial em pesca industrial costeira e oceânica. 

A primeira utiliza embarcações de maior autonomia, com motores diesel de potência 
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elevada, possuem equipamentos eletrônicos de navegação e detecção de 

cardumes, que são capazes de alcançar áreas mais distantes da costa. No Brasil, a 

pesca industrial costeira é responsável pela captura de grandes volumes dos 

recursos de maior valor, como por exemplo a lagosta, piramutuba, sardinha, atum e 

afins, camarão e espécies demersais ou de fundo. Já a pesca oceânica, caracteriza-

se como pouco desenvolvida no Brasil e objetiva exclusivamente a comercialização, 

é praticada por organizações empresariais, com embarcações de grande porte que 

são capazes de atuar em áreas oceânicas mais distantes, até mesmo em outros 

países com recursos para a industrialização do pescado a bordo, equipamentos 

sofisticados de navegação e detecção de cardumes. (BRASIL, 2014c).  

O outro tipo de produção, como citado anteriormente, consiste na aquicultura 

a qual refere-se ao cultivo de organismos que possuem ciclo de vida dependente 

parcialmente ou total do meio aquático. A pesca quando comparada às diversas 

atividades de exploração de recursos naturais renováveis, tais como agricultura, 

pecuária, ousilvicultura, por exemplo, foi a atividade que mais demorou a ser 

desempenhada como atividade de cultivo.  

A aquicultura pode ser tanto continental (água doce) como marinha (água 

salgada), esta última denominada de maricultura. Tal atividade contempla as 

seguintes especialidades: psicultura (criação de peixes, em água doce e marinha); 

malacocultura (produção de moluscos como ostras, mexilhões, caramujos e vieiras); 

ostreicultura (criação de ostras); miticultura (criação de mexilhão); carcinicultura 

(criação de camarão em viveiros, ou ainda de caranguejo, siri); algicultura (cultivo de 

macro ou microalgas); ranicultura (Criação de rãs); e jacaricultura (criação de 

jacarés) (BRASIL, 2014d). 

Por fim, tem-se a pesca artesanal, tratada por último em razão de 

caracterizar-se como a protagonista desta seção, exigindo uma maior discussão 

acerca das suas características e importância. A pesca artesanal destaca-se como 

de menor impacto ambiental e uma das mais antigas atividades produtivas da 

humanidade. Esta, apesar do objetivo comercial, é caracterizada pela inexistência 

de vínculo empregatício com a indústria de processamento ou comercialização do 

pescado. O modelo de produção é predominantemente descentralizado, com um 

volume pequeno ou médio de produção unitária dos pescadores artesanais, mas 

que na totalidade abastece uma grande parcela do mercado e gera emprego para 
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diversos pescadores (BRASIL, 2014b; DIEGUES, 1998). 

 Nesse tipo de produção são utilizadas embarcações de médio porte, 

motorizadas ou não, como também embarcações construídas pelos próprios 

pescadores, os quais fazem da atividade sua fonte de renda. No que diz respei to 

aos recursos e insumos utilizados, estes caracterizam-se como de baixa sofisticação 

e na maioria das vezes são adquiridos no próprio comércio local (BRASIL, 2014b).  

Sobre a atividade pesqueira artesanal Vasconcellos, Diegues e Sales (2007) 

reconhecem a carência de informações biológicas e socioeconômicas não apenas 

no Brasil como no mundo. Com a extinção da Superintendência de Desenvolvimento 

da Pesca em 1989, os autores colocaram que as informações tornaram-se ainda 

mais insuficientes, sendo essa insuficiência resultado da dispersão das 

comunidades pesqueiras ao longo da costa que acaba por dificultar a coleta de 

informações e da pouca importância e visibilidade destinada ao setor pelos órgãos 

públicos que priorizavam a pesca industrial / empresarial.  

Diegues (1983) expõe a importância da atividade ao explanar que a pesca 

artesanal beneficia as populações litorâneas, no que concerne a quantidade elevada 

de mão de obra empregada com alto potencial para o desenvolvimento 

socioeconômico das mesmas, contribuindo dessa forma, para a geração de 

conhecimento e exploração nos setores de pesca em sua totalidade.  

 

3.3 A pesca artesanal na Bahia como alternativa para o desenvolvimento local  

 

A pesca no estado da Bahia é caracterizada principalmente como artesanal 

e/ou de subsistência, sendo esta explorada próxima à costa em razão da falta de 

embarcações e tecnologia adequadas para percorrer grandes distâncias. 

Geralmente as embarcações são de madeira e a tecnologia de captura produz 

volumes pequenos e médios de pescado. A pesca artesanal de subsistência tem 

como principal intuito “a obtenção de alimentos para consumo próprio. 

Eventualmente, há comercialização do excedente. É praticada com técnicas 

rudimentares, possui pouca finalidade comercial e eventual comercialização é 

realizada pelo próprio pescador” (LOPES, 2004, p.14). 

Apesar das limitações provenientes deste tipo de atividade, esta é 

responsável pela sobrevivência econômica e social de diversas comunidades na 

Bahia as quais tem no pescado o principal fator de desenvolvimento local. Partindo 
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do que explana Albuquerque (2004), o advento das iniciativas de desenvolvimento 

econômico local se deu, dentre os diversos fatores, a partir dos próprios territórios, 

com a mobilização e atuação dos setores locais públicos e privados frente à 

ausência de políticas públicas de âmbito global que fossem capazes de sanar as 

dificuldades enfrentadas pelo local. Para tanto, Buarque (2002, p. 25) conceitua o 

desenvolvimento local como sendo “um processo endógeno de mudança, que leva  

ao dinamismo econômico e à melhoria da qualidade de vida da população em 

pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos”. 

Sendo assim, Albuquerque (2004), salienta que o conjunto de elementos 

básicos que definem as iniciativas de desenvolvimento econômico local e que 

constituem seus pilares fundamentais de sustentação é composto por: 

 

i) mobilização e participação dos atores locais; 

ii) atitude proativa do governo local; 

iii) existência de equipes de liderança local; 

iv) cooperação público – privado; 

v) elaboração de estratégia territorial de desenvolvimento; 

vi) promoção de microempresas e pequenas e médias empresas e 

capacitação de recursos humanos; 

vii) coordenação de programas e instrumentos de fomento; 

viii) institucionalidade para o desenvolvimento local. 

 

A discussão acerca do desenvolvimento local remete também à necessidade 

de sustentação e consistência de tal desenvolvimento no decorrer do tempo. Este 

deve ser capaz de mobilizar e explorar as potencialidades locais e contribuir para 

elevar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia local. 

Concomitantemente, deve garantir a conservação dos recursos naturais locais, 

destacando-se como condição importante para a qualidade de vida da população 

local. Geralmente, esta ação endógena exige, por parte da população local, um 

movimento de organização e mobilização explorando as capacidades e 

potencialidades próprias dos atores locais, visando criar raízes efetivas na matriz 

socioeconômica e cultural da localidade (BUARQUE, 2002). 
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Ainda conforme Buarque (2002), em um contexto sustentável o 

desenvolvimento local caracteriza-se como resultado da interdependência e 

interação entre a qualidade de vida da população local, a eficiência econômica com 

agregação de valor à cadeia produtiva, e a gestão pública eficiente.  Buarque (2002, 

p. 27) expõe ainda: 

 

(...) qualquer estratégia para promoção do desenvolvimento local deve se 
estruturar em, pelo menos, três grandes pilares: organização da sociedade,  

contribuindo para a formação de capital social local (entendido como 
capacidade de organização e cooperação da sociedade local) combinada 
com a formação de espaços institucionais de negociação e gestão,  

agregação de valor na cadeia produtiva, com a articulação e o aumento da 
competitividade das atividades econômicas com vantagens locais, e 
reestruturação e modernização do setor público local, como forma de 

descentralização das decisões e elevação de eficiência e eficácia da gestão 
pública local. Tudo isso associado com alguma forma de distribuição de 
ativos sociais, principalmente o ativo conhecimento, expresso pela 

escolaridade e pela capacitação tecnológica. As mudanças que decorrem 
desses três processos e a sinergia gerada no conjunto do tecido social 
viabilizam o desenvolvimento local de forma consistente e sólida.  

 

 Esse tripé essencial ao desenvolvimento econômico local sustentável não 

tem ocorrido de forma sinérgica no que diz respeito às comunidades pesqueiras no 

estado da Bahia. Resultado disso, segundo o último boletim estatístico da pesca e 

aquicultura (BRASIL, 2010), a Bahia encontra-se em terceiro lugar na produção de 

pescado apesar de possuir maior extensão de costa marinha que o estado de Santa 

Catarina (primeiro polo produtor), ratificando, dessa forma que a atividade ainda não 

tem sido percebida como importante na promoção do desenvolvimento local. 

Nesse sentido, o alcance de tal desenvolvimento demanda na maioria das 

vezes um ambiente político e social favorável caracterizado por uma mobilização e, 

principalmente, convergência dos interesses dos atores sociais da comunidade em 

torno de determinadas prioridades e orientações básicas de desenvolvimento. A 

busca dos interesses coletivos garante a sustentação e viabilidade política a 

determinadas iniciativas e ações capazes de impulsionar a dinamização e 

transformação da realidade econômica e social. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 O presente capítulo trata da abordagem metodológica utilizada para o 

desenvolvimento da pesquisa. É apresentada e caracterizada a área de estudo, 

especificados os procedimentos utilizados para o levantamento e análise dos dados 

primários e secundários, relacionando tais procedimentos a cada etapa desenvolvida 

para o alcance dos objetivos propostos. 

 

4.1 Área de estudo 

 

A pesquisa tem como área de estudo central a comunidade de pescadores e 

marisqueiros de Pedras de Una, localizada no município de Una na região sul do 

estado da Bahia (ANDRADE & SCHIAVETTI, 2015), na qual está delimitada a zona 

turística denominada Costa do Cacau (Figura 6).  

 
Figura 6 – Localização da área de estudo. 
Fonte: Elaborada pela autora.  
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Em 1991, visando à descentralização do turismo no estado e dessa forma, 

dinamizar a economia regional, o governo estadual, por meio do Programa de 

Desenvolvimento Turístico do Nordeste (PRODETUR) desenvolvido pela Secretaria 

de Cultura e Turismo, estabeleceu a criação de centros turísticos integrados em 

zonas que apresentassem potencial turístico, sendo então a Costa do Cacau uma 

das sete zonas turísticas estabelecidas (RDE, 2000). A Costa do Cacau abrange os 

municípios de Canavieiras, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Santa Luzia, Una e Uruçuca.  

Para melhor compreensão da área de estudo consta nos próximos parágrafos 

um breve histórico dos municípios da região em que está inserida a comunidade de 

Pedras de Una, e suas respectivas vocações para a atividade pesqueira, seja no 

que diz respeito à produção seja para comercialização do pescado produzido.  

Canavieiras, em 2010, possuía uma população de 32.336 pessoas, com 

população estimada em 2014 de 33.415 e área de 1.332,760 km² (IBGE, 2014). O 

município, por sua vez, é constituído por cinco comunidades consideradas 

pesqueiras, sendo estas: Atalaia, Barra Velha, Campinhos, Oiticica e Puxim do Sul, 

e aproximadamente dois mil pescadores colonizados bem como aqueles que não 

possuem as documentações regularizadas junto ao Ministério da Pesca e 

Aquicultura.  

Canavieiras possui uma Reserva Extrativista (RESEX) a qual consiste em 

uma unidade de conservação federal categorizada como reserva extrativista e criada 

por Decreto Presidencial em 5 de junho de 2006 numa área de 100.645 hectares, 

sob a gestão do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio). Denota-se, a partir dessas informações, a vocação do município para a 

atividade pesqueira. 

O município de Ilhéus, com uma área de 1.584,693 km², contava em 2010 

com uma população de aproximadamente 184.236 habitantes (IBGE, 2014). A 

estimativa é que em 2014 ocorra uma redução de cerca de 2.000 habitantes. O 

município é contemplado com uma extensa área litorânea, cerca de noventa e três 

quilômetros (GUIMARÃES et al. 2007) com diversas áreas de manguezal 

acompanhadas por rios, o que propicia a existência de aproximadamente vinte 

comunidades pesqueiras (ANDRADE, 2010).  

O município de Itabuna, apesar de não estar localizado na costa, foi apontado 

como forte mercado consumidor dos produtos pesqueiros. Itabuna apresenta uma 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidade_de_conserva%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Reserva_extrativista
http://pt.wikipedia.org/wiki/5_de_junho
http://pt.wikipedia.org/wiki/2006
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hectare
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área de 401,028 km² e população estimada em 2014 de 218.925 habitantes, 

superior a quantidade levantada em 2010 que foi de 204.667 habitantes (IBGE, 

2014). 

O município de Itacaré possui área de 726,167 km² com população estimada 

em 2014 de 27.198 habitantes, sendo maior que o número de habitantes em 2010 

que era de 24.318 (IBGE, 2014). Itacaré possui a economia voltada, sobretudo, para 

o turismo, todavia, a atividade pesqueira consiste em atividade comum e 

consolidada entre os atores locais (ALARCON, DÂMASO & SCHIAVETTI, 2009).  

Burda (2007) salientou que além das comunidades pesqueiras urbanas Banca 

do Peixe, Forte, Porto de Trás e Passagem/Marimbondo ou ainda Ponta Grossa, 

Itacaré possui pescadores nas áreas rurais como a comunidade de Piracanga, 

Itacarezinho, Campo Seco e Taboquinhas.  O município possui duas Unidades de 

Conservação já implementadas, a Área de Proteção Ambiental (APA) Itacaré-Serra 

Grande (62.960 ha) e o Parque Estadual da Serra do Conduru (9.275 ha), além de 5 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) que totalizam cerca de 1.500 

hectares (SCHIAVETTI et al., 2010). 

O município de Santa Luzia, não localizado na costa, possuía 13.344 

habitantes em 2010, e população estimada para 2014 de 13.579 habitantes (IBGE, 

2014). Santa Luzia possui cavernas, grutas, cachoeiras, poços, lagoas e grandes 

paredões de rocha que atraem os turistas para visitação. O município, antes 

povoado, já pertenceu ao município de Canavieiras e foi desmembrado em 1985 

(BAHIA, s/d). 

O município de Uruçuca possui uma área de 510,032 km² e uma população 

estimada para 2014 de 21.924 habitantes superando a população em 2010 que era 

de 19.837 habitantes (IBGE, 2014). Notória pelas praias, cachoeiras e fazendas, 

Uruçuca abriga o Parque Estadual da Serra do Conduru, juntamente com os  

municípios de Ilhéus e Itacaré, e faz parte da Área de Proteção Ambiental 

Itacaré/Serra Grande 

O município de Una tem área de 1.222,494 km² e população estimada para 

2014 de 22.535 habitantes, sendo esta menor que a de 2010 com 24.110 habitantes 

(IBGE, 2014). Una destaca-se em razão da sua riqueza hídrica, com rios de médio 

porte, como: Aliança de Una, São Pedro, Doce, Maruim e da Serra, que passam em 

meio à floresta, plantações de cacau e vastos manguezais, como também os mais 
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de 50 km de praias, o que confere ao município amplo potencial para o 

desenvolvimento do ecoturismo bem como do extrativismo marítimo. 

O município conta com duas unidades de proteção ambientais localizadas 

integralmente no território: a Reserva Biológica de Una (REBIO-UNA) criada com a 

finalidade de se preservar os seres vivos da região e demais ambientes naturais em 

seus limites, sem a intervenção humana direta ou alterações ambientais, e o Refúgio 

de Vida Silvestre, o qual visa à proteção dos atributos naturais onde existem 

condições adequadas para a presença ou reprodução de espécies ou comunidades 

da flora local e da fauna residente ou migratória (SARACURA, 1997). Una ainda é 

abrangida pela RESEX de Canavieiras juntamente com os municípios de Belmonte e 

Canavieiras.  

 Una possui um núcleo Colônia (PIC-Una) e seis povoados que são: 

Comandatuba, Oiteiro, Pedras de Una, Vila Brasil, Vila Jequié e Vila São João. A 

comunidade de Pedras de Una, área de estudo desta pesquisa, está localizada a 

aproximadamente dez quilômetros do centro administrativo de Una, com 548 

moradores no centro da comunidade.  

 

4.2 Caracterização da pesquisa, levantamento e fonte de dados 

 

A Figura 7 apresenta as características da pesquisa quanto à finalidade e 

objetivos e quanto aos procedimentos técnicos. 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

 
 

 

 

Figura 7 - Características da presente pesquisa. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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Quanto aos seus objetivos, a pesquisa pode ser classificada como: (i) 

exploratória, pois visou proporcionar maior familiaridade com o problema e para tal, 

envolveu levantamento bibliográfico e entrevistas com atores locais conhecedores e 

envolvidos com o problema pesquisado; (ii) descritiva, visto que buscou descrever 

as características dos atores entrevistados uti lizando técnicas padronizadas de 

coleta de dados (questionário) que corresponde a uma das peculiaridades da 

pesquisa descritiva.  

Gil (2008) considera também as pesquisas de acordo com os procedimentos 

técnicos adotados. Nesse sentido, essa pesquisa pode ser considerada: (i) de 

levantamento, pois interrogou diretamente atores cujo comportamento se deseja 

conhecer; (ii) estudo de campo pois procurou o aprofundamento de uma realidade 

específica através da observação direta das atividades do grupo estudado e de 

entrevistas com atores locais;  (iii) estudo de caso pois consistiu no estudo de uma 

determinada comunidade, Pedras de Una (ANDRADE & SCHIAVETTI, 2015).  

Propõe-se nessa dissertação um estudo de caso da comunidade de Pedras 

de Una, o qual, na percepção de Yin (2001), consiste em uma investigação empírica 

de método abrangente, que engloba casos únicos ou múltiplos considerando o 

planejamento, coleta e análise de dados, utilizando abordagens qualitativas ou 

quantitativas de pesquisa.  

Para análise da cadeia produtiva da pesca artesanal, utilizou-se o contexto 

mesoanalítico. Nessa ótica, a abordagem da cadeia se dá por meio da conexão  

entre a macroanálise que contempla aspectos macroeconômicos, político 

institucionais e regulatórios, e a microanálise, aspectos internos às instituições que 

constituem a cadeia da pesca, concorrência, fornecedores e instituições de 

envolvimento direto (PIRES, 2001). 

A cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade de Pedras de Una foi 

caracterizada sob a ótica dos pescadores, possibilitando identificar e estudar os  

seguintes grupos de agentes: i) Produção: pescadores, associações e colônias de 

pescadores; ii) Entrepostos: os intermediários da pesca, denominados 

“atravessadores”; iv) Comercialização: empresas responsáveis pela venda 

atacadista ou varejista do produto; v) Entidades de apoio: organizações privadas 

e/ou públicas que atuam no desenvolvimento de atividades voltadas para a 
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promoção do desenvolvimento gerencial e/ou tecnológico da cadeia produtiva do 

pescado. 

Considerou-se também para o estudo da cadeia, a metodologia proposta por 

Silva e Batalha (1999) em que a partir da caracterização sistêmica da estrutura e 

funcionamento da cadeia produtiva da pesca na região de estudo (mesoanálise) 

serão determinados os direcionadores de competitividade da mesma. Estes 

direcionadores de competitividade abordarão as relações interempresariais 

existentes na cadeia (fluxo de informações e bens), e entre a cadeia e os elos 

auxiliares (serviço de apoio e suporte). 

Para o levantamento das informações necessárias à realização da pesquisa 

foram analisados dados secundários, uti lizadas técnicas de observação, diário de 

campo e entrevistas semiestruturadas, semelhante à metodologia empregada por 

Walter (2010) na análise da dinâmica da cadeia produtiva dos frutos do mar oriundos 

da pesca artesanal na região litorânea do Baixo Sul na Bahia. 

Inicialmente, foram identificadas e analisadas as fontes secundárias 

caracterizando assim, a pesquisa bibliográfica e documental. Foram utilizados livros 

técnicos e acadêmicos, revistas e trabalhos científicos, relatórios técnicos na área, 

publicações e dados relacionados ao setor pesqueiro no contexto internacional, 

nacional e estadual. Foram utilizadas bases de dados como o Google acadêmico, 

periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), Scielo e Science Direct. 

No âmbito global, foram coletadas informações do relatório intitulado “O 

Estado Mundial da Pesca e da Aquicultura” também conhecido como SOFIA. O 

relatório é uma das principais publicações do Departamento de Pesca e Aquicultura 

da FAO (Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação). Este 

documento é divulgado a cada dois anos, com o intuito de subsidiar a tomada de 

decisão dos gestores públicos, sociedade civil e aqueles cuja subsistência está 

relacionada ao setor. O SOFIA apresenta uma visão abrangente e trata da pesca de 

captura e da aquicultura, bem como das políticas associadas a esses setores (FAO, 

2014a). 

No âmbito nacional, os dados e informações foram obtidos por meio dos 

relatórios estatísticos da pesca disponibilizados pelo Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA) bem como informações oriundas do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE) através da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 

(IBGE, 2010b) com o intuito de entender a dinâmica do consumidor brasileiro. 

No âmbito estadual, buscou-se compreender a situação da cadeia produtiva 

da pesca por meio das informações disponibilizadas pela Bahia Pesca, empresa 

vinculada à Secretaria de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária da Bahia 

(SEAGRI) que tem como principal objetivo fomentar a aquicultura e pesca. 

A partir das informações levantadas, elaborou-se a estrutura analítica que 

ofereceu suporte ao desenvolvimento da pesquisa. Posteriormente, foi realizada 

revisão de literatura acerca da cadeia produtiva da pesca artesanal, com o intuito de 

descrever a situação da produção do setor pesqueiro no mundo, Brasil e na Bahia, 

como também descrever as características e peculiaridades da cadeia produtiva da 

pesca, os agentes que a constitui bem como os desafios e dificuldades enfrentadas 

pelo setor.  

Utilizou-se a metodologia de observação, diário de campo e entrevistas 

semiestruturadas, para coleta de dados primários. A observação consiste em uma 

técnica de coleta de dados para obtenção de informações utilizando os sentidos com 

o objetivo de identificar aspectos da realidade. A observação, por sua vez, não 

consiste apenas em observar e escutar, mas também analisar os fatos ou 

fenômenos pertinentes à pesquisa, sendo “elemento básico de investigação 

científica, utilizado na pesquisa de campo (...)” (MARCONI & LAKATOS, 2010 

p.174).  

Complementando a metodologia de observação, o diário de campo é utilizado 

pelos pesquisadores com o intuito de registrar os dados e informações de forma 

que, posteriormente, possam ser interpretados. Essa técnica possibilita ao 

pesquisador utilizar a sua própria metodologia. 

A observação e diário de campo foram aplicados nos seguintes eventos: visita 

às comunidades pesqueiras, participação de reuniões e eventos relacionados à 

atividade de pesca na região, reuniões com representantes de associações e 

colônias pesqueiras da região, e auxílio voluntário na execução de um projeto de 

extensão elaborado pelo Escritório de Projetos e Consultoria Econômica da 

Universidade Estadual de Santa Cruz (EPEC – UESC) e financiado pela Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) cujo título consiste 



69 
 

 

“Desenvolvimento da produção de mariscos na comunidade de Pedras de Una no 

sul da Bahia”.  

A participação na execução das atividades do projeto possibilitou o maior 

contato da autora com os pescadores da comunidade permitindo o levantamento de 

informações que pudessem contribuir para o desenvolvimento da pesquisa 

empreendida que, assim como o projeto, possui como enfoque principal a cadeia 

produtiva da pesca artesanal. 

Foi realizada visita à comunidade de Campinhos no município de Canavieiras 

no dia 9 de Setembro de 2013 com o intuito de compreender a realidade da 

atividade pesqueira na região e dessa forma, identificar as diferenças e similaridades 

com a comunidade de estudo desta pesquisa, uma vez que ambas possuem a 

pesca como principal atividade econômica.  

Campinhos localiza-se a aproximadamente dez quilômetros da sede do 

município de Canavieiras na região sul do estado da Bahia. Situa-se distante dos 

centros urbanos com acesso apenas por meio aquático, sendo necessários em 

média, utilizando lancha, quarenta e cinco minutos partindo do píer de Canavieiras. 

A comunidade possui cerca de dois mil habitantes, a maior parte dessa população 

sobrevive da atividade pesqueira. 

A participação na reunião agendada pelo Conselho Deliberativo da RESEX de 

Canavieiras junto aos professores, pesquisadores e extensionistas , realizada na 

Universidade Estadual de Santa Cruz no dia 7 de Abril de 2014, também auxiliou no 

processo de levantamento de informações. A reunião teve como finalidade expor as 

principais demandas das comunidades pesqueiras que constituem a Reserva. 

Dentre as diversas demandas expostas, que se encaixavam em diversas áreas do 

conhecimento, a análise da cadeia produtiva da pesca foi apontada como uma das 

principais demandas no contexto econômico, o que ratificou a importância da 

pesquisa empreendida. 

A participação em eventos relacionados à pesca como o II Encontro do 

Projeto CID/FAPESB/RESEX CANAVIEIRAS realizado no dia 8 de Maio de 2014 em 

Ilhéus na UESC, e no dia 9 de Maio de 2014, em Canavieiras na Colônia de 

Pescadores Z-20, com foco na Rede de Mulheres, possibilitaram um maior contato 

com o assunto e também com os pescadores e marisqueiras que participavam. O 

surgimento da Rede de Mulheres se deu em 2009 objetivando maior visibilidade às 
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demandas e necessidades das mulheres pescadoras e marisqueiras da região sul 

da Bahia, como também a valorização das atividades desempenhadas pelas 

mesmas. 

  No encontro, foram apresentados os resultados alcançados nas comunidades 

pesqueiras da Reserva Extrativista de Canavieiras (RESEX Canavieiras), as 

dificuldades enfrentadas, depoimentos de pescadoras, marisqueiras e lideranças 

comunitárias e por fim, o levantamento das demandas prioritárias dessas 

comunidades para que, a partir de então, as ações mitigadoras fossem traçadas. O 

evento contou com a participação de mulheres das comunidades dos municípios de 

Belmonte, Canavieiras, Una, Ilhéus e Itacaré, o que também aproximou a autora da 

sua população de estudo.  

 Ainda considerando a metodologia de observação e diário de campo, foram 

realizadas reuniões com representantes de colônias (organizações sindicais dos 

pescadores artesanais) e associações de pescadores da região e com o diretor da 

Bahia Pesca Ilhéus, visando agregar informações à pesquisa. Foram realizadas 

entrevistas com o foco inicial de observação das características locais, com os 

responsáveis pela Associação de Pescadores e Marisqueiras de Pedras de Una 

(AMEPEDRAS) na comunidade de Pedras de Una em Una, Colônia de Pescadores 

Z-20 de Canavieiras, Z-19 de Ilhéus, Z-18 de Itacaré, Associação de moradores, 

pescadores e marisqueiras do quilombo urbano Porto de Trás da comunidade de 

Porto de Trás em Itacaré, Associação de Pescadores e Marisqueiros de Itacaré 

(ASPERI) na comunidade Porto do Forte de Itacaré. 

 Após a etapa de observação e diário de campo foram realizadas as 

entrevistas semiestruturadas com questões diretas alinhadas à estrutura analítica 

desenvolvida nesta dissertação. As entrevistas foram aplicadas com os 

responsáveis pela produção (pescadores) e estabelecimentos que comercializam o 

pescado, com o intuito de determinar as características dos possíveis compradores 

do produto da comunidade (pesquisa resultado do projeto desenvolvido pelo EPEC). 

Os roteiros das entrevistas constam do Apêndice A. Os demais agentes da cadeia 

não foram entrevistados, visto que o foco do trabalho consistiu em caracterizar a 

cadeia a partir da ótica dos pescadores de Pedras de Una. 

 O protocolo da presente pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da Universidade Estadual de Santa 
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Cruz (CEP/UESC) cujo número de Certificado de Apresentação para Apreciação 

Ética (CAAE) foi de 31632514.7.0000.5526. O levantamento foi autorizado pelo CEP 

conforme os documentos do Anexo A.  

 Inicialmente, utilizou-se uma amostra piloto para realização de um pré-teste 

com o intuito de verificar a necessidade de modificação do roteiro de entrevista, 

como também, mensurar o tempo utilizado para a aplicação do roteiro. 

 As entrevistas realizadas tiveram como intuito responder aos seguintes 

questionamentos norteadores de pesquisa: 

 Como está constituída a cadeia produtiva da pesca da região de estudo e 

qual o papel desempenhado pelos agentes constituintes?  

 Como se dão e quais são as relações existentes entre os agentes que 

constituem a cadeia? 

 Como a estrutura de governança pode influenciar o desenvolvimento da 

cadeia? 

 Como a gestão da cadeia produtiva do pescado pode gerar vantagens 

competitivas aos agentes constituintes? 

 Como a tecnologia e infraestrutura utilizadas impactam no desenvolvimento 

da cadeia? 

 Como são estabelecidas as relações com o poder público e qual a visão dos 

pescadores acerca das políticas públicas voltadas para o fortalecimento da 

atividade pesqueira local? 

 

Para tanto, foram levantadas proposições para os questionamentos citados 

(Quadro 2) visando contribuir com o processo de investigação. 

 

Quadro 2 - Questionamentos e as proposições pensadas para o processo 
metodológico. 

PROPOSIÇÕES QUESTÕES 

A caracterização da cadeia produtiva da pesca no que 
concerne à identificação e papel dos seus agentes 

econômicos permitirá a compreensão da cadeia de forma 
sistêmica, contribuindo assim, para a análise posterior da 
competitividade. Ademais, a interação entre os agentes da 

cadeia configura importante instrumento de geração de 
vantagens competitivas. 

Como está constituída a cadeia 

produtiva da pesca da região de estudo 
e qual o papel desempenhado pelos 
agentes constituintes? 

Como se dão e quais são as relações 
existentes entre os agentes que 
constituem a cadeia? 
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PROPOSIÇÕES QUESTÕES 

A estrutura de governança se forma através das 
interações existentes no decorrer da cadeia. A 

coordenação efetiva da cadeia da pesca pode trazer 
alguns benefícios aos seus agentes constituintes, como 
por exemplo: menores custos individuais, mais rapidez na 

adaptação das modificações do ambiente e redução dos 
custos dos conflitos nas relações entre consumidor e 
fornecedor, contribuindo para o alcance de maior 

competitividade e consequentemente maior parcela de 
mercado.  

Como a estrutura de governança pode 
influenciar o desenvolvimento da 

cadeia? 
 

Os agentes que fazem parte de uma cadeia produtiva 

devem se preocupar com o desempenho do produto em 
relação ao consumidor final e com o desempenho da 
cadeia na sua totalidade o que requer uma gestão 

integrada da cadeia com o estreitamento das relações e 
criação conjunta de competências distintas pelas  
empresas que a constitui. A fonte da vantagem competitiva 

está principalmente na habilidade dos agentes da cadeia 
se diferenciarem na percepção dos consumidores e da 
concorrência, e em um segundo plano operarem a custos 

reduzidos e, portanto, com maior lucro. 

Como a gestão da cadeia produtiva do 
pescado pode gerar vantagens 
competitivas aos agentes constituintes? 

A tecnologia e infraestrutura adequadas na cadeia 

produtiva podem proporcionar ganhos para uma única 
organização como para toda a cadeia, contribuindo para a 
redução dos custos, aumento de produtividade e qualidade 

o que impactará na competitividade da cadeia.  

Como a tecnologia e infraestrutura 
utilizadas impactam no desenvolvimento 

da cadeia? 
 

A melhor efetividade da cadeia produtiva da pesca requer 
um aglomerado de instituições de apoio relacionadas a um 
ambiente institucional e a um ambiente organizacional 

(instituições públicas e privadas, associações,  
cooperativas, sindicatos, instituições de ensino, pesquisa e 
extensão) exercendo importante influência no 

desenvolvimento do sistema. 

Como são estabelecidas as relações 

com o poder público e qual a visão dos 
pescadores acerca das políticas públicas 
voltadas para o fortalecimento da 

atividade pesqueira local? 
 

 

Para a realização da pesquisa, utilizou-se um aplicativo denominado Open 

Data Kit (ODK) que corresponde a um conjunto de ferramentas gratuitas baseado no 

sistema android (sistema operacional para dispositivos móveis) que possibilita ao 

pesquisador levantar as informações necessárias, através de um celular e/ou tablet. 

Com esse sistema, é possível levantar todas as informações necessárias podendo 

ser enviadas para uma base de dados e exportados para algum software como 

Excel e o software de mapas Google Earth e ArcGis. Com isso, ganha-se tempo na 
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realização das atividades, pois elimina a etapa de digitação de informações quando 

levantadas via aplicação de formulários em papel (Formulário ODK no Apêndice A). 

Foi realizado censo por domicílio na região considerada central da 

comunidade de Pedras de Una em razão da maior concentração da população. O 

censo é conceituado por Sass (2012, p. 133) como a “aferição de características 

específicas de um universo de objetos físicos e sociais, verificadas em todas as 

unidades ou elementos que compõem tal universo ou população”.  

Foram entrevistadas 177 residências no período de 01 de novembro de 2014 

a 01 de dezembro de 2014. O procedimento das entrevistas se deu da seguinte 

forma: a pesquisadora se dirigia ao domicílio, questionava a quantidade de 

moradores e quantos deles tinham a pesca como atividade econômica. Se 

existissem pescadores na residência, a pesquisadora entrevistava um dos 

pescadores. Com a realização do censo foi possível dimensionar a população da 

região central da comunidade. 

No que tange às entrevistas aplicadas aos estabelecimentos que demandam 

por pescado, determinou-se a amostra a partir de amostragem não probabilística 

snowball ou bola de neve em que o contato com a comunidade pesqueira, durante o 

processo de pesquisa de campo, propiciou a identificação dos principais 

compradores do pescado produzido. 

Sendo assim, foram entrevistados os responsáveis pelas cabanas de praia, 

restaurantes e hotéis de quatro municípios da região, sendo estes: Ilhéus, Itabuna, 

Itacaré e Una, no período de 02 de Dezembro de 2014 a 30 de Dezembro de 2014. 

As entrevistas contemplaram quarenta e oito estabelecimentos varejistas, sendo 

60% deles de Ilhéus, 27% de Itacaré, 6% de Itabuna, 4% de Uruçuca e 2% de Una. 

 

4.3 Procedimentos de análise 

  

Para levantamento dos dados até o início de sua sistematização, foram 

necessárias cinco etapas: (i) elaboração do formulário eletrônico para realização das 

entrevistas, através da ferramenta denominada ODK Build que corresponde a um 

designer de formulários; (ii) construção da nuvem (espaço na internet) através da 

ferramenta denominada ODK Agreggate para receber os formulários eletrônicos e 

armazenar os dados levantados; (iii) configuração de equipamento móvel para 

receber e enviar formulários para nuvem o qual foi utilizado para as entrevistas; (iv) 
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realização das entrevistas e envio de formulários preenchidos para a nuvem; (v) 

exportar formulários preenchidos para Microsoft Excel e SPSS (Statistical Package 

for Social Sciences). 

Após as cinco etapas exibidas através da Figura 8, os dados foram 

submetidos às análises estatísticas descritivas, ramo da estatística que emprega 

diversas técnicas para analisar dados levantados (MAROCO, 2003), através do 

software estatístico SPSS. Através, principalmente, da função “Analyze - 

Descriptives Statistics” do SPSS foram realizadas as inferências estatísticas. 

Especificamente, para as informações quantitativas foram utilizadas as medidas de 

posição (média, moda, máximo, mínimo e mediana) e dispersão (amplitude, 

variância, desvio padrão e coeficiente de variação). Posteriormente, foram 

realizadas inferências estatísticas a partir das análises multivariadas, métodos 

estatísticos nos quais diversas variáveis são mensuradas simultaneamente 

(MINGOTI, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados auferidos pelas técnicas uti lizadas estão expostos em tabelas e 

figuras (gráficos) demonstrando as características socioeconômicas da comunidade 

analisada. Considera também as diferenças de sexos, ou seja, a maioria dos 

resultados apresentados contemplam, de forma separada, as características de 

cada sexo de pescador.  

3. 

Configu-

ração de 

tablet 

4. Realização das 

entrevistas e envio 

dos formulários 

preenchidos 

5. Exportar e 

sistematizar 

dados 

1. Elaboração de 

formulários no ODK Build 
2. Construção da nuvem 

no ODK Aggregate 

Figura 8 - Etapas realizadas para o levantamento dos dados até o início de 
sua sistematização. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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Para calcular a produtividade de cada tipo de embarcação, considerou-se o 

conceito de produtividade explanado por Corrêa (2012, p.154), em que a 

produtividade consiste em uma “medida da eficiência com que recursos de entrada 

(insumos) de um sistema de agregação de valor são transformados em saídas 

(produtos)”. Sendo assim, tem-se: P = S / E, em que “P” corresponde à 

produtividade; “S”, saídas; e “E” as entradas. 

A partir desta fórmula, foi estabelecida a expressão para determinar a 

produtividade de cada tipo de embarcação:     
     

     
  sendo “Pe” a produtividade 

da embarcação x; Vprod o volume produzido pela embarcação e Vpot o volume 

potencial da embarcação. O volume potencial foi encontrado a partir da multiplicação 

entre a capacidade de carga, quantidade de embarcações e dias de pescaria. 

Para calcular a produtividade do conjunto de todas as embarcações foi 

utilizada a média ponderada, já que cada tipo (a tipologia está relacionada à 

capacidade de carga) possui uma quantidade diferente de embarcações.  

As análises basearam-se nas medidas de posição e dispersão, utilizou-se o 

diagrama de caixa (boxplot) o qual possibilita a visualização da “mediana, a 

dispersão interquartil, as observações máximas e mínimas, e, principalmente, as 

observações atípicas (outliers) para cada variável” (ALMEIDA; SILVA; ÂNGELO, 

2014, p. 451). 
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5 A CADEIA PRODUTIVA DA PESCA ARTESANAL NA COMUNIDADE DE 

PEDRAS DE UNA 

 

Os resultados apresentados neste quinto capítulo buscam responder os 

objetivos estabelecidos na pesquisa, considerando a estrutura ana lítica elaborada e 

os procedimentos metodológicos estabelecidos. A primeira seção trata da 

caracterização da comunidade de Pedras de Una, no que concerne a infraestrutura, 

características da população e atividade econômica.  

A segunda seção apresenta a caracterização da cadeia produtiva da pesca 

artesanal na comunidade considerando a produção e comercialização do pescado 

sob a ótica dos pescadores da comunidade. Apontando as potencialidades e 

fragilidades do sistema. 

Na terceira seção buscou-se demonstrar a estrutura de governança existente 

na comunidade, a partir da definição do ambiente institucional e organizacional bem 

como as relações existentes. 

 A quarta seção aborda as políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro na 

percepção dos pescadores da própria comunidade. Na quinta seção constam as 

características dos estabelecimentos que compram pescados para venda aos 

consumidores finais. Por fim, na sexta seção tem-se uma compilação das 

informações tratadas durante o capítulo. 

  

5.1 Caracterização da Comunidade de Pedras de Una 

 

Segundo relatos dos moradores locais, a criação do município de Una se deu 

na comunidade de Pedras de Una, hoje considerada distrito do município. 

Primitivamente habitada por índios pataxó, o território foi, em 1770, desbravado por 
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Maria Clementina Henriqueta e familiares, que se estabeleceram na fazenda São 

José (antiga sesmaria) concedida pela rainha de Portugal, e que foi arrematada por 

Manoel de Souza em 1809.  

A região contou com diferentes colonizadores: alemães, austríacos, 

poloneses e teuto-russos. Estes chegaram de seus países e buscaram constituir 

povoados entre as desembocaduras dos rios Una e Maruim, onde atualmente 

localiza-se a comunidade de Pedras de Una.  

Os navios estrangeiros atracavam no cais da comunidade como demonstram 

as Figuras 9 e 10. Todavia, por medo de invasões e em razão do avanço do mar, os 

habitantes recuaram para o interior onde atualmente está localizada a sede do 

município de Una (IBGE, s/d). 

 
Figura 9 – Navio no porto de Pedras de 
Una.  
Fonte: Atitude em Una (s/d) 

 
Figura 10 - Navio Porto Seguro no porto 
de Pedras de Una.  
Fonte: Atitude em Una (s/d) 

 

A região central de Pedras de Una, de acordo com o censo realizado pela 

presente pesquisa, é composta por 548 moradores, representando uma média 

populacional de 3,09 habitantes por residência, existindo aquelas com no mínimo um 

habitante e no máximo doze. 

A comunidade de Pedras de Una, demonstrada pelas Figuras 11 a 13, dispõe 

de serviços públicos básicos a exemplo do fornecimento de eletricidade, 

abastecimento de água, posto de saúde e centro de ensino dos anos iniciais. Quanto 

ao saneamento básico, as ruas da comunidade são de chão batido e não dispõe de 

canalização de esgotos. As residências utilizam fossas negras, tipo de fossa séptica 

constituída por uma escavação sem revestimento e tratamentos dos dejetos. 
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Figura 11 – Demonstração do arruamento típico da comunidade. 
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Figura 12 – Demonstração do ambiente 

pesqueiro da comunidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Figura 13 – Ponto religioso e turístico da 

comunidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A comunidade de Pedras de Una se destaca pelas paisagens naturais com 

extensões de mar, mangue e estuário propícios ao desenvolvimento do turismo e à 

prática da pesca. O turismo ainda é uma atividade incipiente e amadora, os 

pescadores alugam suas embarcações para passeios pelos rios Una e Maruim, em 

direção à praia da Independência e à praia Itapororoca. Além disso, são realizados 

festejos religiosos pela Igreja Santo Antônio que atraem pessoas de diversas 

localidades da região, contribuindo para a economia local.  

A atividade pesqueira caracteriza-se como uma das principais alternativas de 

geração de renda na comunidade. Os pescadores representam, aproximadamente, 

40% dos habitantes, sendo as técnicas de pesca passadas de geração para 

geração. 
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Das 177 residências da comunidade, 69% possuíam pelo menos um indivíduo 

que desempenhasse a pesca para fins econômicos ou de subsistência. A maioria 

possuía entre um e dois pescadores conforme os percentuais a seguir: 41,8% 

tinham um pescador; 44,26%, dois pescadores; 7,4%, três pescadores; 4,9%, quatro 

pescadores; e as duas últimas, representando 0,80% cada uma, com cinco e seis 

pescadores. No geral, pode-se afirmar que a média foi de dois pescadores em cada 

residência. Quanto ao tamanho médio das famílias de pescadores, este foi de 3,4 

habitantes, existindo residências com no mínimo um e máximo de doze. Com 

destaque para as famílias formadas por quatro indivíduos, correspondendo a 21,3%, 

seguida pelas famílias com três 20,5% e com dois, representando 18,9%. Verificou-

se que existe uma relação direta, ou seja, quanto maior a família, maior a 

quantidade de pescadores na respectiva família (Figura 14).  

 
Figura 14 - Relação entre o tamanho médio das famílias e o número de pescadores 
nas famílias entrevistadas. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A linha de tendência da Figura 14 apresenta o coeficiente de determinação 

(R²) igual a 0,7813, expondo a relação positiva entre as variáveis. Denota-se então 

que 78% da quantidade de pescadores existentes nas unidades de pesquisa 

(residências) dependem do tamanho médio das famílias. 

A média de idade do total de entrevistados (pescadores e não pescadores) da 

pesquisa foi de aproximadamente 40 e 46 anos para os sexos feminino e masculino, 

respectivamente.  Verificou-se também que a idade mínima dos pescadores 



80 
 

 

entrevistados é de 16 anos e máxima de 72 anos. Considerando todos 

entrevistados, pescadores e não pescadores, foram observadas pessoas que 

possuíam no mínimo 16 e no máximo 88 anos (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Idade mínima, média, máxima e desvio padrão de todos os entrevistados 
e dos pescadores da comunidade de Pedras. 

Quantidades (anos) 

Idade (anos) dos 177 

entrevistados 

Idade dos 122 pescadores 

entrevistados 

Feminino Masculino Feminino Masculino 

Frequência 101 76 67 55 

Mínima 16 19 16 19 

Máxima 88 80 64 72 

Média 39,47 46,07 34,28 40,05 

Mediana 38 45 34 39 

Desvio-Padrão 16,75 16,92 11,99 13,43 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 Para verificar o agrupamento dos dados e a existência de valores atípicos 

(outliers), foi elaborado um diagrama de caixa (Figura 15). Percebe-se na referida 

Figura que existem outliers, representados por asteriscos, no grupo de entrevistados 

que não incluem os pescadores. Para os pescadores não foi identificado outliers. 

 

Figura 15 - Boxplot ilustrando as idades dos entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A média de idade de todos os pescadores foi de aproximadamente 37 anos, a 

idade central (mediana), considerando todas as idades ordenadas foi de 35,5 anos e 

a idade considerada mais comum (moda) entre os pescadores e marisqueiros foi de 

30 anos. Apesar das medidas de posição indicarem um conjunto de dados 

homogêneo, ao se calcular as medidas de dispersão constatou-se uma amplitude 

etária elevada de 56 anos, visto que existem pescadores com no mínimo 16 e no 

máximo 72 anos, além disso, a variância (167,21), desvio padrão (12,93) e 

coeficiente de variação (35,05%) também foram elevados o que ratifica a 

discrepância das idades dos pescadores.  

 A população jovem, de 16 a 29 anos, que desempenha a atividade pesqueira 

representa 32% dos pescadores entrevistados. Essa informação pode sugerir o 

êxodo dos jovens da comunidade, justificado pelas limitadas alternativas de renda, 

dificuldade de acesso à educação e à saúde. 

Na comunidade, 79% dos pescadores possuem a pesca como única atividade 

econômica, os demais (21%) possuem, além da pesca, alternativas de renda que, 

em sua maioria, não exigem um grau de escolaridade elevado como: roçador de 

cacau, garçom de bar, caseiro, diarista, proprietário de lanchonete, marinheiro, 

manicure, pedreiro, carpinteiro, eletricista, pintor, jardineiro, serviços de limpeza, 

vendedor de beiju e pescado em feiras livres. O nível de escolaridade verificado 

corrobora com as características da atividade de pesca artesanal descritas no 

capítulo 4 desta dissertação. 

Pedras de Una possui uma instituição de educação básica do ensino 

fundamental anos iniciais (primeiro ao quinto ano), os estudantes que estão no 

ensino fundamental anos finais (sexto ao nono ano) e ensino médio (primeira a 

terceira série), precisam se deslocar, na maioria das vezes, à região urbana do 

município de Una, ou em menores casos aos municípios de Canavieiras, Ilhéus e 

Itabuna. As instituições de ensino superior presenciais mais próximas estão 

localizadas, sobretudo, nos municípios de Ilhéus e Itabuna que ficam a cerca de 60 

km e 90 km da comunidade, respectivamente.  

No que concerne à saúde, Pedras de Una possui uma unidade básica de 

saúde, com enfermeiro e médico em dias específicos da semana, como também 

uma agente comunitária de saúde a qual atua como um elo entre as necessidades 

de saúde da comunidade e as ações que podem ser realizadas para a melhoria das 
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condições de vida dos atores locais. Os indivíduos com problemas de saúde de 

caráter urgente e emergencial não possuem infraestrutura adequada para 

atendimento na comunidade. Para tanto, são transportados, a depender da 

gravidade dos casos, para o próprio município de Una, Canavieiras, Ilhéus ou 

Itabuna.  

Dadas às dificuldades enfrentadas pelos atores locais e a importância da 

atividade pesqueira para a comunidade, foi criada a Associação de Pescadores e 

Marisqueiras de Pedras de Una (Amepedras) em 28 de julho de 1998, com título de 

utilidade pública reconhecido pela Prefeitura Municipal de Una em 22 de Dezembro 

de 2011. 

A Amepedras visa fortalecer a pesca e defender o interesse da coletividade 

na tentativa de melhorar a renda e a qualidade de vida dos atores locais envolvidos. 

A Associação possui sede própria recém ampliada (Figura 16), píer para embarque 

e desembarque das embarcações (Figura 17), estrutura adequada para o 

desenvolvimento de reuniões, assembleias e capacitações, duas embarcações de 

pequeno porte, centro de beneficiamento do pescado (Figura 18), ateliê de corte e 

costura e centro de inclusão digital (Figura 19). Conforme os responsáveis pela 

Associação, existem 240 associados, sendo 40% do sexo masculino e 60% 

feminino, com a maioria residindo no próprio município de Una. Dos pescadores 

entrevistados 68% afirmaram ser associados da Amepedras. 

 

 
Figura 16 – Sede da Amepedras. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Figura 17 – Atracadouro existente na 
Amepedras. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Figura 18 – Centro de beneficiamento da 
Amepedras. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Figura 19 – Centro de inclusão digital 
existente na Amepedras. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

O enfoque desta dissertação se dará, portanto, na cadeia produtiva da pesca 

artesanal da comunidade de Pedras de Una, através da caracterização produtiva, 

comercial, estrutura de governança e políticas públicas, visando, posteriormente 

elencar estratégias de melhorias para o desenvolvimento da atividade. 

 

5.2 A cadeia produtiva da pesca artesanal de Pedras de Una 

 

A cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade de Pedras de Una, sob 

a ótica da produção, baseia-se no esquema da cadeia produtiva proposto por Castro 

et al. (2002) conforme demonstra a Figura 20. 
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Figura 20 – Cadeia produtiva da pesca artesanal na Comunidade de Pedras de Una. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

Legenda: 
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A cadeia produtiva da pesca artesanal na comunidade analisada é constituída 

pelos fornecedores dos insumos de produção (embarcações, petrechos de pesca, 

gelo e combustível); produtores do pescado (pescadores e marisqueiros); 

atravessadores/intermediários responsáveis pela comercialização do produto aos 

varejistas (bares e restaurantes, cabanas e hotéis da região), às empresas 

atacadistas, empresas de beneficiamento e/ou diretamente aos consumidores finais; 

e pelas empresas que também comercializam o produto ao consumidor final.  

A cadeia produtiva da pesca artesanal é amparada por entidades de apoio de 

âmbito público e privado e organizações não governamentais a exemplo da AMEX, 

AMOVA, UESC, Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Bahia Pesca e 

Prefeitura de Una, além das empresas que realizam trabalhos visando a extração de 

petróleo.  

Os insumos de produção caracterizam o ponto de partida da cadeia produtiva 

na comunidade, sendo estes compostos pelos petrechos de pesca (equipamentos 

adquiridos ou desenvolvidos pelos pescadores para captura de um determinado 

recurso), gelo, combustível, equipamentos de proteção, alimentação, embarcações e 

meios de transporte terrestres utilizados para a locomoção dos pescadores para 

desempenho da atividade. Os tipos de insumos utilizados configuram a pesca na 

localidade como artesanal. 

A técnica, geralmente oriunda do conhecimento tradicional das comunidades 

pesqueiras, aplicada na utilização de um determinado petrecho de pesca denomina-

se arte de pesca (WALTER, 2010). No caso da pesquisa, identificou-se que os 

pescadores entrevistados desempenham pelo menos uma das 14 (quatorze) artes 

de pesca artesanal a seguir: caçoeira, espinhel, linha de mão, linha de seda, 

manzuá, mariscagem, molinete, rede de arrasto simples, rede de emalhar tresmalho, 

siripóia, tanheira, tarrafa, tapasteiro e vara de pescar. 

Foram entrevistados 122 pescadores, sendo que 67 do sexo feminino 

(54,92%) e 55 do sexo masculino (45,08%). As mulheres entrevistadas 

desempenham oito das quatorze artes de pesca explanadas, sendo a mariscagem 

aquela com maior predominância (82,05%) seguido da siripóia (5,13%) e linha de 

mão (5,13%). Os homens entrevistados desempenham onze artes de pesca, sendo 
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a rede de emalhar tresmalho aquela mais desempenhada (23,68%), seguida da 

mariscagem (21,05%) e da rede de arrasto simples (16,67%), conforme Tabela 2.  

 

Tabela 2– Artes de pesca uti lizadas pelas mulheres e homens entrevistados e as 

suas respectivas frequências. 

Artes de pesca utilizadas 
Mulheres Homens 

Freq. % Freq. % 

Caçoeira 0 0,00 7 6,14 

Espinhel 0 0,00 3 2,63 

Linha de mão 4 5,13 18 15,79 

Linha de seda  1 1,28 0 0,00 

Manzuá  2 2,56 4 3,51 

Mariscagem 64 82,05 24 21,05 

Molinete 0 0,00 1 0,88 

Rede de arrasto simples  1 1,28 19 16,67 

Rede de emalhar tresmalho  1 1,28 27 23,68 

Siripóia 4 5,13 0 0,00 

Tanheira 0 0,00 2 1,75 

Tarrafa 0 0,00 8 7,02 

Tapasteiro 0 0,00 1 0,88 

Vara de pescar 1 1,28 0 0,00 

TOTAIS 78 100,00 114 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Pode-se constatar então que as artes de pesca utilizadas pelas mulheres são 

principalmente aquelas destinadas à captura do caranguejo, aratu, lambreta, siri, 

entre outros mariscos, enquanto que as artes utilizadas pelos homens são 

destinadas, principalmente, à explotação de espécies de peixe. 

Quanto à diversificação das artes de pesca desempenhadas pelos homens e 

mulheres, os primeiros apresentam-se mais diversificados, enquanto que as 

mulheres concentram seus esforços em três artes. 

Através da Figura 21 pode-se observar que as mulheres realizam até três 

tipos de artes de pesca simultaneamente, enquanto que os homens praticam até 

sete tipos. A maioria, em ambos os casos, executa um tipo de pescaria, 89,71% 

(mulheres) e 50,9% (homens) o que sugere uma maior especialização da atividade. 

Duas artes de pesca representam 16,4% (homens) e 5,88% (mulheres) e três artes 

20% (homens) e 4,41% (mulheres). 
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Figura 21 – Quantidade de artes de pesca desempenhada pelos entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Os petrechos de pesca utilizados na comunidade de Pedras de Una variam a 

depender do tipo de arte de pesca desempenhado. Dos pescadores entrevistados, 

aproximadamente 34% citaram petrechos produzidos por eles próprios visando 

tornar o negócio mais atrativo financeiramente, visto que reutilizam materiais da 

própria natureza ou investem apenas nas matérias-primas necessárias para 

confeccionar o petrecho, como, por exemplo, a linha.  

A tarrafa, rede de emalhar tresmalho, tanheira, vara, siripoia e rede simples 

foram os petrechos identificados na pesquisa como produzidos pelos pescadores.  

Existem aqueles que utilizam petrechos doados por instituições de apoio à pesca, 

fornecidos pelos atravessadores e que compram no próprio município de Una, e/ou 

em Canavieiras, Ilhéus e Valença. Apenas dois pescadores citaram adquirir os 

petrechos no estado do Espírito Santo e Santa Catarina, principalmente porque 

possuem parentes nessas localidades. 

As embarcações da comunidade são rudimentares e não dispõem de 

tecnologias adequadas para percorrer grandes distâncias limitando a explotação 

próximo à costa ou, até mesmo, apenas no estuário próximo da comunidade 

(Figuras 22 e 23).  
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Figura 22 - Embarcação típica da 

comunidade utilizada na captura de 
pescado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Figura 23 - Embarcação típica da 

comunidade utilizada, principalmente, 
pelos marisqueiros. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme as entrevistas, 47% dos pescadores afirmaram possuir pelo menos 

uma embarcação, existindo aquelas com capacidade mínima de carga de 50 kg e 

máxima de 3.500 kg. Quanto à tecnologia utilizada apenas 9% possuem algum tipo 

de tecnologia como bússola, rádio, GPS, sonda e coletes, os 91% restantes não 

possuem nem ao menos os coletes para segurança a bordo. 

Ao detalhar a análise ao gênero dos pescadores, ficou constatado que os 

homens possuem mais embarcações (61%) quando comparados às mulheres 

(39%), o que pode justificar a maior comercialização do volume produzido (85%) por 

parte dos profissionais do sexo masculino. Além disso, a mulher, na maioria das 

vezes, é responsável pelas atividades domésticas e criação dos filhos . Como a 

comunidade não possui creche para abrigar as crianças, as mulheres, ou deixam os 

filhos sozinhos em casa ou abdicam da atividade. 

Os pescadores que possuem embarcação pescam em média 1.877 kg por 

mês, enquanto os que não possuem pescam em média 294 kg. Esses dados 

permitem observar que os pescadores com embarcação são, portanto, seis vezes 

mais produtivos. Considerando o volume mensal médio comercializado, a 

capacidade de carga e a quantidade de cada tipo de embarcação, foi possível 

estimar a produtividade média para cada tipo de embarcação, as quais estão 

dispostas em ordem crescente na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Produtividade mensal das embarcações pertencentes aos entrevistados. 
Tipos 

embarcações 
de 

(capacidade 

de carga)  

Capacidade 
de carga 

(Kg) 

Qtde de 

embarcações  

 

Dias de 
pescaria 

(dias) 

 

Volume 
produzido 

(Kg) 

Volume 
potencial  

(Kg) 

Produtividade 

média (%) 

1 300 9 14 5.282 37.800 13,9 

2 3.500 2 8 4.171 56.000 7,45 

3 350 5 12 4.537 21.000 21,60 

4 180 2 10 376 3.600 10,44 

5 150 10 19 7.920 28.500 27,79 

6 170 1 10 104 1.700 6,12 

7 1.500 2 12 3.913 36.000 10,87 

8 800 1 8 560 6.400 8,75 

9 200 3 15 1.664 9.000 18,49 

10 250 5 16 5.941 20.000 29,71 

11 100 4 20 2.024 8.000 25,30 

12 400 3 18 4.634 21.600 21,45 

13 2.000 1 12 3.000 24.000 12,50 

14 120 1 14 216 1.680 12,86 

15 50 1 20 104 1.000 10,40 

16 700 2 19 13.360 26.660 50,23 

17 1.000 1 15 4.800 15.000 32,00 

18 500 4 25 44.410 50.000 88,82 

 
  

 Média ponderada 25,91 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A produtividade média ponderada de todos os tipos de embarcações, sendo a 

tipologia referente à capacidade de carga, foi de 25,91%, ou seja, os pescadores 

pescam em média 25,91% da capacidade da embarcação. Verifica-se então que 

aumentar a quantidade de embarcações implicaria na diminuição da produtividade 

média das mesmas, causada, sobretudo, pela falta de estrutura de armazenamento 

do pescado e pela diminuição dos estoques pesqueiros.  

A quantidade de geladeiras, freezers e demais equipamentos suficientes para 

correta armazenagem dos produtos é limitada na comunidade. E por isso, os 

pescadores pescam a partir da necessidade, principalmente, dos atravessadores e 

eventuais consumidores que informam antecipadamente a quantidade e produto que 

desejam. Caso contrário, as perdas de estoque, devido à alta perecibilidade do 

produto, seriam inevitáveis. 

O pescado, desde a sua captura até a chegada ao consumidor final, deve 

estar coberto de gelo, para que assim possa manter a qualidade do produto e 
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atender às demandas de mercado. Na comunidade não existe produção suficiente 

de gelo, sendo necessária a compra do mesmo nas cidades de Una, Ilhéus e 

Canavieiras, tornando esse insumo um gargalo de produção e estocagem em 

Pedras de Una.      

A obsolescência das embarcações propicia o maior consumo de 

combustíveis, a exemplo do óleo diesel, principal combustível utilizado pelos 

pescadores. Os barcos despendem maior tempo navegando a procura dos 

cardumes e, por conseguinte, gastam uma maior quantidade de combustível, 

impactando na queda da produtividade. Outro aspecto a ser considerado consiste na 

percepção por parte dos pescadores entrevistados (85%) de que o pescado está 

diminuindo, o que pode sugerir uma complexidade maior na análise da produtividade 

das embarcações. 

 O não respeito ao período de defeso (reprodução das espécies) pode 

justificar a redução da quantidade de pescado disponível. A maioria (71%) afirmou 

que os pescadores em geral não respeitam o período e que a fiscalização por parte 

dos órgãos públicos acontece raramente. Esses acontecimentos podem acarretar a 

insustentabilidade da atividade e dessa forma o desenvolvimento da cadeia e dos 

profissionais que, em sua maioria, possuem a pesca como única atividade 

econômica. 

A Comunidade apresenta potencialidades na captura de pescado em razão 

das extensões de rios, mar e mangue, existência de pescadores com experiência no 

setor e a grande diversidade de pescado produzido. As espécies consideradas mais 

citadas (Figura 24) entre os pescadores entrevistados foram: aratu (23,31%), 

caranguejo (11,86%) e o robalo (10,17%). Entre as espécies com maior volume 

médio mensal em quilos comercializados, destaque para o Camarão Sete Barbas 

(Figura 25). 



90 
 

 

 

Figura 24 – Espécies mais citadas pelo 
total de pescadores entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Figura 25 - Espécies com maior volume 
médio mensal (kg) comercializados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

É importante salientar que o Aratu, apesar de ser a espécie mais pescada, 

representa 3,58% do volume. Denota-se então que, nem sempre a espécie mais 

pescada em diversidade possui representatividade no volume de produção 

comercializado, todavia a análise considerando o primeiro cenário abrange um maior 

número de famílias da cadeia. Quanto aos volumes médios comercializados por 

temporada, destaques para o Camarão Sete Barbas na alta e baixa temporadas e 

também para ambos os sexos. Em sequência tem-se o Caranguejo (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Volumes médios mensais (kg) por temporada de produção. 

Tipo de pescado 

Mulheres - Valores médios Homens - Valores médios 
Alta estação Baixa estação Alta estação Baixa estação 

Qtde. 
(kg/mês) 

Preço 
(R$/kg)  

Qtde. 
(kg/mês) 

Preço 
(R$/kg)  

Qtde. 
(kg/mês) 

Preço 
(R$/kg)  

Qtde. 
(kg/mês) 

Preço 
(R$/kg)  

Aratu (Catado) 41,98 17,86 15,04 18,12 36,67 18,00 10,17 18,33 

Caranguejo* 78,29 2,73 35,14 3,43 306,43 3,14 160,86 3,57 

Siri (Catado) 27,94 17,63 9,13 17,19 43,83 17,67 28,50 17,50 

C. 7 Barbas 1.200,00 3,00 400,00 3,00 1.745,45 3,59 683,64 3,32 

Robalo  10,00 13,00 0,00 0,00 68,65 16,26 24,57 12,70 

Tainha 20,00 3,00 1,00 5,00 150,63 5,31 54,19 5,50 

*Considerando o peso médio de 200 gramas cada unidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto ao beneficiamento do produto, ficou constatado nas entrevistas que 

60% dos profissionais beneficiam os peixes e mariscos para comercialização, 

todavia não possuem estrutura adequada à manipulação o que afeta a qualidade e 

dessa forma, o preço. O pescado é manipulado de forma artesanal, sobretudo, nos 

quintais das casas dos pescadores, não observando as exigências estabelecidas 

pela vigilância sanitária ou técnicas de manipulação de alimentos.  
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O beneficiamento é destinado principalmente aos mariscos como o Aratu, Siri, 

Caranguejo e Camarão em que os profissionais, sendo a maioria mulheres (86%), 

fazem o catado (90%), tratam o peixe em postas (3%), filetam (3%), defuma (1%), e 

filetam e tratam em postas (3%). Observa-se que o catado é o tipo de 

beneficiamento mais praticado na comunidade. Existem mulheres que sobrevivem 

apenas da renda gerada pela agregação de valor com a produção do catado, estas  

compram o Aratu, Siri e Caranguejo dos marisqueiros, beneficiam e posteriormente 

comercializam. 

A qualidade do produto fica condicionada a uma série de fatores produtivos e 

tecnológicos, dependentes vias de regra, dos agentes econômicos que participam 

do sistema. Para que as exigências do mercado consumidor possam ser satisfeitas, 

toda a cadeia produtiva deve estar direcionada ao atendimento do mesmo objetivo, 

através da formação de relacionamentos de cooperação que visam elevar a 

competitividade da cadeia, assim como propõem Bowersox e Closs (2001). 

A dificuldade de beneficiamento dos produtos tem sido mitigada com a 

execução do projeto de extensão executado pelo EPEC – UESC, o qual tem como 

objetivo fortalecer a cadeia produtiva do pescado na comunidade, estruturando, 

organizando e expandindo a produção e comercialização do peixe e marisco, de 

modo a agregar valor ao produto, tornando-o mais competitivo no mercado, gerando 

renda aos pequenos pescadores e marisqueiros locais e promovendo educação 

ambiental na comunidade em consonância com as vertentes do conceito de 

desenvolvimento sustentável.  

Com o projeto, foi construído um centro de beneficiamento do pescado com 

equipamentos como freezers, balança digital, bancada para corte do pescado e 

lavatório para que os pescadores e marisqueiros possam uti lizar a estrutura para 

agregar valor ao produto e dessa forma, aumentar a margem de lucro que recebem. 

Nesse mesmo tempo, por meio do Plano de Compensação da Atividade Pesqueira 

(PCAP) os associados reformaram a sede da Associação visando maior espaço 

para o desenvolvimento das atividades e capacitações. Aliado a isso, o projeto ainda 

promoveu cursos de manipulação do pescado com profissional da área de 

engenharia de alimentos, visando compartilhar com os pescadores e marisqueiros 

boas práticas de manipulação do produto alinhadas às exigências da vigilância 

sanitária. 
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Os peixes e mariscos capturados pelos pescadores entrevistados, em sua 

maioria, são destinados à comercialização e consumo próprio (57%), cerca de 42% 

apenas comercializam e 2% utilizam para consumo próprio. Verifica-se então que 

98% dos profissionais comercializam o produto, garantindo assim o fluxo da cadeia 

produtiva. 

Os compradores de pescado da comunidade são formados, basicamente 

pelos atravessadores, intermediários comerciais que buscam o produto na 

comunidade e comercializam, sobretudo, para bares e restaurantes, cabanas de 

praia, hotéis, pousadas e empresas de beneficiamento localizadas na região costa 

do cacau; compradores locais, visitantes e moradores da comunidade que revendem 

o produto, beneficiam ou uti lizam para consumo próprio; feira livre, espaço público 

localizado em Una, onde são comercializados produtos de diversas naturezas. A 

Figura 26 exibe os compradores da produção das seis espécies mais citadas pelos 

pescadores locais. 

 

Figura 26 – Compradores das espécies mais citadas pelos pescadores da 

comunidade de Pedras de Una. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Observa-se a importância do atravessador como comprador das seis 

espécies mais citadas pelos pescadores, sendo o Caranguejo aquela mais 

representativa em que 82% do volume é destinado ao intermediário comercial, 

seguido do catado de Aratu (64,81%) e Camarão Sete Barbas (54,55%). Os 
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compradores locais adquirem, principalmente, a Tainha (47,06%) o Siri e o Camarão 

Sete Barbas, ambos com os mesmos percentuais (45,45%). A feira livre de Una 

consiste na menor parcela de mercado dos pescadores para as espécies 

consideradas, sendo algumas nem mesmo comercializadas como o Camarão Sete 

Barbas e a Tainha. O Aratu (9,26%) é a espécie mais vendida na feira. Os baixos 

percentuais de comercialização podem estar associados à falta de meio de 

transporte que possa levar e trazer o pescador para a feira. 

A cidade de Canavieiras, a Ilha de Comandatuba em Una, Ilhéus , Itabuna, 

Itacaré, Pedras de Una, Ubaitaba, e zona urbana de Una são as localidades dos 

compradores do pescado. A Figura 27 exibe o volume de compra médio em 

toneladas e percentuais do mix de espécies, isto é, de todas as espécies citadas na 

pesquisa por localidade. 

 

Figura 27 - Volume médio comercializado por localidade do mix de espécies 
(toneladas e percentuais). 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Do volume produzido, menos de 25% é vendido na própria comunidade, 

principalmente para comerciantes varejistas (proprietários de restaurantes e de 

barracas na feira livre de Una). Aproximadamente 80% do volume comercializado 

destinam-se aos municípios de Itabuna e Ilhéus, 14% a área urbana de Una, 5% aos 

municípios de Ubaitaba, Canavieiras e “outros” (Ilha de Comandatuba em Una e 

Itacaré). Vale ressaltar que nem sempre essa produção é consumida pelas 
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localidades explanadas, visto que os atravessadores, representados pelos 

municípios de Ilhéus, Itabuna, Itacaré e Ubaitaba comercializam para toda Costa do 

Cacau, estendendo-se ao município de Porto Seguro, localizado no extremo sul da 

Bahia e integrante da Costa do Descobrimento. A Figura 28 exibe as principais 

espécies em volume consumido por localidade do comprador.  

 

Figura 28 – Principais espécies, em volume, consumidas nas localidades do 
mercado consumidor. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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O Camarão Sete Barbas é vendido em todas as localidades, exceto em 

"outras" (Itacaré e Ilha de Comandatuba), cuja representação é ínfima no volume 

total (0,4%). Pedras de Una possui o Camarão Sete Barbas (66%) como a principal 

espécie em volume consumido, o mesmo acontece na cidade de Una (37%), 
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Ubaitaba (31%) e Canavieiras (53%). Em Itabuna as principais são Lambreta e o 

Caranguejo, ambas com 29%. Ilhéus apresentou uma maior diversidade de espécies 

consumidas, sendo o Bagre (16%), Camarão Sete Barbas (14%) e o Caranguejo 

(14%).  

Para verificar a dinâmica de preço nas localidades em que são 

comercializados os peixes e mariscos, considerou-se o preço de venda médio 

ponderado do mix de espécies, ou seja, de todas as espécies citadas na pesquisa, 

visando fornecer uma visão macro da variável (Figura 29). 

 
Figura 29 - Preço de venda médio ponderado do mix de espécies (R$/Kg). 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 A baixa variação de preço entre as temporadas (entende-se aqui como 

temporada de produção) ocorre, em razão de 30% das espécies, que correspondem 

a aproximadamente 44% do volume total comercializado, manterem o preço estável, 

especialmente o Camarão Sete Barbas. Além disso, a Lambreta e o Caranguejo, 

que correspondem juntos a cerca de 22% do volume total, têm seu preço aumentado 

na baixa temporada, possivelmente como resultado da redução de oferta de 

produção.  

No que concerne à receita média mensal por temporada de produção, 

relacionando os valores contidos na Tabela 4 (anterior), tem-se o Aratu como a 

única espécie em que os homens apresentam receita média mensal inferior às 

mulheres. Quando a pescaria está ruim para o Robalo, ou seja, na baixa temporada 
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para produção, as mulheres apresentam receita nula enquanto que os homens 

apresentam uma receita média mensal de R$ 311,87 com uma variação de 72,06% 

entre as temporadas. O Camarão Sete Barbas, espécie de maior representati vidade 

em volume de produção, apresentou maior receita para ambos os sexos de 

pescadores não importando a temporada (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Receita média mensal (R$) dos pescadores entrevistados. 

Tipo de pescado 

Mulheres  Homens 

Alta 
Temp.  
(R$) 

Baixa 
Temp. 
(R$) 

Variação 

(%) 

Alta 
Temp.  
(R$) 

Baixa 
Temp. 
(R$) 

Variação 

(%) 

Aratu (Catado) 749,64 272,58 63,64 660,00 186,39 71,76 

Caranguejo 213,78 120,49 43,64 963,06 574,49 40,35 

Siri (Catado) 492,40 156,84 68,15 774,39 498,75 35,59 

Camarão 7 barbas 3.600,00 1.200,00 66,67 6.267,77 2.268,43 63,81 

Robalo  130,00 0,00 100,00 1.116,34 311,87 72,06 

Tainha 60,00 5,00 91,67 800,20 298,03 62,76 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A infraestrutura adequada ao desenvolvimento da atividade pesqueira 

possibilitaria o alcance de melhores índices de produção e comercialização na 

comunidade. Os dados da pesquisa apontam que 87% dos entrevistados percebem 

dificuldades de produzir e/ou comercializar (Figura 30). 

 

Figura 30 – Dificuldades de produção e comercialização citadas pelos pescadores 

da comunidade de Pedras de Una. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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A falta de embarcação (42,62%), insuficiência da demanda (23,77%) e clima e 

maré ruins para produção (13,11%) foram as dificuldades mais citadas entre os 

pescadores, seguido pela falta de equipamentos de proteção, petrechos de pesca 

obsoletos ou inadequados, dificuldade de escoamento do produto, falta de 

tecnologia, motor para os barcos e problemas de saúde, ausência de creche e gelo 

insuficiente. A maioria, portanto, considera a falta de embarcação uma dificuldade, 

no entanto apenas 11,48% citaram a capacidade de armazenagem. Essa 

informação pode ser explicada pela visão pontual do pescador que não possui 

embarcação. Este, ao comparar o seu volume de produção ao do pescador que 

possui embarcação, percebe a necessidade deste fator produtivo para aumentar a 

sua eficiência. Entretanto, como demonstrado anteriormente, apesar de 47% dos 

pescadores possuírem embarcações, os mesmos possuem baixa produtividade, 

sobretudo pela falta de capacidade de armazenamento refrigerado para conservar o 

produto e pela redução dos estoques pesqueiros. 

A utilização de óleo diesel na pele, principalmente pelos pescadores que 

desempenham a atividade no mangue para proteção de mosquitos, a prática da 

remada por conta da falta do motor em algumas embarcações, utilização da bicicleta 

como meio de transporte para chegar às praias próximas da região central da 

comunidade, petrechos de pesca inadequados que exigem esforço f ísico do 

pescador e a falta de tecnologia que facilite a produção podem impactar não apenas 

no desenvolvimento da cadeia produtiva, como também na saúde dos pescadores, 

que, em maioria, possuem mais de 30 anos de idade. 

Questiona-se ainda o papel do atravessador na comunidade como aquele que 

angaria a maior rentabilidade do negócio, visto que revendem os produtos a preços 

bem mais elevados quando comparados aos que adquiriu. Todavia, a falta de 

alternativas de mercado consumidor, a dificuldade de escoamento do produto e a 

certeza de pagamento, na maioria das vezes à vista (72%), torna-o solução para as 

dificuldades enfrentadas. Essa situação confere ao atravessador elevado poder de 

barganha, uma vez que representa o principal comprador do pescado. Se os 

pescadores não comercializarem seus produtos aos atravessadores, não terão onde 

estocar nem mesmo a quem vender, o que impactará na sua renda e 

consequentemente nas suas condições de vida. 
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A localidade de Pedras de Una, distante dos centros urbanos e com o 

agravante da sua principal via de acesso não ser pavimentada e, portanto de difícil 

acesso, faz com que os pescadores não tenham como entregar o produto ao 

consumidor que, na maioria das vezes (conforme observado na pesquisa de 

mercado realizada nesta pesquisa), preza pela comodidade em receber o produto no 

seu estabelecimento ou comprar em locais que não exijam grandes esforços. As 

entrevistas realizadas mostram que 69% dos pescadores afirmaram que o 

comprador busca o produto no local, 34% afirmaram entregar o produto em Pedras 

de Una mesmo ou no máximo até Una de moto ou transporte público e 2% tanto 

entregam o produto como o comprador busca no local.  

A presença do atravessador inviabiliza o contato dos produtores de pescado 

aos demais elos da cadeia, dificultando o compartilhamento das informações e 

planejamento entre os agentes. As ações desenvolvidas de forma conjunta podem 

contribuir para melhor eficiência e eficácia da cadeia e, dessa forma, para o melhor 

atendimento das necessidades dos consumidores finais, elevando o nível de 

competitividade, como sugerem Bowersox e Closs (2001).  

A falta de conhecimento abrangente sobre o ambiente de negócios de 

atuação, os mercados atuais e potenciais e os avanços tecnológicos que impactam 

desde a produção à comercialização de produtos e serviços pode levar os 

pescadores a perderem oportunidades significativas de negócios, além de colocar 

em risco não só seu crescimento e sua lucratividade, como a própria sobrevivência 

da atividade.  

Verifica-se a necessidade de se estabelecer ações que objetivem enfoque 

sistêmico à cadeia, semelhante à produção agroindustrial (BATALHA & SILVA, 

2007). A análise pontual de um determinado aspecto dos elos da cadeia pode, em 

um ambiente interativo, não caracterizar a realidade.   

É percebida na cadeia da pesca em Pedras de Una a necessidade de 

integração entre os elos. A solução de apenas uma das dificuldades enfrentadas 

produtivamente ou comercialmente, poderão não apresentar significativos ganhos de 

produção e comercialização. A melhoria das embarcações e a adequação da 

capacidade de armazenagem, por exemplo, são eventos indissociáveis.  
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5.3 Estrutura de governança da cadeia produtiva da pesca artesanal da 

comunidade 

 

A cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade de Pedras de Una não 

se limita simplesmente aos aspectos relacionados à produção e comercialização dos 

produtos. Nesse sistema existem relações que estruturam a governança da cadeia, 

coferindo o grau de hierarquia e liderança ou colaboração e cooperação no 

gerenciamento, conforme propõe Storper e Harisson (1991).  

Nessa perspectiva a cadeia produtiva, além dos pescadores, intermediários 

comerciais, empresas atacadistas, varejista e de beneficiamento, e consumidores 

finais, possui um ambiente institucional e organizacional envolto às relações 

existentes. Nas entrevistas realizadas com os pescadores da comunidade 

identificou-se que 58% dos entrevistados conhecem pelo menos uma instituição 

integrante deste ambiente. A maioria (45,07%) conhece apenas uma instituição, 

31% conhecem duas instituições, 17% conhecem 3 instituições e 7% conhecem 

mais de três instituições. 

A instituição mais citada foi a UESC (40%), seguido da AMEPEDRAS (38%) e 

Bahia Pesca (8%). Além destas foram citadas AMEX, RESEX, Colônia de 

Pescadores, Queiroz Galvão, AMOVA, Empresa Baiana de Desenvolvimento 

Agrícola (EBDA), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBIO) e Prefeitura Municipal de Una. 

A UESC, através do desenvolvimento da pesquisa-ação, é percebida como 

uma instituição importante na cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade. A 

instituição, na percepção dos pescadores, contribui para as etapas de produção e 

comercialização por meio da estruturação do centro de beneficiamento do pescado, 

capacitações de manipulação, disponibilização de equipamentos de proteção e 

apoio na comercialização do pescado. Os pescadores citaram também a atuação da 

UESC através da rede de mulheres, a qual tem buscado contribuir com a mitigação 

das dificuldades enfrentadas pelas pescadoras da comunidade.  

Em um contexto macro, a UESC executa o programa de monitoramento da 

atividade pesqueira sob coordenação do Departamento de Ciências Biológicas 

(DCB) junto ao Instituto Superior de Sustentabilidade (ISUS) e a Bahia Mineração 

(BAMIN) com o intuito de implementar um sistema de monitoramento pesqueiro 
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participativo junto aos pescadores das comunidades costeiras e estuarinas (UESC, 

2014). 

As associações de pescadores que constituem a governança da comunidade 

de Pedras de Una consistem na Associação de Pescadores e Marisqueiras de 

Pedras de Una e a AMEX. A AMEPEDRAS surgiu com objetivo de garantir a  

melhoria da qualidade de vida por meio de ações coletivas e articulação com 

instituições da região que possam contribuir para o avanço econômico e social de 

Pedras de Una. A associação possui sede própria, píer para embarque e 

desembarque, espaço para reuniões, assembleias e capacitações, centro de 

inclusão digital, oficina de corte e costura e centro de beneficiamento estruturado por 

meio do projeto EPEC-UESC. 

Com a implantação da RESEX de Canavieiras, criou-se a AMEX, a qual tem 

como finalidade a elaboração de projetos sociais para as associações de 

pescadores que fazem parte da RESEX, sendo Pedras de Una inclusa nessa 

Reserva. A articulação da AMEPEDRAS com a AMEX possibilitou a reforma da 

sede, aquisição de computadores, projeto das casas para pescadores e maior 

visibilidade política.  

Em âmbito estadual, a Bahia Pesca, vinculada à Secretaria de Agricultura, 

Irrigação e Reforma Agrária da Bahia (SEAGRI), atua na promoção da aquicultura e 

pesca no estado desde 1982. A empresa, visando contribuir com o desenvolvimento 

do estado da Bahia, implementa projetos sustentáveis que estejam alinhados a 

natureza econômica, social, ambiental e cultural e atrai investimentos, 

desenvolvimento científico, tecnológico, criação de polos produtores e fortalecimento 

de cadeias produtivas (BAHIA PESCA, s/d). Na comunidade de Pedras de Una, o 

desempenho da Bahia Pesca se dá por meio da realização de cursos de 

capacitação para produção e equipamentos de proteção. 

Observou-se também como instituições que integram a governança, as 

Colônias de pescadores, citadas pelos pescadores como instituições importantes de 

apoio ao pescador e que incentiva a regularização da atividade. As Colônias, 

conforme a Lei nº 11.699, de 13 de Junho de 2008, constituem órgãos de classe dos 

trabalhadores do setor de pesca artesanal e têm como finalidade a defesa dos 

direitos e interesses da categoria (BRASIL, 2008).  Especificamente, foram 

identificadas no sul da Bahia a Colônia Z-18 em Itacaré, Colônia Z-19 no bairro 
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Pontal em Ilhéus, Colônia Z-20 em Canavieiras e a Colônia Z-34 no bairro Malhado 

em Ilhéus.  

A Queiroz Galvão, especializada em prestação de serviços de perfuração e 

produção de petróleo, contribuiu para a ampliação da sede da Associação 

garantindo maior conforto às reuniões, assembleias e possibilidade de criação de 

novos centros, como o centro de corte e costura e o centro digital.  

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) foi criado em 22 de fevereiro de 1989 por meio da Lei nº 7.735 (BRASIL, 

1989), extinguindo a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) 

que teve as suas atribuições transferidas para o IBAMA e posteriormente para o 

Ministério da Pesca e Aquicultura. Em 02 de julho de 2014, foi estabelecido um 

acordo de cooperação entre o MPA e o IBAMA para que as informações do Sistema 

de Registro Geral da Pesca (SISRGP) e do Cadastro Técnico Federal (CTF) 

pudessem ser compartilhadas e dessa forma, facilitar a gestão dos recursos 

pesqueiros, o desenvolvimento da aquicultura e a concessão da carteira de 

pescador profissional (BRASIL, 2014). O IBAMA foi citado pelos pescadores da 

comunidade como responsáveis pela fiscalização esporádica do período defeso. 

Constatou-se a necessidade de maior envolvimento da Instituição à cadeia da pesca 

visando contribuir para a sustentabilidade da atividade. 

Criada em 1991, a EBDA é resultado da junção da Empresa de Pesquisa 

Agropecuária da Bahia (Epaba) e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural da Bahia (Emater – BA), tendo como acionistas o Governo do Estado e a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). A EBDA atua na 

realização de pesquisa Agropecuária, Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), 

classificação de produtos de origem vegetal, fomento em agropecuária e 

Agroindustrialização com sustentabilidade. Em parceria com o ICMBio, a empresa 

direcionou esforços ao projeto de construção do píer da Associação 

O ICMBio também constitui a governança desta cadeia. Criado em 28 de 

Agosto de 2007 pela Lei 11.516 é vinculado ao Ministério do Meio Ambiente e 

integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e tem como finalidade 

fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação  

da biodiversidade e exercer o poder de política ambiental para a proteção das 

Unidades de Conservação Federais.  
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A Prefeitura Municipal de Una e a AMOVA contribuíram para a construção 

das casas dos pescadores e dessa forma, melhoria das condições de vida dos 

atores locais os quais, em maioria, moravam em casas de madeira sem 

infraestrutura mínima adequada.  

Em instância federal, tem-se também o Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA). O MPA, conforme a Lei nº11.958 sancionada no dia 29 de Junho de 2009  

(BRASIL, 2009), é considerado órgão da administração federal direta, sendo da sua 

competência: 

 

i) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, 

beneficiamento, transformação, comercialização, abastecimento e 

armazenagem; 

ii) fomento da produção pesqueira e aquícola;  

iii) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à 

comercialização do pescado e de fomento à pesca e aquicultura; 

iv)  organização e manutenção do Registro Geral da Pesca; 

v)  sanidade pesqueira e aquícola; 

vi)  normatização das atividades de aquicultura e pesca; 

vii)  fiscalização das atividades de aquicultura e pesca no âmbito de suas 

atribuições e competências; 

viii)  concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da 

aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no território nacional, 

compreendendo as águas continentais e interiores e o mar territorial da 

Plataforma Continental, da Zona Econômica Exclusiva, áreas adjacentes e 

águas internacionais, excluídas as Unidades de Conservação federais e 

sem prejuízo das licenças ambientais previstas na legislação vigente 

ix)  autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca e 

de sua operação, observados os limites de sustentabilidade estabelecidos 

em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente; 

x)  operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do 

óleo diesel instituída pela Lei no 9.445, de 14 de março de 1997 (BRASIL, 

1997); 

xi) pesquisa pesqueira e aquícola; e 
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xii) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro Geral 

da Pesca relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas 

para pesca e aquicultura, para fins de registro automático dos 

beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e Uti lizadoras de Recursos Ambientais. 

 

Os atravessadores, por sua vez, desempenham uma relação assimétrica 

junto aos pescadores da comunidade. A relação assimétrica, referente à noção de 

“centro” proposta por Storper e Harisson (1991), consiste na dependência dos 

pescadores das estratégias dos seus compradores, ou seja, as decisões dos 

atravessadores determinam o direcionamento das ações dos pescadores na 

comunidade, o que configura uma maior hierarquia do intermediário comercial aos 

profissionais da pesca.  

A união dos pescadores por meio de organizações associativistas em parceria 

com as instituições que compõem o ambiente institucional e organizacional da 

cadeia poderia equilibrar a relação hierárquica entre os pescadores e 

atravessadores através da verticalização à jusante. Essa integração vertical 

possibilitaria a aproximação do pescador com os seus consumidores finais 

(FERREIRA et al., 2011), e assim, a redução do poder de barganha do atravessador 

e o aumento do preço do médio de venda.  

Sendo assim, o envolvimento e participação local aliado à articulação entre os 

próprios agentes econômicos que constituem a cadeia, e entre esses agentes e 

entidades de apoio de iniciativa pública e/ou privada, podem se inserir como 

alternativas de fortalecimento e desenvolvimento da cadeia da pesca, fazendo com 

que esta torne-se competitiva no âmbito do sistema e não apenas dos agentes 

individualmente. 

5.4 Políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro: a perspectiva dos 

pescadores da comunidade 

 

O Plano Plurianual (PPA) previsto no art. 165 da Constituição Federal   

(BRASIL, 1988) consiste na programação governamental pelos próximos quatro 

anos em que são determinados os objetivos, metas e prioridades da administração 

pública. Através dele, é declarado o conjunto das políticas públicas a serem 
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executadas bem como os procedimentos metodológicos necessários para viabilizar 

as metas previstas. 

Historicamente, conforme o Relatório de Avaliação do Plano Plurianual 2008 – 

2011, a maioria das políticas públicas destinadas à pesca, no contexto brasileiro 

caracterizava-se como descontinuada uma vez que não contemplava a perpetuação 

dos resultados no decorrer do tempo e, por conta disso, nem sempre eram eficazes  

(BRASIL, 2010). No Relatório ainda consta que com a criação do Ministério da 

Pesca e Aquicultura – MPA - (Lei nº 11.598/2009), a promulgação da nova Lei da 

Pesca (Lei nº 11.959/2009) e a realização da 3ª Conferência Nacional, todas no ano 

de 2009, as políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro, iniciadas pela 

SEAP1/PR, passaram a ser continuadas. 

O MPA teve sua consolidação em 2010, sendo responsável pelo fomento e 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas ao setor pesqueiro, o que resultou na 

expansão da produção da pesca e aquicultura de 2010 (BRASIL, 2010). O Plano 

Plurianual 2012 – 2015, em seu Anexo I intitulado Programa temático da pesca e 

aquicultura 2012 – 2015, contempla especificamente no Programa 2052 – Pesca e 

Aquicultura, determinadas ações a serem realizadas no âmbito da cadeia produtiva 

da pesca pelo Ministério da Pesca e Aquicultura. Os objetivos consistem: 

 

i) Objetivo 0567 - aumentar a produção de organismos aquáticos de 

forma sustentável, através da implantação de parques aquícolas, da 

regularização fundiária e ambiental, da realização de pesquisas e 

assistência técnica e da modernização de infraestruturas produtivas, 

com foco no potencial aquícola brasileiro e nos recursos subexplotados 

e inexplotados; 

ii) Objetivo 0572 - implementar infraestruturas de recepção, distribuição e 

comercialização do pescado, para promover a agregação de valor e a 

qualidade dos produtos aquícolas e pesqueiros nacionais; 

iii) Objetivo 0576 - promover a inclusão social, o acesso à cidadania e 

qualificação profissional com vistas à melhoria da qualidade de vida 

dos trabalhadores e trabalhadoras da pesca e aquicultura; 

                                                                 
1
 Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca - criada em 1º de julho de 2003 através da medida 

provisória 103, posteriormente transformou-se na Lei nº 10.683 (BRASIL, 2003a). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
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iv) Objetivo 0583 - orientar a gestão da atividade pesqueira para a 

promoção da exploração sustentável dos recursos pesqueiros; 

v) Objetivo 0970 - ampliar a inserção do pescado brasileiro no mercado 

nacional e internacional, promovendo o consumo e a comercialização 

de pescado. 

 

O MPA ainda criou o Programa de Subvenção Econômica ao Preço do Óleo 

Diesel em que os pescadores profissionais artesanais, armadores e industriais que 

sejam proprietários ou arrendatários de embarcações pesqueiras tem direito a 

comprar o óleo diesel mais barato nos postos habilitados pelo MPA (BRASIL, 

2014a). Além disso, tem-se o Plano Safra da Pesca e Aquicultura a qual consiste em 

linha de crédito que financia projetos objetivando o aumento da produção e geração 

de renda em todo o Brasil (BRASIL, 2015). 

No âmbito estadual, a Bahia Pesca, responsável pelo fortalecimento do setor 

pesqueiro no estado da Bahia, tem buscado a estruturação da cadeia produtiva da 

pesca, através do desenvolvimento da gestão, mercado, infraestrutura e 

equipamentos, rede de comercialização de pescados na Bahia (Bahia Pesca, 

Empresa Baiana de Alimentos (EBAL)), melhorias nas instalações das colônias de 

pescadores, implantação da infraestrutura de apoio ao atracamento e desembarque 

de pescado (píer, trapiches), reestruturação das unidades de sinalização náutica de 

apoio a navegação (faróis), implantação de novos equipamentos de auxílio a 

navegação (GPS’s), capacitação em gestão social envolvendo: associativismo, 

cooperativismo, proposição de acordos coletivos e capacitação técnica em 

tecnologias de pescado e navegação (BAHIA PESCA, s/d). Na região sul da Bahia, 

a Bahia Pesca construiu um Terminal Pesqueiro com estrutura para escoamento da 

produção, beneficiamento, comercialização e produção de gelo para manutenção da 

qualidade do produto.  

Para que o pescador possa ser beneficiado com os programas do governo é 

necessário que comprove sua atuação na atividade por meio da carteira de 

pescador. É importante salientar que, no final do ano de 2014, o governo federal, 

com o intuito de garantir o equilíbrio fiscal do governo e atrair novos investimentos 

que contribuam para o crescimento econômico, promulgou uma medida provisória 

que anuncia ajustes na concessão de benefícios do Fundo de Amparo ao 
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Trabalhador (FAT) e da Previdência Social, sendo assim, os trabalhadores que 

desempenham a atividade exclusiva de pescador artesanal terão carência de pelo 

menos três anos de exercício profissional para o recebimento do seguro defeso 

comprovado a partir da emissão do registro de pescador, além disso, não poderão 

acumular benefícios assistenciais ou previdenciários (BRASIL, 2014).  

A habilitação ao seguro defeso fica condicionada a alguns fatores explanados 

na Lei nº 10.779, de 25 de Novembro de 2003 (BRASIL, 2003b), sendo a filiação em 

Colônias de Pescadores uma das condicionantes. Na pesquisa, constatou-se que a 

maioria (61%) afirmou não ser colonizado e até mesmo desconhecer as 

organizações, realçando a falta de compartilhamento das informações na cadeia. 

Daqueles que são colonizados (39%), 70% são da Colônia Z-20 de Canavieiras, 

17% da Colônia Z-19 no Pontal em Ilhéus e 13% da Colônia Z-34 no bairro Malhado 

em Ilhéus. Observa-se então uma concentração de pescadores e marisqueiros 

colonizados na Colônia de Canavieiras, tal evento pode estar associado à menor 

distância entre os dois municípios.  

Quanto à carteira de pescador, constatou-se que a maioria dos entrevistados 

(aproximadamente 64%) não a possui, a Figura 31 apresenta as justificativas dadas 

pelos pescadores. 

 

Figura 31 – Justificativas dadas pelos pescadores por não possuir a carteira de 
pescador. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A falta de informação e orientação (26%) pode estar relacionada ao nível de 

escolaridade dos pescadores. Verifica-se a necessidade de políticas direcionadas ao 

esclarecimento dos direitos aos profissionais, que em alguns casos (10%) não 

possuem documentos pessoais como o Registro Geral (RG) e o Cadastro de Pessoa 

Física (CPF), impossibilitando o acesso aos benefícios do governo. O tempo de 

experiência no desempenho da atividade pesqueira é demonstrado por meio do 

histograma da Figura 32.   

 
Figura 32 - Histograma ilustrando os anos na atividade pesqueira. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A maior parte dos pescadores e marisqueiros (37,7%) possui entre 10 e 20 

anos de atuação na atividade pesqueira, seguido daqueles que possuem de 20 a 30 

anos (23,77%), até 10 anos (22,95%), e os que possuem mais de 30 anos de 

experiência (16%). Os dados sugerem a alta especialização dos pescadores dado 

ao elevado nível de experiência que apresentam.  

Relacionando a faixa etária com o tempo de atividade pesqueira, percebe-se 

que, como esperado, quanto maior a idade do pescador ou marisqueira maior o 

tempo de experiência na atividade. As maiores frequências situam-se na faixa de 20 

a 30 anos para ambos os sexos (Tabela 6).  
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Tabela 6 - Tempo dos pescadores desenvolvendo a atividade pesqueira  

Idades dos 

pescadores 

Anos na atividade pesqueira 

Feminino Masculino 

Freq. 
Anos 

Freq. 
Anos 

Min. Méd. Max. Min. Méd. Max. 

<= 20 anos 8 1 6,3 10 3 8 9,3 11 

> 20 <= 30 anos 21 2 11,8 18 14 6 12,4 22 

> 30 <= 40 anos 19 4 18,3 30 13 18 21,9 30 

> 40 <= 50 anos 13 15 27,4 40 13 15 28,0 41 

> 50 <= 60 anos 4 19 28,5 43 8 29 33,5 40 

> 60 anos 2 40 46,0 52 4 3 22,0 50 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Considerando apenas as mulheres, constatou-se que existem aquelas que 

iniciaram a atividade com apenas 8 anos de idade. Mulheres com mais de 60 anos 

de idade, são aquelas que possuem maior tempo médio de experiência com 46 anos 

de pesca. Os homens também iniciaram a atividade aos 8 anos de idade. Os mais 

experientes na atividade são aqueles que têm mais de 50 anos de idade e até 60 

anos, com aproximadamente 33 anos de experiência na pesca. Para compreender a 

variabilidade dos anos de atividade pesqueira por homens e mulheres tem-se a 

Figura 33. 

 
Figura 33 - Boxplot ilustrando os anos na atividade pesqueira. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
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O boxplot mostra a existência de um outlier, ou seja, valor discrepante no 

conjunto de dados, do sexo feminino, sendo representado pelo asterisco. Pode-se 

observar então que existe uma mulher que pratica a atividade há 52 anos, 

diferenciado-a da experiência das demais pescadoras.  

Considerando o tempo de carteira dos pescadores do sexo feminino e 

masculino, tem-se a Figura 34. 

 

Figura 34 - Carteiras de pescador existentes na comunidade distribuídas entre os 

sexos feminino e masculino. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A maioria das mulheres (81,3%) possui até cinco anos de carteira, as demais 

possuem entre 10 e 20 anos. Não foram identificadas pescadoras com mais de vinte 

anos de carteira, apesar de algumas praticarem a atividade há mais de vinte anos. 

No caso dos homens observa-se uma concentração daqueles que possuem entre 

mais de 5 até 10 anos (32,1%) de carteira, seguido dos que possuem até 5 anos de 

carteira (28,6%) e entre dez e vinte anos, e mais de quarenta anos, ambos com a 

mesma porcentagem (14,3%).   

Dada a discrepância entre o tempo de experiência dos pescadores na 

atividade e o tempo de carteira de pescador, foi elaborada a Tabela 7 a qual 

relaciona as duas variáveis. 
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Tabela 7 - Relação entre tempo com carteiras e o tempo na atividade pesqueira.  

Tempo 
com 

Carteira 

Definições 

Tempo de pesca 

> 5 <= 10 
anos 

> 10 <= 
20 anos 

> 20 <= 30 
anos  

> 30 <= 40 
anos 

TOTAIS 

<= 5 anos 

Freq.  3 8 7 3 21 

% de Tempo c/ carteira 14,29 38,10 33,33 14,29 100 

% de Tempo de pesca 75,00 40,00 58,33 37,50 47,73 

> 5 <= 10 
anos  

Freq.  1 7 1 0 9 

% de Tempo c/ carteira 11,11 77,78 11,11 0,00 100 

% de Tempo de pesca 25,00 35,00 8,33 0,00 20,45 

> 10 <= 20 

anos  

Freq.  0 5 0 2 7 

% de Tempo c/ carteira 0,00 71,43 0,00 28,57 100 

% de Tempo de pesca 0 25 0 25 15,91 

> 20 <= 30 
anos  

Freq.  0 0 1 0 1 

% de Tempo c/ carteira 0 0 100 0 100 

% de Tempo de pesca 0,00 0,00 8,33 0,00 2,27 

> 30 <= 40 
anos  

Freq.  0 0 1 1 2 

% de Tempo c/ carteira 0 0 50 50 100 

% de Tempo de pesca 0,00 0,00 8,33 12,50 4,55 

> 40 anos  

Freq.  0 0 2 2 4 

% de Tempo c/ carteira 0 0 50 50 100 

% de Tempo de pesca 0,00 0,00 16,67 25,00 9,09 

TOTAIS 

Freq. 4 20 12 8 44 

% de Tempo c/ carteira 9,09 45,45 27,27 18,18 100 

% de Tempo de pesca 100 100 100 100 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

O principal intervalo com maior número de carteiras de pescador, 

representado por 45,45%, situa-se na faixa entre 10 e 20 anos na atividade. 

Relacionando essa mesma faixa com o tempo de carteira, percebe-se que 77,78% 

das carteiras existentes situam-se entre 5 e 10 anos. Constatou-se também que o 

tempo de carteira mais representativo, com 47,73%, situa-se na faixa de até 5 anos 

com carteira.  

Foi observado a existência de um pescador com 49 anos na atividade 

pesqueira e com registro de pesca inferior a 4 anos. A não regularização da 

atividade profissional pode acarretar consequências negativas ao pescador como o 

não recebimento do seguro defeso e a falta de auxílio doença bem como 

dificuldades no processo de aposentadoria. 

A Figura 35 demonstra a quantidade dos pescadores locais como colonizados 

e como detentores da carteira de pescador. 
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Figura 35 - Colonizados e pescadores que possuem a carteira de pescador. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Considerando a colonização, os homens são maioria com aproximadamente 

63% (30 homens). Como a carteira de pescador está condicionada à colonização e a 

maioria dos colonizados são homens, logo são os que mais possuem a carteira (28 

homens). Apenas dois homens e duas mulheres colonizados não possuem a carteira 

de pescador.  

Percebeu-se na comunidade a não compreensão das políticas públicas por 

parte dos pescadores entrevistados. Aproximadamente 96% não souberam a 

finalidade da política pública, enquanto 4% afirmaram conhecer o seguro defeso 

(43%), programa de casas (25%), ações da Bahia Pesca (8%), seguro maternidade 

(8%), benefícios da Associação (8%) e empréstimo para pesca (8%). 

Quando explicado o conceito de políticas públicas pela pesquisadora, os 

pescadores afirmaram ser beneficiados (77%), confirmando o desconhecimento do 

termo política pública pelos pescadores locais. Buscou-se também, identificar as 

respectivas políticas públicas existentes na comunidade (Figura 36). 
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Figura 36- Totalidade de políticas públicas as quais os pescadores são beneficiados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

 O “bolsa família” (35,29%), programa de transferência direta de renda que 

beneficia famílias em situação de pobreza e extrema pobreza do Brasil, foi a política 

pública mais citada, seguido do programa “minha casa minha vida” (31,18%), 

destinado aos pescadores da comunidade, que subsidia a aquisição da casa própria 

para famílias com renda até R$1.600,00 e facilita as condições de acesso às 

famílias com renda até R$ 5.000,00, e seguro defeso da pesca (26,47%). 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

também destinado aos pescadores, criado com o objetivo de possibilitar melhores 

condições para o aumento da capacidade produtiva, geração de empregos e 

melhoria da renda, foi citado por 5,88% dos entrevistados e a aposentadoria por 

1,18%. Para que se aposentem, os pescadores precisam comprovar o tempo de 

pesca por meio da carteira do pescador, o baixo percentual de pescadores 

aposentados pode ser reflexo da não regularização da atividade.  

 Percebe-se então que, das políticas públicas destinadas ao setor pesqueiro, o 

minha casa minha vida para pescadores, seguro defeso, PRONAF, e aposentadoria 

por tempo de pesca são as políticas que beneficiam os pescadores da comunidade.   
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 No que concerne à quantidade de políticas públicas por beneficiado, 

constatou-se que 47% são beneficiados por apenas uma política pública, 32% por 

duas e 21% por mais de três. 

Na pesquisa foi percebida a necessidade de intervenções públicas integradas. 

A cadeia produtiva da pesca da comunidade possui fragilidades, que solucionadas  

pontualmente, poderão corrigir um problema que emergirá em outra etapa da 

cadeia, como por exemplo, a necessidade de embarcações e de armazenamento 

refrigerado.  

5.5 A dinâmica do consumo por pescado na região sul da Bahia  

 

Com o intuito de verificar a dinâmica do consumo por pescado na região sul 

da Bahia, foram entrevistados os estabelecimentos apontados pelos pescadores da 

comunidade de Pedras de Una como potenciais clientes. Assim como descrito na 

metodologia, foram entrevistados 48 estabelecimentos distribuídos em toda a região 

sul da Bahia, sendo cabanas de praia (50%), restaurantes (46%) e hotéis (4%). 

Os resultados da pesquisa permitem constatar a maturidade dos 

estabelecimentos entrevistados, conforme Figura 37.  

 

Figura 37 – Tempo (anos) de existência dos estabelecimentos. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Cerca de 42% dos estabelecimentos têm mais de quinze anos, seguidos por 

outros 27% que têm mais de cinco anos. O percentual de estabelecimentos com até 

dois anos é inferior a 20% o que pode sugerir um baixo índice de atratividade para 

novos entrantes ou barreiras de entrada impostas pelos estabelecimentos mais 

antigos (PORTER, 1947). 

A área de estudo, integrante da zona turística denominada Costa do Cacau, é 

marcada pelo fenômeno da sazonalidade, ou seja, instabilidade entre a oferta e 

demanda em determinados períodos do ano, denominados pelos responsáveis dos 

estabelecimentos como períodos de alta e baixa estação. Apesar de reconhecerem 

tal evento, os entrevistados afirmaram que os estabelecimentos permanecem 

abertos durante todo o ano, independentemente da representatividade da demanda, 

em razão do negócio apresentar a principal alternativa econômica dos mesmos. 

A participação do pescado no cardápio desses estabelecimentos revelou a 

importância do produto como matéria prima principal nos pratos comercializados  

(Figura 38).  

 

Figura 38 – Participação do pescado no cardápio dos estabelecimentos. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A maioria dos entrevistados (61%) certificou que mais de 50% dos pratos 

demandados e comercializados possuem pelo menos um tipo de pescado. Dos 

entrevistados 27% expuseram que a participação do pescado situa-se na faixa de 
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25% a 50% da demanda dos respectivos estabelecimentos. Para 12% deles, a 

demanda do pescado representa até 25%. 

Sobre as opções de pratos que envolviam algum tipo de peixes e mariscos, 

os que tinham peixe foram considerados, pela maioria dos entrevistados (62%), 

como os mais comercializados (Figura 39).  

 

Figura 39 – Pratos comercializados nos estabelecimentos. 
Fonte: Dados da pesquisa  
 

Percebe-se através da Figura 39 outros pratos, além dos peixes, com 

destaque: camarão (15%), mariscos compostos por mais de uma espécie (7%), 

aratu (5%), peixe e camarão (4%) e por “outros” que abrangem o caranguejo, 

lambreta, siri, sururu e polvo (7%). 

Verifica-se então que o peixe e o camarão, tanto individualmente quanto de 

forma conjunta, representam 81% dos pratos mais comercializados. Essa 

informação possibilita uma reação em cadeia, ou seja, sabendo que os 

consumidores têm preferências por determinados tipos de pescado, na maioria das 

vezes de forma empírica, os estabelecimentos comprarão dos fornecedores (que 

pode ser um intermediário ou o próprio pescador) o pescado que está alinhado às 

necessidades de seus clientes. Os fornecedores (no caso de intermediário), por sua 

vez, sabendo das necessidades desses estabelecimentos comprarão dos 

pescadores as espécies que atendam aos pedidos do seu público-alvo. E os 
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pescadores se especializarão nos pescados os quais os fornecedores demandam. 

Para melhor compreensão dessa situação tem-se a (Figura 40). 

 

 

Figura 40 - Fluxo das informações e de capital na cadeia produtiva da pesca 

artesanal na região sul da Bahia. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Essa reação em cadeia demonstrada pela Figura 41 coloca o consumidor final 

como protagonista das ações a serem desempenhadas pelos elos constituíntes da 

cadeia produtiva artesanal na região, assim como expõe Castro et al. (2002).  

Portanto, visando a compreensão prática desse processo e a relação existente entre 

os consumidores e a demanda dos estabelecimentos, foi perguntado a estes 

últimos, quais as principais espécies compradas dos seus fornecedores.  

Das trinta e quatro espécies de pescado adquiridas pelos estabelecimentos, 

as espécies de peixe e camarão representaram juntas 85% enquanto que o 

caranguejo, aratu, siri, lula e ostra representaram 15%. Especificamente, as dez 

espécies mais compradas, por ordem, foram o peixe Dourado, Camarão Rosa, 

Camarão VG também conhecido como Camarão Pistola, peixe Vermelho, marisco 

Aratu, peixe Guaiuba, peixe Badejo, Camarão Sete Barbas, peixe Robalo e 

Camarão Rosinha. Denota-se então que as informações de demanda dos 

estabelecimentos estão alinhadas ao tipo de pescado adquirido pelos mesmos.  

Quanto ao preço de obtenção das dez principais espécies de pescado 

adquiridas pelos estabelecimentos tem-se a Tabela 8, a qual apresenta as espécies 

por ordem de maior aquisição e suas respectivas medidas de posição (preço médio, 

mínimo e máximo, amplitude, mediana e moda) e medidas de dispersão (variância 

da amostra, desvio padrão e coeficiente de variação). Pode-se verificar que as 

espécies Dourado, Camarão Rosa, Camarão VG, Badejo e Camarão Rosinha 

possuem as medidas de dispersão: variância, desvio padrão e coeficiente de 

variação elevados. Tal informação permite salientar que a totalidade de preços 

apresentados pelos estabelecimentos possuem valores discrepantes, ou seja, os  

preços apresentam oscilação em relação à média apresentada, o que ratifica a 

heterogeneidade dos preços de aquisição de estabelecimento para estabelecimento.  
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Tabela 8 - Preços das espécies mais adquiridas pelos estabelecimentos 
entrevistados. 

Espécies 
Preço 
Médio 

(R$/ Kg) 

Preço 
mínimo 
(R$/Kg) 

Preço 
máximo 
(R$/Kg) 

Amplitude Mediana Moda Variância  
Desvio 
Padrão 

CV* 

Dourado 16,42 10,00 36,00 26,00 15 12 23,28 4,83 29% 

Camarão Rosa 24,28 12,00 38,00 26,00 25 25 64,29 8,02 33% 

Camarão VG 38,98 14,00 70,00 56,00 37 40 136,97 11,70 30% 

Vermelho 16,35 9,00 25,00 16,00 16,5 15 10,18 3,19 20% 

Catado de 
Aratu  

20,47 9,00 25,00 16,00 22 22 17,30 4,16 20% 

Guaiuba  15,46 9,00 25,00 16,00 15,75 16 13,48 3,67 24% 

Badejo 23,29 18,00 42,00 24,00 22 22 39,93 6,32 27% 

Camarão Sete 
Barbas 

16,92 12,00 25,00 13,00 16 18 12,08 3,48 21% 

Robalo 21,06 18,50 25,00 6,50 20 20 4,46 2,11 10% 

Camarão 
Rosinha 

21,90 12,50 35,00 22,50 15 15 114,30 10,69 49% 

Fonte: Dados da pesquisa. * Coeficiente de Variação. 

A espécie Camarão VG apresentou a maior amplitude das espécies 

consideradas, isso significa que o preço mínimo e máximo do Camarão VG 

apresentou uma variação elevada. Enquanto existem estabelecimentos que 

adquirem o produto por um preço de R$ 14,00/kg outros adquirem o produto por R$ 

70,00/kg. Essa diferença pode ser explicada em razão da compra, realizada por 

determinados estabelecimentos, de fornecedores de cidades mais distantes o que 

acaba por encarecer o preço, dado, sobretudo, aos custos logísticos inerentes. 

Outro aspecto que pode ser considerado também diz respeito ao receio dos 

entrevistados em fornecer os preços que compram o produto, impactando dessa 

forma, a análise dos dados. 

 A mediana dos preços, a qual constitui a posição central do conjunto de 

dados apresentou resultados semelhantes à média de preços em quase todas as 

espécies consideradas. Apenas a espécie Camarão Rosinha apresentou resultado 

distinto, enquanto que a média de preço foi de aproximadamente R$ 22,00/Kg a 

mediana apresentou R$15,00/kg e a moda, que diz respeito ao valor que ocorreu 

com maior frequência também apresentou o mesmo resultado da mediana com 

R$15,00/kg. 

Visando fornecer informações sobre a variabilidade dos dados referentes aos 

preços e possíveis valores atípicos que podem influenciar o cálculo das medidas 

expostas na Tabela 8, elaborou-se o boxplot representado pela Figura 41.  
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Figura 41 - Demonstração dos preços médios dos principais pescados 

comercializados nos estabelecimentos entrevistados. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
  

Através desta Figura é possível perceber que a maioria dos pescados 

analisados apresentam valores atípicos (Outliers) do centro de distribuição dos 

demais dados. O Camarão Rosinha, Robalo e Camarão Rosa são os únicos que não 

apresentam outliers (representados por asteriscos). Assim, as análises dos valores 

médios a partir dos valores informados pelos comerciantes podem afetar as tomadas 

de decisões. Sendo assim, mediante a quantidade de outliers verificado na Figura 

anterior, realizou-se ajustes nos valores médios conforme a Tabela 9. 

 
Tabela 9 - Preços ajustados das espécies mais adquiridas pelos estabelecimentos 

entrevistados. 

Pescados 
Preço 

Médio (R$) 
Diferença 

(R$)* 

Preço 
mínimo 

(R$) 

Diferença 
(R$)* 

Preço 
máximo 

(R$) 

Diferença 
(R$)* 

Dourado 15,12  -1,30  10,00  0,00  20,00  -16,00  

Camarão Rosa 24,28  0,00  12,00  0,00  38,00  0,00  

Camarão VG 35,55  -3,43  25,00  11,00  48,00  -22,00  

Vermelho 16,30  -0,06  12,00  3,00  20,00  -5,00  

Catado de Aratu 21,29  0,82  15,00  6,00  25,00  0,00  

Guaiuba  14,73  -0,73  9,00  0,00  18,00  -7,00  

Badejo 21,59  -1,70  18,00  0,00  25,00  -17,00  

Camarão sete barbas 16,25  -0,67  12,00  0,00  20,00  -5,00  

Robalo 21,06  0,00  18,50  0,00  25,00  0,00  

Camarão Rosinha 21,90  0,00  12,50  0,00  35,00  0,00  

Fonte: Dados da pesquisa. * Preço atual – Preço anterior.  
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Observa-se então na Tabela anterior, os valores ajustados e as respectivas 

diferenças entre os valores atuais e anteriores, com destaque para a diferença do 

preço médio e máximo do Camarão VG apresentado. 

Além das análises descritivas do preço das dez principais espécies, foram 

consideradas as quantidades adquiridas pelos estabelecimentos. Ficou constatado 

que, 22% das espécies citadas pelos entrevistados, não foi possível levantar a 

quantidade adquirida em razão da ausência de registros pelos estabelecimentos. 

Estes alegaram a variação de quantidade por período do ano o que dificulta a 

mensuração da quantidade comprada. A Tabela 10 apresenta as medidas de 

posição e dispersão das quantidades compradas por espécie. 

 

Tabela 10 – Quantidades (kg/ mês) das espécies mais adquiridas pelos 

estabelecimentos entrevistados. 

Espécies 
Qtde 

média 
(Kg) 

Qtde 
Mínima 

(Kg) 

Qtde 
Máxima 

(Kg) 
Amplitude Mediana Moda Variância  

Desvio 
padrão 

CV* 

Dourado 127,47 12,00 400,00 388,00 100,00 100,00 11833,81 108,78 85% 

Camarão 
Rosa 

58,24 2,50 160,00 157,50 40,00 40,00 2044,27 45,21 78% 

Camarão 
VG 

95,62 6,00 600,00 594,00 50,00 40,00 17391,35 131,88 138% 

Vermelho 113,06 15,00 320,00 305,00 70,00 20,00 10491,58 102,43 91% 

Catado de 
Aratu  

37,58 4,00 100,00 96,00 27,50 20,00 891,17 29,85 79% 

Guaiuba  99,09 40,00 300,00 260,00 100,00 100,00 4969,09 70,49 71% 

Badejo 118,44 36,00 500,00 464,00 60,00 100,00 21341,78 146,09 123% 

Camarão 
sete 
barbas 

29,21 2,50 100,00 97,50 24,00 40,00 663,88 25,77 88% 

Robalo 50,00 40,00 60,00 20,00 50,00   100,00 10,00 20% 

Camarão 
rosinha 

55,00 30,00 80,00 50,00 55,00   1250,00 35,36 64% 
 

* Coeficiente de Variação. 
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Pode-se perceber por meio das medidas de dispersão o quão heterogêneo é 

o conjunto de dados sobre as quantidades adquiridas da maioria das espécies 

fazendo com que a média deixe de ser um parâmetro representativo na análise. A 

amplitude é elevada para quase todas elas, com exceção do Robalo que apresentou 

uma amplitude de 20 kg. Considerando as demais medidas de dispersão como 

variância, desvio padrão e coeficiente de variação, pode-se dizer que a espécie 

apresentou um conjunto de dados homogêneo. 
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O Robalo e Camarão Rosinha não apresentaram a medida de posição moda 

em razão da insuficiência de dados, confirmando o que foi exposto anteriormente 

sobre a falta de noção da quantidade adquirida pelos estabelecimentos.  

Ainda tratando dos aspectos envoltos ao produto adquirido, a maioria dos 

entrevistados (64%) compra o pescado fresco, ou seja, in natura, congelado (29%) e  

fresco ou congelado (7%). Aqueles que compram o produto congelado 

demonstraram interesse em adquiri-lo fresco em razão da melhor qualidade do 

produto no que tange os nutrientes e o próprio sabor. Sobre o beneficiamento do 

pescado, a maioria deles compram o  produto inteiro (47%), seguidos daqueles que 

compram o filé (41%), catado (8%) e inteiro ou filé (5%). 

O produto fresco tem apresentado maior valor de mercado do que o produto 

beneficiado ou processado, ao contrário do que acontecia há décadas atrás em que 

o mercado dava pouca importância ao produto fresco em razão da sua alta 

perecibilidade (FAO, 2007). Fatores como a melhoria nos sistemas de embalagem, o 

avanço da tecnologia de informação e a maior eficiência dos meios de transporte 

têm permitido um aumento de sua comercialização. 

De forma análoga a análise dos preços das principais espécies de pescado 

tem-se a Figura 42. 

 
Figura 42 - Demonstração das quantidades médias dos principais pescados 

comercializados nos estabelecimentos entrevistados. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

Verificou-se a existência de valores atípicos para as quantidades adquiridas 

pelos estabelecimentos comerciais visitados. Das dez principais espécies 
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analisadas, quatro apresentaram outliers: Camarão Sete Barbas, Badejo, Guaiuba e 

Camarão VG. 

Visando ter informações médias mais fidedignas com relação às quantidades 

médias adquiridas pelos estabelecimentos, buscou-se eliminar os efeitos dos outliers 

nos respectivos valores. Com isso, realizou-se ajustes excluindo os valores dos 

respectivos pontos atípicos contidos na Figura 42. Dessa forma, percebeu-se 

variações nas quantidades médias, a exemplo do ocorrido com a espécie do Badejo 

(Tabela 11).  

 

Tabela 11 - Quantidades ajustadas das espécies mais adquiridas pelos 
estabelecimentos entrevistados. 

Espécies 
Qtde média 

(Kg) 
Diferença 

(kg)* 
Qtde Mínima 

(Kg) 
Diferença 

(kg)* 
Qtde Máxima 

(Kg) 
Diferença 

(kg)* 

Dourado 127,47  0,00  12,00  0,00  400,00  0,00  

Camarão Rosa 58,24  0,00  2,50  0,00  160,00  0,00  

Camarão VG 70,40  -25,22  6,00  0,00  200,00  -400,00  

Vermelho 113,06  0,00  15,00  0,00  320,00  0,00  

Catado de Aratu 37,58  0,00  4,00  0,00  100,00  0,00  

Guaiuba  79,00  -20,09  40,00  0,00  100,00  -200,00  

Badejo 70,75  -47,69  36,00  0,00  120,00  -380,00  

Camarão Sete 
Barbas 

22,77  
-6,44  

2,50  
0,00  

40,00  -60,00  

Robalo 50,00  0,00  40,00  0,00  60,00  0,00  

Camarão 
Rosinha 

55,00  0,00  30,00  0,00  80,00  0,00  

* Quantidade atual – Quantidade anterior.  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Com os ajustamentos dos valores através da simples exclusão dos outliers, 

foi realizada nova elaboração dos boxplots (Figura 43 e 44).   

 
Figura 43 – Preços médios ajustados dos 

principais pescados. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 
Figura 44 - Quantidades médias 

ajustadas dos principais pescados. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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Outro aspecto de relevância a ser colocado, diz respeito à localização dos 

fornecedores dos entrevistados. Aproximadamente, 62% dos fornecedores 

localizavam-se em Ilhéus, 15% em Itacaré, 8% em Salvador, 6% em Canavieiras, 

2% em toda a região sul da Bahia e 8% em outras localidades como Alcobaça, 

Camamu, Itabuna, Una e Uruçuca (Figura 45).  

 

Figura 45 – Localização dos fornecedores dos estabelecimentos. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Percebe-se através dos dados expostos na Figura 46 que, apesar da 

existência de fornecedores geograficamente mais próximos aos estabelecimentos, 

alguns deles compram determinados tipos do pescado em regiões mais distantes 

como Salvador, capital da Bahia. Segundo os entrevistados, a escolha se dá em 

razão, sobretudo, da qualidade e padronização do produto, bem como da emissão 

de nota fiscal por parte desses fornecedores o que não ocorre com alguns da região. 

Outro fator que também pode explicar esse cenário consiste na falta de insumos de 

produção que garantam a pesca em níveis mais profundos, e assim, dificultam que o 

pescador forneça determinadas espécies de pescados demandadas pelos 

estabelecimentos. 

Ainda sob a ótica do fornecedor, foi considerada nas análises a quantidade 

dos fornecedores por estabelecimento, sendo: 38% adquirem exclusivamente de um 

único fornecedor, 27% de dois fornecedores, 25% de três fornecedores e apenas 

10% adquirem os produtos de mais de três fornecedores (Figura 46). A maioria dos 

entrevistados (65%) compra de até dois fornecedores, assemelhando-se a uma 

Ilhéus; 62% 

Itacaré; 15% 

Salvador; 8% 

Outros; 8% 

Canavieiras; 6% 

Região sul da 
Bahia; 2% 
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estrutura de mercado de oligopólio em que existem poucos vendedores com 

produtos de alta elasticidade cruzada, ou seja, substitutos próximos (GREMAUD et 

al, 2011; ROSSETTI, 2003). 

 

Figura 46 - Quantidade de fornecedor por estabelecimento entrevistado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Foi percebida uma concentração do poder de barganha dos fornecedores 

(PORTER, 1947). Entretanto, 77% dos entrevistados se dizem satisfeitos com o 

fornecimento dos seus produtos (Figura 47). 

 

Figura 47 – Nível de satisfação dos estabelecimentos com os fornecedores. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A análise pontual sobre o alto nível de satisfação dos entrevistados parece 

refutar a teoria acerca do poder de barganha dos fornecedores desenvolvida por 

Porter (1947). Todavia, a apreciação conjugada dos dados proporciona uma 

visualização sistêmica capaz de apreender resultados mais amplos. Se por um lado 

o nível de satisfação é alto, por outro, o percentual de entrevistados que revelou 

interesse em adquirir o pescado de outros fornecedores é ainda maior, 

representando 88%.  

Diante disso, o cenário se manifesta em contradições: alto poder de barganha 

dos fornecedores, alta satisfação dos comerciantes e interesse destes últimos em ter 

novas possibilidades de fornecimento. O elemento que elucida este paradoxo está 

no fato de 67% dos entrevistados afirmarem possuir um relacionamento de 

confiança com os fornecedores. Esta confiança pode ser percebida ao se observar 

os principais fatores de decisão de compra definidos pelos estabelecimentos.  

Analisando os fatores que determinam a escolha dos comerciantes, a 

qualidade sanitária foi citada em 29% das respostas, superando ao preço que 

apresentou um percentual de 25% (Figura 48).  

 
Figura 48 – Fatores que definem a decisão de compra dos estabelecimentos 
entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

A regularidade da oferta, que proporciona disponibilidade continuada do 

produto, evitando rupturas nos estoques e consequentemente perdas de vendas, 

representou 20%. Estes três fatores corresponderam a 74% das citações, e cada um 

Qualidade 
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deles está aparentemente ligado à relação de confiança entre comerciantes e 

fornecedores. 

A confiança de que a qualidade acordada em relação às condições sanitárias 

e de acondicionamento será considerada nos processos produtivos, mostrou-se 

determinante na decisão de compra. O mesmo pode se dizer da confiança nos 

acordos comerciais envolvendo combinação de preços, já que em diversas 

situações esses acordos são feitos apenas verbalmente, não existindo qualquer 

formalidade que possa garantir segurança ao processo de compra. Neste mesmo 

contexto, a regularidade da oferta, ainda que não amparada por qualquer tipo de 

contrato ou formalidade, também mostrou-se como um dos pilares de sustentação 

dessa relação. 

Denota-se através das análises, a existência de mercado consumidor capaz 

de suprir a produção dos pescadores da comunidade de Pedras de Una, ratificando 

a possibilidade de verticalização a jusante. Entretanto, estes necessitam atentar 

para aspectos como qualidade do produto e pontualidade na entrega, de forma que 

estes aspectos não onerem o preço final do produto. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A comunidade de Pedras de Una apresenta amplo potencial natural para o 

desempenho da pesca e atividade turística. O turismo, ainda incipiente, não 

representa uma atividade econômica substancial aos moradores da comunidade, 

uma vez que os eventos ocorrem de forma esporádica. O turismo de base 

comunitária destaca-se como uma opção de organização singular à sobrevivência 

de comunidades tradicionais com o perfil da comunidade de Pedras de Una. A 

proposta implica em um direcionamento a uma parcela de mercado que busca por 

diferenciações, divergindo da padronização inerente ao turismo de massa.  

A pesca artesanal, portanto, consiste na principal atividade de geração de 

renda e sustento das famílias de Pedras de Una. Através da caracterização da 

cadeia produtiva da pesca artesanal da comunidade foi possível identificar as 

potencialidades e fragilidades produtivas e comerciais.  

O elevado potencial natural de pesca apresentado pela comunidade, a 

diversidade de espécies produzidas e o conhecimento tradicional refletido pelo 

tempo de experiência na atividade são fatores que contribuem positivamente ao 

desenvolvimento da cadeia. As mulheres desempenham, principalmente, artes de 

pesca destinadas à captura de mariscos, enquanto que os homens à explotação de 

espécies de peixe. O aratu foi a espécie mais citada entre os entrevistados (homens 

e mulheres), e o camarão sete barbas o mais representativo em volume. 

 A maioria dos insumos produtivos utilizados, apesar da diversidade, é 

obsoleta e rudimentar exigindo maior esforço para a produção. Os pescadores 

indicaram como melhoria de produção a aquisição de novas embarcações com 

melhores tecnologias. Entretanto constatou-se durante as análises da pesquisa a 

necessidade de capacidade de armazenamento refrigerado. Os pescadores que 

possuem embarcação demonstraram-se improdutivos, por não possuírem espaço 

para estocar o produto. A perecibilidade do pescado confere ao gelo e ao 
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armazenamento refrigerado papel importante ao desenvolvimento da cadeia. Ações 

nesse sentido constituem prioridade para alavancar a produção. 

A agregação de valor ao produto, através do beneficiamento, ocorre de forma 

artesanal, sobretudo, nos quintais das casas dos pescadores. Verificou-se a 

necessidade de melhoria das condições de qualidade sanitária para atender o 

mercado consumidor, o qual, dentre os principais fatores de decisão de compra citou 

a qualidade sanitária.  

No que concerne à comercialização, tem-se o atravessador como o principal 

comprador do pescado produzido, conferindo-o alto poder de barganha na relação 

comercial. A dependência ao atravessador deve-se, sobretudo, à dificuldade de 

escoamento do produto, visto que a comunidade está localizada distante dos centros 

urbanos, e a limitada infraestrutura para o transporte da produção local. 

 Investimentos na infraestrutura de escoamento, organizações associativistas 

e o estudo da dinâmica do mercado consumidor da região sul da Bahia, presente 

nesta dissertação, podem nortear as ações a serem desempenhadas pelos 

pescadores para atender esse público e assim, minimizar a relação de dependência 

ao atravessador. 

Outro aspecto importante a ser considerado consiste na redução dos 

estoques marinhos, dada à prática de ações insustentáveis como o desrespeito ao 

período de defeso. Esse cenário impacta diretamente na dinâmica da oferta, e assim 

nas condições de vida dos moradores da comunidade que, na maioria dos casos, 

sobrevivem exclusivamente da atividade pesqueira. A fiscalização por órgãos 

competentes faz-se necessário para coibir práticas inadequadas de pesca e assim 

possibilitar, pelo menos, a reprodução das espécies. 

As fragilidades produtivas e comerciais percebidas na cadeia produtiva da 

pesca artesanal de Pedras de Una podem ser explicadas em decorrência dos 

problemas estruturais e socioeconômicos enfrentados pelos atores locais 

envolvidos. A busca por interesses coletivos articulados ao ambiente institucional e 

organizacional permite uma maior sustentação e viabilidade política a determinadas 

iniciativas e ações capazes de impulsionar a dinamização e transformação da 

realidade econômica e social. 

É importante salientar ainda que, apesar do cenário apresentado em Pedras 

de Una sugerir a continuidade de uma estrutura bem definida de produção e 
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comercialização, existe a possibilidade de, no futuro, com o avanço da ciência e 

tecnologia, desaparecimento dessa configuração, caso os agentes econômicos 

constituintes da cadeia passem a utilizar os meios tecnológicos existentes, gerando 

interações produtivas ou redes de agentes econômicos. 

No âmbito das políticas públicas, verificou-se que a maioria dos entrevistados 

desconhece o conceito das mesmas. Quando explicado o seu conceito, os 

entrevistados apontaram ser contemplados pelo programa Bolsa Família, Minha 

Casa Minha Vida, Seguro Defeso, PRONAF e Aposentadoria. Percebeu-se a 

necessidade de sensibilização dos atores locais da importância da obtenção da 

carteira de pescador a fim de que estes tenham acesso aos benefícios sociais. 

 A mobilização dos pescadores em explorar as capacidades e potencialidades 

dos recursos de forma sustentável, a gestão profissional do negócio, cooperação e 

compartilhamento das informações entre os agentes que constituem a cadeia e 

intervenções públicas integradas podem contribuir para a competitividade da cadeia, 

maior integração entre os elos e assim melhores resultados para os agentes que a 

constituem. 

A pesquisa ainda evidenciou a carência de estudos estatísticos na 

comunidade. Essas informações poderiam embasar o planejamento de ações de 

extensão e formulação de políticas públicas que contemplem o coletivo. A realização 

de estudos que envolvam questões sobre educação, saúde, habitação, atividade 

econômica, dentre outras, possibilitaria comparar indicadores e desenvolver ações 

específicas que estejam alinhadas à realidade daquela determinada comunidade. 
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APÊNDICE A – Roteiros das entrevistas do formulário ODK  
 

Roteiro de entrevista dos Pescadores 

1- Nome do entrevistado 
 
2-  Idade do entrevistado 
 
3- Tempo que pratica a atividade  

    
4- Sexo 
 
5- Participa da associação? Se participa da associação, descrever qual (is).  
 
6 – É colonizado? Se sim, descrever qual (is). 
 
7 – Possui carteira de pescador? Se não, por que? Se sim, quanto tempo tem a carteira? 
 
8- Possui outra atividade econômica? Se sim, qual(is)? 
 
9- É aposentado? Se for aposentado, verificar se esse benefício é ou não relacionado à 
pesca. 
 
10- Tipo de pesca que pratica 

 
(  ) linha de mão 
(  ) rede de arrasto simples 
(  ) caçoeira  
(  ) manzuá 
(  ) rede de emalhar (tresmalho) 
(  ) espinhel 
(  ) mariscagem 
(  ) outros_______________ 

 
11- Destino do pescado 

 
12- A quantidade de peixes está diminuindo? Se sim, por que? 
 
13- Qual espécie pesca? Quanto pesca na alta estação? Quanto pesca na baixa estação? 
Qual o preço de cada espécie? Para quem vende? Qual a localização do cliente? 
 
14- Quais petrechos de pesca utiliza? Onde compra?  
 
15- Possui embarcação? Se sim, qual? Possui algum tipo de tecnologia? Qual? 
 
16- Quais as principais dificuldades de produzir e comercializar? 
 
17- Existe fiscalização no período de defeso?  
 
18- Os pescadores locais respeitam o período de defeso? Se não, por que? 
 
19- Você sabe o que são políticas públicas? Se sim, quais vc é beneficiado? Se não, 
explicar o que são políticas públicas ao pescador e verificar quais ele é beneficiado.  
 
20-Quais instituições de apoio a pesca você conhece? Se conhece, quais os benefícios, 
ações e/ou atividades geradas pela instituição citada que o pescador já participou? 
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Roteiro de entrevista dos estabelecimentos 
 

1- Nome do estabelecimento 
 
2- Contato 
 
3- Tempo de existência 
 
4- O estabelecimento fica aberto o ano todo? 
 
5- Qual a participação (%) dos frutos do mar no cardápio? 
 
6- Qual a opção mais demandada de frutos do mar? 
 
7- Qual a opção menos demandada de frutos do mar? 
 
8- Fornecedor 

Tipo do 

pescado 
R$/KG 

Fresco ou 

congelado 
Inteiro/filé/catado Qtd/mês 

Fornecedor - 

contato 
Localização 

              

              

 
9- Quais os fatores que definem a decisão de compra dos frutos do mar de um determinado 
fornecedor? (1 mais importante  para 7 menos importante) 
 

Preço  
Regularidade 

da oferta 

Localização 
do 

fornecedor  

Busca os 
pescados  

Fornecedor 
entrega  

 Beneficiamento  
(critério) 

Qualidade 
sanitária 

 Outros 
(descrever) 

                

 
 

10- Como é a relação com os fornecedores dos frutos do mar?  
 
11- Teria interesse em adquirir frutos de mar de um novo fornecedor? 
 
12- Entrega direta com frete ou buscar no local? 
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ANEXO A – Documentos aprovados pelo CEP- UESC. 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Prezado (a),  
 

Convido o senhor (a) a participar, como voluntário (a) da pesquisa intitulada 
“Competitividade da cadeia produtiva da pesca na região sul da Bahia”. Temos como 
objetivo estudar como está a situação da pesca, desde a captura até a venda aqui na 
região. Para isso, queremos identificar quais e como estão atuando os produtores, os 
comerciantes e o governo na região sul da Bahia. Com isso, saberemos se as políticas 
públicas existentes satisfazem as necessidades do setor pesqueiro e poderemos sugerir 
modificações.  

A sua participação será de grande importância para o desenvolvimento desta 
pesquisa e envolverá responder a um questionário com perguntas sobre a situação da 
pesca na região. O (a) senhor (a) poderá olhar as perguntas, que se encontram anexadas a 
este termo antes de iniciar sua participação. Para responder este questionário levará cerca 
de 30 minutos. Compreendo que isso poderá trazer desconforto em razão do tempo 
despendido pelo (a) senhor (a). Entretanto, caso o senhor se sinta desconfortável e queira 
desistir de participar desta pesquisa, sinta-se a vontade para desistir. O (a) senhor(a) não 
será penalizado (a) de nenhuma forma por isso e todas as suas informações serão 
destruídas bem como este termo lhe será devolvido. Além disso, como responsável pela 
pesquisa comprometo-me manter em segredo todas as informações coletadas, como 
também indenizá-lo (a) caso exista algum dano decorrente da pesquisa. Saliento também, 
que sua participação não será remunerada, nem terá custo. Qualquer despesa decorrente 
da pesquisa, será por minha conta.  

Todas as informações dadas pelo (a) senhor (a) serão tratadas em confidencialidade 
e o seu nome não será divulgado. Utilizaremos nomes inventados caso precisemos relatar 
situações em particular, sendo que o (a) senhor (a) não será identificado. Os resultados 
obtidos na nossa pesquisa serão usados para fins científicos, sendo publicados em revistas 
e eventos, sendo que após cinco anos serão destruídos.  
Caso esteja claro para o senhor (a) a finalidade desta pesquisa e caso concorde em 
participar, por favor, peço que assine este documento. Muito obrigada por sua contribuição!  
 
Daianne Gabrielle Morais Behrmann  
Pesquisadora responsável Matrícula: 201360254  

Telefone para contato: (73) 8822 2491  
 

Eu,_______________________________________, RG sob o n º _________________, 
aceito participar das atividades da pesquisa “Competitividade da cadeia produtiva da pesca 
na região sul da Bahia”. Confirmo que fui devidamente informado (a) sobre os objetivos da 
mesma e responderei aos questionários e/ou entrevistas disponibilizados. Foi-me garantido 
que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer 
penalidade, e que os resultados serão tratados confidencialmente.  
Autorizo ( ) sim ( ) não a gravação em vídeo e veiculação da minha imagem e depoimentos 
em qualquer meio de comunicação para fins didáticos, de pesquisa e divulgação de 
conhecimento científico sem quaisquer ônus e restrições. Fica ainda autorizada, de livre e 
espontânea vontade, para os mesmos fins, a cessão de direitos da veiculação, não 
recebendo para tanto qualquer tipo de remuneração. Após cinco anos as gravações e 
imagens serão descartadas.  
 
Local e data: _________________, ___/___/_____  

 
_______________________________________ 

Assinatura 
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Assinam: 
________________________________________________  
Assinatura da testemunha 

________________________________________________  
Assinatura da testemunha 

 
Ainda, qualquer dúvida a respeito da pesquisa, o senhor pode procurar o Comitê de Ética 
em pesquisa envolvendo seres humanos, setor da Universidade Estadual de Santa Cruz – 
UESC que analisou e aprovou esta pesquisa. Este setor fica localizado no Campus Soane 
Nazaré de Andrade, Rodovia Jorge Amado, Km 16, Bairro: Salobrinho; Torre Administrativa 
– 3º andar CEP: 45662-900 Ilhéus Bahia e funciona no horário de: segunda a sexta-feira de 
8:00 às 12:00h e 13:30 às 16:00h ou pelo telefone (73) 3680-5319 e e-mail: 
cep_uesc@uesc.br. 
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CARTA DE ANUÊNCIA 

_____________, ___ de ______ de 20__.  

Ao:  

Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos  

Universidade Estadual de Santa Cruz  

 

Senhor(a) Coordenador(a) do CEP-UESC  

Eu,_________________________________________________, responsável 

pela/o________________________________________________, conheço o 

Protocolo de Pesquisa intitulado “A competitividade da cadeia produtiva da pesca 

artesanal na região sul da Bahia”, desenvolvido pela pesquisadora Daianne 

Gabrielle Morais Behrmann, e concordo com sua realização após a apresentação do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido devidamente preenchido e assinado 

pelas partes.  

O início desta pesquisa neste Serviço só poderá ocorrer, a partir da 

apresentação da carta de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UESC.  

 

Atenciosamente,  

 

__________________________________________________ 

Assinatura e carimbo com o nome do responsável institucional 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

 

Declaro que a pesquisa intitulada “A competitividade da cadeia produtiva da 

pesca artesanal na região sul da Bahia” sob minha responsabilidade, apenas terá 

início à coleta de dados após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa – UESC, 

estando ainda condicionado o seu início à aprovação pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa – CONEP, caso se trate de projeto de Área Temática Especial. 

 

 

Ilhéus, 27 de Maio de 2014. 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Daianne Gabrielle Morais Behrmann 

Matrícula: 201360254 

RG: 1267686766 

CPF: 02215998512 
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ANEXO B – NOME POPULAR E CIENTÍFICO DAS ESPÉCIES TRATADAS NA 
DISSERTAÇÃO 
 

Nome popular  Nome científico 

Aratu Goniopsis cruentata 

Ariacó Lutjanus synagris 

Arraia Brycon sp 

Badejo Mycteroperca bonaci 

Bagre Bagre spp 

Camarão rosa Farfantepenaeus subtilis 

Camarão sete barbas Xiphopenaeus kroyeri 

Camarão VG heterochaelis 

Cangoá Stellifer spp 

Caranguejo-uçá Ucides cordatus 

Carapeba Diapterus rhombeus 

Corvina Argyrosomus regius 

Dourado Coryphaena hippurus 

Guaiamun Cardisoma Ganhumi Latreille 

Guaiuba Ocyurus chrysurus 

Lambreta Lucina pectinata 

Robalo Dicentrarchus labrax 

Siri Callinectes danae 

Tainha Mugil cephalus 

Tucunaré Cichla spp 

Vermelho Carassius Auratus  

Xaréu Caranx hippos. 
 


